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1- ATA DA 178• SESSÃO, EM 8 DE OUTUBRO DE 1979 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

t.l.l- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete CIYII da p,...fdêncla da 
Repíbllta 

- N• 350/19, encaminhando ao Senado Federal, esclarecimentos do 
Conselho de Segurança Nacional sobre o Oficio "S" n• 17/76, (n• 1.240-
GG, na origem}, do Governador do Estado do Pará, relativo a pedido de 
autorização para alienar terras devolutas do Município de São Domin­
gos do Capim (PA). 

t.l.Z - Ofldoo do Sr. t•-8eeretirlo da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 71/79 (n• 23/79, na Casa de ori-

gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a 
doação ao Departamento Naciona) de Obras de Saneamento do terreno 
que menciona, situado no Município de Porto Alegre~ Estado do Rio 
Grande do Sul. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 72/79 (n• 3.467/77, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao caput do art. 55 da Lei n• 3.807, de 26 de 
agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 73/79 (n• 1.697/79, na Casa de ori-. 
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que suprime o art. 
11 das Regras de admissão de Agentes Consulares estrangeiros no Brasil~ 
aprovadas pelo Decreto-lei n• 4.391, de 18 de junho de 1942. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 26/19 (n• 23/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Comércio e Pagamen­
tos entre o Governo da República Federativa do Brasil c o Governo da 
República Popular da Hungria, celebrado em Brasília, no dia 30 de abril 
de 1979. 

1.2.3 - Comunleação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 151/79, por ter re­
cebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distri­
buído. 

1.1.4- Leitura dt projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 301/79, de autoria do Sr. Senador 
Amaral furlan, que dispõe sobre o prazo de mandato de dirigente sindi­
cal. 

1.2.5 - Requerimento 

- N• 390/79, de autoria do Sr. Senador Almir Pi,nto, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do depoimento do Professor 

Américo Barreira, prestado perante a CPI da Câmara dos Doputadl>s 
sobre as causas do empobrecimento das Comunas Brasileiras. 

U.6- DIStUnos do Expetlltnte 

SENADOR GASTÃO M/JLLER - ~lUfama dirigido pelo Dr. 
Clóvis Pitaluga de Morais, ao Superintenderi~·SUDEPE, denuncia9- · 
do a instalação de frigorif!ÇOS p<~~queiros na cidáde de Cuiabá, em face das 
conseqüências que advirão para o equilíbrio da fauna do rio Cuiabá e seus 
afluentes. · 

SENADOR LUIZ (!AVAL(:ANTE- Inflação no País. 

SENADOR ALMIR PINTó- Justificando o Retutrilllento n• 390, 
de sua autoria, lido anteriormeRte. ·:r..t:.~~ 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Telex recebido de Deputados d;\ 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, condenando a implari~ 
tação do voto distrital. Sugestões com vistas à convocação do Secretári~ 
de Segurança de Brasilia, para debater na Comissão do Distrito Federal, 
as causas do crescimento da violência nesta ~-apitai. 

t.l.7- Leitura de prGjeto 

-Projeto de Lei do Senadtl n•. 302/79, de autoria do Sr. Senador, 
Humberto Lucena, que revoga o artigo 2• da Lei n• 6.243, de 24 de se;, 
lembro de 1975. . · · 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Pr9jeto de Resolução n• 7lt/79, que autoriza a Prefeitura Munici·'' ' 
pai de Mogi-Guaçu (SP) a el..-or em Cr$ 4.590.186.90 (quatro milhões,' 
quinhentos e noventa mít ~cnto e oitenta e seis cruzeiros e noventa centa• 
vos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adlua, por falta de, 
quorum. 

-Projeto de Resolução n• '15/19, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Presidente Prudente (SI'), a elevar em Cr$ 24.094.150,86 (vinte e 
quatro milhões~ noventa e -quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oiten­
ta e seis centavos), o montante de s\la dívida consolidada. Votaçio adiada, 
por falta de quorum, 

-Projeto de Resolução n• 76/79, qu~ autoriza a l>refeitura Munici­
pal de Santos (SP) a elevar em CrS 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, 
quinhentos e cinqüenta ~ um mil~ ~t«entos e noventa e três cruzeiros e 
trinta e cinco centavo~, o maolaP!le dé sua dívida consolidada. Votação 
adiada, por falta de quorum. · · 

. - Projeto de Resolução n• 1?/19, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim da Barra (SP)i a elevar em Cr$ 13.3!0.398,14 (treze 
milhões, trezentos e dez mil, trezentos e noventa e oito cruzeiros e quator-
ze centavos), o montante de sua divida consolidada interna. Votaçio adiá­
da, por falta de quorum. 

' nnn.nn~~ 
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-Requerimento n• 365/79, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea "c .. , do Regimento In­
terno, para Mensagem n• 122/78 (n• 208/78, na origem), solicitando au­
torização do Senado Federal para que o Governo do Estado do Amazo­
nas possa alienar terras püblicas fiO distrito agropecuârio da Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
SjA. Votação adiada, por faltá de quoni.m. 

-Requerimento n• 366/79, de autQria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de urgênci~ nos termos do art. )7J~ alínea Hc", do Regimento In­
terno, para a Mensagem n• 123/?<11 (n• 299/78, na origem), solicitando 
autorização do Senado para que o Governo dO Estado do Amazonas pos­
sa alienar terras públicas do distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), .à Empresa Agropecuária Porto 
Alegre S/ A. Votação atilada, por falta _de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 97/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei n• 3.807, <le 26 de agosto de 1960). (Tramitando 
em conjunto com os Projetos de lei do Senado n•s 169 e 217, de 1975). 
Diseussio JObreslada, por falta de quorum, para votação do Requerimento 
n• 389/79, de adiamento de sua <Jísçussão. 

-Projeto de Lei do Senado 11' 169/75, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determinacque.os beneficios concedidos pelo INPS 
serão reajustados na base do reajllstartl.ento do salário mínimo. Dâ nova 
redação ao§ 2• do artigo 67 da. Lei-Orgânica da Previdência Social. (Tra· 
mitando em conjunto com os Pr&je\Qs de Lei do Senado n's 97 e 217, de 
!975). Dlseassio sobrestada, ern'virtude da falta de quorum para apre­
ciação do item anterior, com ó quat tramita em conjunto. " 

-Projeto de Lei do Senado n• 2!7/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quêrica, que altera a redação do§ 2' do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, e dá outras providênci'as. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n<>S 97 e 169, de 1975). Dlscussio sobres­
tada, em virtude·da falta de quorum, para ·votação de requerimento refe­
rente ao item li, corn·o qual tramita em conjunto. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 27/78 
(n• 141/78, na Câmara dos Deputados), que aprova as contas do Exce­
lentissirno Senhor Presidente da República, relativas ao exercício de J 977 
Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto. de Decreto Legislativo n• 16/79 
(n• 15f79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto dos Estatutos 
do Grupo de Paises Latino-Americanos e do Caribe Exportadores de Açú­
car - GEPLACEA. Aprovada. ·À promulgação. 

- Redação final <lo Projeto de Resolução n• 56/79, que suspende a 
execução dos artigos 172 e 173 da Lei n• 1.442, de 17 de dezembro de 
!966, do Município de Botucatu, Estado de São Paulo. Aprovada. À pro­
mulgação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 20 l j79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações na Lei dos Registros Públicos, 
compatibilizando·a com o vigente Código de Processo Civil. Aprovado, 
em segundo turno. Ã Comissão de ·Redação. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Esclarecimento sobre a apli­
Câ.Ção em empresas particulares de recursos oriundos do Fundo de Partici­
paçã.o dos Estados pelo Governo do Estado do Piauí, eril vista de noti­
ciârío do jornal Correio Brazi/iense, sobre o assunto. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Considerações referentes ao li­
vro "Problemas Políticos da Atualidade", do Dr. Paulo de Figueiredo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO, ENCERRAMENTO. 

l-SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

-Relatório correspondente ao mês de setembro de 1979 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

· 5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 178• SESSÃO, EM 8 DE OUTUBRO DE 1979 
t• Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, GASTÃO MÜLLER E JORGE KALUME 

ÀS U HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalumc - Jost Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes -Jarbas Passa­
rinho - A1eundre Costa - Henrique de La Rocque - Jos~ Sarney - Al­
berto Silva - Bernardino Viana - Almir Pinto - José Lins - Cunha Lima 
- Humberto Lucena - Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha - Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhães - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Roberto Saturni-
no -Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Henrique San­
tillo - Gastilo Müller - Mendes Canale - Affonso Camargo - Evel(lsio 
Vieira - Jaison Barreto. -

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. !•-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

e lido o segublt~ . 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 
DA PRESIDtNCl.t DA REPÚBLICA 

N• 350/19, de 4 de outubro, enCaminhando ao Senado Federal, esclare­
cimentos do Conselho de Segurança Nacional sobre o Oficio "S" n• 17, de 
1976, (Oficio n• 1.240-GG, na o!"i&<m), de 28 de outubro de 1976, do Gover­
nador do Estado do Pará, relativo a pedido de autorização para alienar terras 
devolutas no Municipio de São Domingos do Capim (PA). 

I À Comissão de úgi.rlação Social.) 

OFICIOS 

Do Sr. l•·Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguinros projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 71, DE 1979 
(n<> 23/79, na c ... de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 
Autoriza a doação ao Departamento Nacional de Obras de Sa­

aeanteato do terreao 1f11e meaclona, situado no Municipio de Porto 
Alecre, Estado do Rio Grallde do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Fica a União autorizada a promover a doação, ao Departa­

mento Nacional de Obras de Saneamento, do terreno com a área aproximada 
de 14.144,4375 m' (quatorze mil, cento e quarenta e quatro metros quadrados 
e quatro mil, trezentos e setenta e cinco centímetros quadrados). Jocali~ado 
próximo à Estação Diretor Pestana, junto à passagem de nível sobre o leito 
da linha férrea da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, Es­
tado do Rio Grande do Sul, de acordo com os elementos constantes do pro­
cesso protocolizado no Ministério da Fazenda sob o n• 1080-06.842, de 1977. 

Art. 2f O donatário destinarã o terreno referido no art. 1' a seus ser· 
viços. 

Art. 3' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 59, DE 1979 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Mo-' 
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ti vos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de ·Jei que 
.. autoriza a doação ao Departamento Nacional de Obras de Saneamento do 
terreno que menciona, situado no Município de Porto Alegre. Estado do Rio 
Grande do Sul". 

Brasília, 9 de março de 1979. - E..-o Geloel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 38, DE 1979, DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

ExceJentíssimo Senhor Presidente da República, 

No anexo processo, cogita·se da doação aO Departamento Nacional de 
Obras de Saneamento, autarquia federal, de um terreno próprio nacional 
com a área de 14.144,4375 m' (quatorze mil, cento e quarenta e quatro metros 
quadrados e quatro mil, trezentos e setenta e cinco centímetros quadrados}, 
situado próximo à Estação Diretor Pestana, junto à passagem de nível sobre 
o leito da linha férrea da Viação Férrea do Rio Grande do Sul no Município 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. O aludido bem origina-se dé doação feita à União Federal por Fre· 
derico Mentz S/ A - Comércio e Indústria conforme escritura públi~a de 
26·5·-53, já transcrita no Registro de Imóveis. 

3. A mencionada autarquia, que jã vem 'utilizando o terreno, deseja 
agora incorporâ-la ao seu patrimônio, torn.ando-o disponível, a fim de 
permutá-lo por outro qu~ melhor atenda às suas necessidades, e, para isto, 
faz-se mister o competente ato do Poder Legislativo, em face do item VI, 
art. 43 da Constituição Federal. 

4. O Serviço do Patrimônio da União, com o beneplácito da Secretaria· 
Geral deste Ministério, tendo em vista ser conveniente para os serviços. ine­
rentes aos objetivos do órgão interessado, opinam ·pela doação pleiteada pelo 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento, bem como pela permissão 
para permutar o terreno doando; por outro que melhor atenda às suas reais 
necessidades. 

5. Concordando com esses pareceres, tenho a honra de submeter à ele­
vada apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem ao Con­
gresso Nacional acompanhada de anteprojeto de lei que consubstancia a me­
dida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. - Mário Htnri'lll• SI-, Ministro da 
Fazenda. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 72, DE 1979 
(N• 3.467/77, na c ... de orlce•) 

Dá no•a redaçio ao cqat do art. 55 da Lei n' 3.1107, de 26 de 
ago!llo de 1960 Lei Orpnlea da l'te>ldênda Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O caput do art. 55 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, 

passa a vigorar com a seguinte ·redação: 

"Art. 55. As empresas que dispuserem de 20 (vinte) ou mais 
empregados são obrigadas a reservar de 2% (dois por cento) a 5% 
(cinco por cento) de cargos para atender aos casos de readaptados 
ou reeducados profissionalmente, inclusive aos portadores de defei­
to ou deficiência física, na forma que o regulamento desta lei estabe­
lecer." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Lei Orginlca da Pre>ldêac:la Social 

TITULO 111 
Das Prestações 

CAPITULO XVII 
Disposições Dlmsas 

Art. 55. As empresas que dispuserem de 20 (vinte) ou mais emprega.dos 
serão obrigadas a reservar de 2% (dois por cento} a 5% (cinco por cento) de 

cargos, para atender aos casos de readaptados ou reeducado• profissional· 
mente, na forma que o regulamento desta lei estabelecer . 

•• •, ._ ••••• < •••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••.•• • •••••• 

(Às Comissões de Legis/açàl> Social e· de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DA CÃ~ARA N• 73, DE 1979 
( .. I.6'J7 /79, - c ... oricllll) 

De iniciativa do Senhor Pmidente da República 

s.,r~Mout.lldal Reana•A ...... cleA ..... C._._ 
E5traJicoiret .. llnlil, .,...._~ .. 4.39t.• 11w 
JtM> de 194%. . . 

O Congresso Nacional decula: 
Art. 1• Fica suprimidO o art. li das Regras de Admissão d(O ~ta 

Consulares EstrangeirOJ no Brasil e <k> suas relações com u autorid~bra· 
sileiras, aprovado pelo Decreto-lei n• 4.391, <k> 18 <k> junh<> de l~l. 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. ' 
Art. 3• Revogam-sc as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 266, DE 1979 

Excelentíssimos Senhprcs Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. SI da Constituição, e para ser apreciado nos~_razos 

nele referidos, tenho a honra de submeter à elevada deliberação dei~ossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor' Min~tro de 
Estado das Relações Exteriores, o anex.o projct<> de lei que "suprimO,\<> arti• 
go li das Regras de Admissão de Agentes. Consulares Estrangeiros no Bra•. 
sil, aprovadas pelo Decreto-lei n• 4.39i, d~l8,de junho de !942". 

Brasma. 27 de agosto d10 1979. - Joio ít. Flpelredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCN/150/300.5(00), DEI7DE 
AGOSTO DE 1979; DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. i 

·A Sua Excelência o Senhor 
,João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da Rep)lblica, 
Senhoé Presidente, 
O Brasil, atualmente, ~a os chefes de suas repartições cons"lares 

no exterior pela entrega aoS,g?vernos estrangeiros, p~r via diptomáti~a, dO 
cartas·patentes e admite os c~fes de repartições consulares estrangeiras em 
suas funções no país pela CQnUssão de "exequatur", em forma de dip~OJ11_&~ 

2. A fim de agilizar tais "formalidades, que requerem a assinatura <lo 
Chefe de Estado nos citádos OO<:umentôs, que registram, via de regra, elevado 
número, conviria, a Cxtmplo de diversos outros países, alterar o sistema. ado­
tado, substituindo-se a .... Carta Patente" pela cópia do Decreto ou Portatia de 
nomeação, devidamente tradu~idos, c encaminhados ao Ministério das Re­
lações Exteriores local pof not~ diplomática, e o diploma que consubstancia 
o "exequatur" por nota de Chaj!celaria, a s~ passada pelo setor competeqte 
desta Secretaria de Estado. 

3. No primeiro caso, prevê a Convenção de Viena sobre Relações Con­
sulares de 1963, em seu artíao:.U, § 1•, que o .chefe da repartição consular se­
rã munido. de documento, em forma de carta-patente, ou de instrumento si .. 
miJar, que deverá atestar sua qualidade e indicar nome completO, classe C c8.• 
tegoria, jurisdição e sede da r~partição consular, requiSitos perfeita!lle.nte. 
preenchidos pela cópia do. Dcçreto. ou Portaria de nomeação, que seria, 
quando necessário, ·encaminbadia em anexo à nota de solicitação de "e][equa .. 
tur". 

4. No segundo, seria ~o suprimir o art. 11 do Decreto-lei n•4,391, 
de 18 de junho de 1942, q\IC estabelece: 

"Art. 11. O ~xequatuié assinado pelo Presidente da Repúbli· 
ca e referendado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
se a nomeaçllo do Agente Consular estrangeiro tiver sido'feita por 
Soberano ou Presidehteda República, c assinado somente pelo refe­
rido Ministr·o de Estádo, quanto feita por Ministro de Estado, Côn­
sules Gerais, Cônsules ou Vice-Cônsules estrangeiros." (O gri_fo não 
é do original.) ,, 

5. Nessas condições, submeto à illta consideração de Vossa Excelência 
a conveniência da alteração do S.tual"sistema de conêessão de cartas-patentes 
e .. exequatur", e, para o caso d~-VQDa Excelência estar'de acordo, antxo 
propostas de Projeto de LeLQ~ $Pptime o citado art. I! do Decreto-lei 
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n• 4.391, de 18 de junho de 1942, e de Mensagem pela qual o mesmo seria 
submetido ao Poder Legislativo. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExCelência, Senhor Pre~ 
sidente, os protestos do meu mais profundo respeito. - R. S. GueneJro .. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 4.391, ·oE 18 DE JUNHO DE 1942 

Aprova e manda executar u Roeras de Admlsaio de Agentes 
Consulares Estrangeiros no .Brasil e de suu relações com u autorida­
des braslleiru. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que.lhe confer o arti~ 
go 180 da Constituição: 

Considerando o que expôs o Ministro de Estado das Relações Exteriores 
sobre a converiiência de estabelecer regras gerais que· devem ser observadas 
para a admissão de Agentes Consulares cstr_angeiros no BrasiJ e para suas re~ 
\ações com as autoridades t>rasilcirp.s, decreta: 

Art. l9 Ficam aprovadas as Regfas, Que a este acompanham, de admis~ 
silo de Agentes Consulares estrangeí~os no Brasil e de suas relações com as 
autoridades brasileiras. 

Art.· 29 Revogam~se as disposiÇões em contrário. 
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1!14.21 121• da Independência e 54• daRe­

pública.- GETÚLIO VARGAS- O.,.aldo Araaha. 

Regru de Admlsaio de Alft(ei C-lares Estrangeiros no Brasil 
e de SIIU relações com d autoridades brasileiras . 

...............................• ·-· -. ~ ........... ' .............. -.. . 
Art. 11. O exequatur é assinado pelo Presidente da República e referen­

dado pelo· Ministro de Estado das Relações Exteriores, se a nomeação do 
Agente Consular estrangeiro tiver sido feita por .Soberano ou Presidente da 
República, e assinado somente pelo referido Ministro de Estado, quando fei­
ta por Ministro de -Esta'do, Cônsules Gerais, Cônsules ou Více·Cônsules es· 
trangeiros. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 1979 
(N• 13/79, aa CU.ara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acor4o de Comércio e PqiiiDelltos entre o Go­
vemo da Repúlllia Federadva do Brasil e o Governo da Repúblla Po­
pular da Huqrla, celebrado em BnsOla, no dia 30 de abril de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica aprovadó o texto do Acordo de Comércio e Pagamentos 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Popular da Hungria, celebrado em Brasnia, no dia 30 de abril de 1979. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publi­
cação., 

MENSAGEM N• 178, DE 1979 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso l, da Constituição 

Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Exce­
lências, acompanhado -de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es· 
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de Comércio e Pagamentos 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli· 
ca Popular da Hungria, celebrado, em Brasília; no dia 30 de abril de 1979. 

Brasília, 21 de junho de 1979.- Joio Baptl.ota Figuelndo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N1 DE-IIjDAI/90/830 (B 46) 
(F40), DE 15 DE JUNHO DE 1979, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. . 

À Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Olivelta Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, foi assinado em Brasília, 

em 30 de abril do corrente ano, o Acordo de Comércio e Pagamentos entre o 
Brasil e a República Popular da Hungria. 

2. Este novo instrumento, resultado de cuidadosa negociação, vem 
atualizar e ampliar o alcance dos mecanismos de trocas vigentes entre os dois 
países, já previstos no Acordo de Comércio, Pagamentos e Cooperação Eco­
nômica assinado em 15 de maio de 1961, a ser substituído peJo documento 
que ora encaminho a Vossa Excelência. 

3. Partindo das cifras mínimas registradas ao tempo da assinatura do 
Acordo ainda em vigor, o comércio entre Brasil e Hungria veio tomando cres· 
cente impulso, e aumentou de cinco vezes no transcorrer da última década, 

. aproximando·se hoje do montante de 100 milhões de dólares, com permanen· 
te superavit em favor do Brasil. 

4. Verificou~se. por outro lado, sensível ampliação da pauta desse in­
tercâmbio, que já atinge inclusive a cooperação em terceiros mercados e in· 
clu~i a participação húngara em áreas do desenvolvimento brasileirO, como o 
aumento de nossa capacidade portuária (fornecimento de guindastes flutuao· 
tes) e a expansão e melhoramento de assistência hospitalar (convênios com os 
Ministérios da Saúde e da Educação e Cultura). 

5. O novo Acordo não apresenta inovação em sua estrutura, 
mantendo-se o sistema de pagamentos sob a forma de c/earing. No entanto, 
embora estabeleça a moeda convênio como primeira forma de pagamento, 
dispõe, por outro lado, que as instituições bancárias competentes dos dois 
paises passam a ter a faculdade de negociar o montante de crédito técnico 
destinado a cobrir as operações comerciais bilaterais, bem como, de comum 
acordo, introduzir a qualquer tempo as necessárias adaptações no curso da 
utilização das contas do refetido crtdito. 

6. Tanto neste como nos seus demais dispositivos, o Acordo que ora 
apresento a Vossa Excelência é dotado de instrumentos aptos a prover as re­
lações comerciais entre as duas partes de um mecanismo atualizado, que .lhes 
prÕpicie alcançar uma agilidade .consentânea com as realidades econômicas 
dos dois países, bem como à altura de suas potencialidades de intercâmbio. 

7. À vista do exposto, julgo conveniente a ratificação do presente A cor· 
do, n~ forma do artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. Tenho, pois, a 
honra de sUbmeter a Vossa Excelência o texto em questão, sugerindo seu en· 
caminhamento ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Pre· 
sidente, os protestos do meu mais profundo r~peito. - Ramiro Saraiva 
Guerreiro. 

ACORDO DE COM~RCIO E PAGAMENTOS ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR DA HUNGRIA. 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da Hungria, a seguir denominados "Partes Contratantes", 

Tendo em vista que ambos os Paises são membros do Acordo Geral 
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércío- em harmonia com o qual se regerá o 
seu intercâmbio comercial bilateral- e que reconhecem mutuamente seus di· 
reitos e obrigaçõçs derivados de respectiva participação no referido Acordo 
Geral, 

Animados pelo propósito de fortalecer e desenvolver as relações comer­
ciais entre ambos 9s Países em base de igualdade e de interesse mútuo, 

Havendo constatado qUe o Acordo de Comércio, Pagamentos e Coope· 
ração Econômica, assinado em 15 de maio de l96l, não mais se ajusta à dinâ­
mica atual do intercâmbio-comercial entre os dois Países, decidiram revogá-lo 
e concluir um novo Acordo de Comércio e Pagamentos, nos seguintes termos: 

Artlao I 

As Partes Contratantes, animadas-peJo interesse de desenvolver as re­
lações econômicas mútuas, esforçar .. se·ào, por todos os meios a seu alcànce, 
para o aumento do intercâmbio comercial entre os dois -Paises. 

Artigo 11 

Com relação a impostos de importação e a taxas de qualquer natureza, 
incidentes ou relativos à importação ou à export~ção ou impostos sobre 
transferências internacionais para pagamentos de importação ou de expor~ 
taçào, e com respeito ao método de aplicação desses impostos e gravames e 
com respeito a todas as regras e formalidades relacionadas com a importação 
e com a exportação, qualquer vantagem, favor, privilégio ou imunidade ou· 
torgado por uma das Partes Contratantes a qualquer produto originário ou 
destinado a terceiro país, será imediata e incondicionalmente outorgado ao 
produto semelhante originário ou destinado ao território da outra Parte Con· 
tratante. 
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Artlao nl 

As disposições do presente Acordo não serão aplicadas às vantagens, 
isenções, facilidades e tratamento que: 

a) cada Parte Contratante concedeu ou venha a conceder a países limí­
trofes, ou a fim de facilitar o comércio fronteiriço; 

11) cada Parte Contratante concedeu ou venha a conceder aos demais 
membros- da zona de livre comércio ou união aduaneira, de que seja parte in­
tegrante; 

e) cada Parte Contratante concedeu ou venha a conceder em decorrência 
de ajustes comerciais multilaterais entre países em desenvolvimento e dos 
quais a República Popular da Hungria não faça parte; e 

4) a República Popular da Hungria concede, de acordo com o Artigo 3 
(a) e Anexo "A" do Protocolo de sua Adesão ao Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio. 

Artfco IV 

As mercadorias e serviços importados e exportados no quadro do pre­
sente Acordo serão objCto de contratos, os quais serão feitos com a obscrvân· 
cia das djsposições legais relativas à atividade do comércio exterior das partes 
contratantes. 

Parágrafo único. A execução dos contratos comerciais scrâ da respon­
sabilidade exclusiva dos respectivos contratantes, cabendo aos Governos a 
responsabilidade somente nos casos em que sejam partes intervenientes. 

Arti&o V 

Respeitada a legislação da Rep~blica Popular da Hungria, os cidadãos e 
pessoas jurídicas da República Federativa do Brasil, que exercem as ativida­
des mencionadas no Artigo IV do presente Acordo, gozarão, na Hungria, dos 
mesmos direitos que os cidadãos e pessoas jurldicas de qualquer outro Esta­
dô, no que se refere à proteção de sua pessoa e propriedade. 

Respeitada a legislação da República Federativa do Brasil, os cidadãos e 
pessoas jurídicas da República Popular da Hungria, que exercerem as ativida-· 
des mencionadas no Artigo IV do presente Acordo, gozarão, no Brasil, dos 
mesmos direitos que os cidadãos e pessoas juridicas de qualquer outro Esta­
do, no que se refere à proteção de sua pessoa e propriedade. 

Artfco VI 

As partes contratantes, peJos meios ao seu alcance c sempre que possivel, 
procurarão fazer com que as correntes recíprocas de exportação estejam 
constituídas, progressivamente, de produtos manufaturados c semimanufatu· 
rados de interesse para ambas as partes, sem prcjuizos da exportação de no· 
vos produtos primârios e daqueles que se tenham até agora constituído em 
suas exportaç.ões tradicionais. 

Artlp VIl 

A fim de promover o in~ercâmbio de mercadorias entre ambos os Paises, 
as partes contratantes procurarão estimular a troca de informações comer· 
ciais, bem como a realização de feiras e exposições em seus respectivos terri­
tórios, c providenciaria, sempre: que necessário, visitas reçiprocas de cspecia· 
listas da área econômico-comercíal. 

Com esse objetivo, serão concedidas, de parte a parte, as facilidades pre­
vistas em suas respectivas legislações. 

Artlao vm 
As partes contratantes permitirão a importação e a exportação, livres de 

direitos aduaneiros ou gravames, consideradas as disposiçÕes especificas exi~ 
tentes no território da parte contratante respectiva, dos seguintes itens: 

a) produtos e mercadorias sem valor comercial e material de publicidade 
comercial, destinados a mostras; 

b) produtos e materiais destinados a feiras e exposições permanentes ou 
temporârias, sob a condição de que tais produtos e materiais serão admitidos 
em carâtcr temporário; e 

e) máquinas, ferramentas e materiBis cujo ingresso no território de uma 
das partes contratantes vier a ser admitido em caráter temporário e qut cons· 
tituam instrumentos necessários à prestação de serviços contratados, inclusi· 
ve para fins de montagem ou conserto, sob a condição prévia de que tais bens 
não serão vendidos. 

Artlco IX 

Os preços dos produtos e mercadorias objeto de intercâmbio entre os 
dois Países se determinarão nos contratos respectivos, concluídos entre as 
pessoas O:sicas, juridícas e organizações mencionada no Artigo V do presente 

Acordo, com base nas cotações internacionais de produtos e mer~adorias de 
qualidàde e característica iguais ou comparáveis, A.Qsp@!l!li(>Sc às mercado· 
rias, para os quais nã<> se possa dar uma cotação ~stabtkéiila nq mercàdo 
mundial, deverão ser aplicados preços competitivos internacionai~ para ou-
tros semelhantes, rcconheiiidos nos respectivos mercados. · · · 

Arllp X 

As mercadorias objeto do presente Acordo serão originárias das partes 
contratantes e destinadas eJclusivamente ao consumo interno, ou ~transro ... 
mação pelas indústrias do ,Pais importador. . ':. .· · -

Em consequencia, a r~portação e as mercadorias originárib\~e terce;.. 
ros palses, adquiridas por uma das partes contratantes, não podcrJ\Iercon­
sideradas no quadro do pretente Acordo, salvo se uma das partQ •• taiJ., _ 
tcs obtiver o prévio coiiiCIIIÔnento da outra. Na falta de aprovaçioj,lrtvia dó . 
Banco Central do Brasil e dp Banco do Comércio Exterior da Hun~ia, !>fliV 
gamento serll exiglvel em n)oeda livremente converslvel. 1k ...... . 

Artlao Xl 
il 

Os navios de çadapa~contratente, bem como suü·i!âr~;., e tripulações 
gozarão, nos portos marltimos ou nas ãguas marítimas interiores 9u lcrri· 
tório da outra parte contratante, do tratamento de nação mais favorecida. 

· Estas disposições não serão aplicadas à cabotagem nacional, à Jl!isca e ao 
reboque, e aos •erviços do• pilotos nas Aguas territoriais de ambas ~s partes. 
contratantes. i -

As partes contratantes se comprometem a considerar validÓs iiM!os O$ 

documentos emitidos ou aprovados pela$llliloridtídes competentes lla!óutra · 
parte contratante. · · -' · · 

Arti&oXII 

O Banco Central do Brâ$jl, que opera sob a aútorização do Go~t(/loda 
República Federativa do Bràíil, abrirâ uma conta (daqui por diante \féi!Oníi: 
nada Conta), em dólares·liv~dos Estados Unidos da Am&íca, ein~fi~do 
Banco do Comércio Extcri~'da Hungria, que opera sob a·autoríz*ãóo'd~ 
Governo da República Poputllr da Hungria, necessário à execução dl!s paga'' 
mentos decorrentes das operações de comércio disciplinadas pelo p~ÍIIIIe 
Acordo. _ •., 

Parãgrafo primeiro. Ncua Conta serlo rqiltrados os recebimentos c os 
pagamentos relacionados cón): 

a) exportação e importaçio de mercadorias destinadas a consumq, a uti­
lização e transformação no~ dois Pa!ses, conforme previsto no Artigl) X do. 
presente Acordo; ' 

, ~) despesas comerciais e bancArias relativas a exportações e. importações, 
tais como frente de mercadOniis transportadas sob a bandeira de um dos dois 
Países, corniss~, prêmio de-~guro e resseguro, jUros. comerciais c bancários 
e outras despesas referentes is transações; 

c) despesas com reparos de navios de bandeira de um dos dois Países das 
partes contratantes, realizadoJ no Brasil ou na Hungria; 

4) despesas com material' de consumo de bordo, ressalvado que neste 
item nilo se incluirão os fómccimentos de combustíveis e lubrificantes; e 

e) outras operações que, em cada caso, forem previamente apro~adas 
pelo Banco Central do Brasil e pelo Banco do Comércio Exterior da Hungria. 

Parigrafo seaundo. A Ponta estari livre de comissões c deapeSu. 
Parlgrafo terceiro. Ali transações reguladas pelo presente Acordo se- ' 

rão faturadas em dólares dos Estados Unidos da América. 

ArtlpXW 

A fim de facilitar o intercâmbio comercial entre os respectivos Países, •s 
partes contratantes concederão, de modo reé:lproco, um crédito técnioo. cujo 
limite serâ fixado por mútuo·acclrdo entre o Banco Central do Brasil e o Ban•. 
co do Comércio Exterior da Hungria. 

Sobre o saldo dessa Conta: computar-se-io juros calculados e lanÇados 
mensalmente e, se for o caso, na ocasião do cnccnamento da mesma. A fi .. 
xação da taxa de juros serã objéto de entmdimentos enirc os dois Bancos, nos 
termos do Artigo XIV do prcsc:nte Acordo. 

· Arti&o XIV 

Excedido o limite do crédito ti:cnico rotativo recíproco, a parte contratao• 
te devedora esforçar·se·â por aumentar suas exportações, deyendo a_ p,arte 
contratante credora, por seu lado, adotar as providências adequadas que esti .. 
rnulem a elevação de suas importações. · 

Prágrafo primeiro. A fim de possibilitar o desenvolvimento do cQmér· 
cio, entretanto, os dois Bancas prQ_inoVtrão, a qu3lquer tempo, e p-or·m(!tUQ- __ :..\~~-­

. entendimento, operações que çOf\ii~Uàin para a manut~nção do equ~~,~~t::r::~·-' 
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das Contas em nível adequado à finalidade do presente Acordo, estejam ou 
não e:<cedidos os limites do crédito técnico previsto no Artigo XHI. 

Parágrafo segundo. As providências mencionadas neste Artigo não 
prejudicam a faculdade do Banco credor de exigir do Banco devedor o paga­
mento, a qualquer tempo, do referido ·excesso, em moeda de livre conversibi­
lidade, indicada pelo credor, exigência essa que o Banco devedor se obriga a 
cumprir de imediato. 

Artigo XV 

No limite de suas atribuições, o Banco Central do. Brasil e o Banco do 
Comércio Exterior da Hungria fixarão, tão·logo tenham ambas as partes con­
tratantes mutuamente se notificado do cumprimento das formalidades neces­
sárias à vigência deste Acordo, as medidas técnicas adequadas para sua exe­
cução. 

Artlco XVI 

As transferências de rendas cons\lla.res não serão feitas através da Conta, 
mas, a pedido de qualquer das partes· Contratantes, serão autorizadas em 
moedas de livre conversabilidade, de acOrdo com os regulamentos pertinen­
tes. 

Artico xvu 

Ao entrar em vigor o presente Acordo, o saldo da Conta a que se refere o 
Acordo de Comércio, Pagamentos~ Cooperação Econômica, de 15 de maio 
de 196), será transferido, na forma qUe for acordada, entre os dois Bancos 
para a Conta prevista no Artigo XU.mste Acordo. 

Artico XVIII 

Expirado o presente Acordo, a Conta ·referida no Artigo XII permanece­
rá aberta a fim de nela serem lançados os valores dos pagamentos resultantes 
de operações autorizadas pelas autoridades competentes de ambos os países 
durante a vigência do Acordo e não liquidadas. 

Parâgraffl" primeiro. Serão também lançados na Conta os valorCs dos 
pagamentos resultantes de novas transações autorizadas com o objetivo de li­
quidar o sa1do remanescente. 

Parágrafo segundo. Ao fim de cada período de 180 dias, contados a 
partir da data em que expirar o prazo de validade do presente Acordo, o sal­
do remanescente na Conta, bem como os juros respectivos, serão liquidados 
imediatamente pelo Banco devedor, a pedido do Banco credor e em moeda de 
lívre conversabilidade a ser acordada entre os dois Bancos. 

Artlco XIX 

Os pagamentos decorrentes de contratos relativos aos fornecimentos de 
máquinas e equipamentos financiados a longo prazo, aprovados pelas autori­
dades competentes de ambos os Países, serão lançados na Conta referida no 
Artigo XII. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Artigo, compreender-se-ão 
como de longo prato as operaÇÕes de financiamento cujo prazo de pagamen­
to se estenda por rnais de 360 dias, contãdos a partir da data do embarque da 
mercadoria. 

Artigo XX 

As autoridades competentes das partes contratantes reservam-se o direi­
to de exigir, quando necessário, certificado de origem para as mercadori~.s 
importadas, emitido pelas autoridades competentes do pais exportador. 

Artigo XXI 

A expiração do presente Acordo não prejudicará: 
a) a validade das autorizações concedidas, durante sua vigência, pelas 

autoridades das duas partes contratantes; 
b) a validade dos contratos comerciais e financeiros celebrados, e ainda 

não concretizados, durante sua vigência; e 
c) a plena aplicação de todos os seus dispositivos aos supracitados con­

tratos, e, em particular, do disposto nos Artigos XVIII e XIX deste Instru­
mento. 

Artigo XXII 

Com o propósíto de promover as relações comerciais entre os dois Países 
e estimular a cooperação econôqJ.ica e o intercâmbio comercial entre a Re~ 
pública Federativa do Brasil e a República Popular da Hungria, as partes 
contratantes concordam em estabelecer uma Comissão Mista, constituída 
por representantes de ambos os Países e que. a pedido de uma das partes, se 
reunirá alternadamente nas respectivas· capitais pelo menos a cada dois anos. 

Artigo XXIII 

/ Fica revogado o Acordo de Comércio. Pagamentos e Cooperação Eco­
nômica assinado no día J5 de maio de 1961. A revogação não prejudicará a 
valídade dos contratos comerciais e financeiros celebrados durante sua vigên· 
cía. 

Artigo XXIV 

O presente Artigo será submetido à aprovação das autoridades compe­
tentes de cada uma das partes contratantes, de conformidade com as respecti­
vas disposições legais. 

As partes contratantes notificarão uma à outra o cumprimento das for­
malidades necessárias à vigência do Acordo, o qual entrará em vigor a partir 
r!a data da troca dessas notificações, por um período de·2 anos, prorrogável 
automaticamente por períodos sucessivos de J ano, salvo denúncia, comuni~ 
cada por via diplomática, com antecedência mínima de 180 dias dO término 
de qualquer período. 

Artlao XXV 

Feito em Brasília, aos 30 dias do mês de abril de 1979, em dois originais 
nas línguas portuguesa e húngara, sendo ambos igUalmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ramlro Saraiva Gaer­
relro. 

Pelo Governo da República Popular da Hungria: Dita SuJa!. 

(Às ComUsões de Relações Exteriores e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O Expediente lido vai à publi· 
cação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Inter­
no, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• !SI, de 1979, 
do Senador Franco Montoro, que atribui aos sindicatos de trabalhadores a 
possibilidade legal de reclamarem em juizo adicionais de insalubridade e pe­
riculosidade, em beneficio de seus associados, independentemente de outorga 
especial de poderes, por ter recebido parecer contrãtio, quanto ao mêrito, da 
comissão a que foi djstribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Sobre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. l'i'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 301, DE 1979 

Dispõe sol>re o pruo de mandato do dirigente olndical. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• A letra "b" do art. 515 da Consolidação das Leis do Trabalhp 

passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 515 

b) Duração de quatro anos para o mandato da diretoria." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlfleaçio 

Os mandatos da Diretoria de Sindicato têm a duração de três anos, pra­
zo insuficiente para o planejamento de uma boa administração sindical. 

A medida em foco enseja melhores condições em favor dos sindicaliza­
dos, a par de evitar constantes despesas com a realização de pleitos eleitorais 
sindicais de três em três anos. 

Por outro lado, é justo se reconhecer que a tradição brasileira de manda· 
tos é de quatro anos, como ocorre com os mandatos legislativos. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de.1979.- AJUaral FUrlan. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE t• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Conoolidaçio das Leis do Trabalho. 

........ ' .............................. ' ...................... . 
Do Reconhecimento e 
Investidura Sindical 

Art. 515 As associações profissionais deverão satisfazer os seguintes re­
quisitos para serem reconhecidas como sindicatos: 

a) reunião de um terço, no mínimo, de empresas legalmente constituídas, 
sob a forma individual ou de sociedade, se se tratar de associação de emprega: ... 
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dores; ou de um terço dos que integrem a mesma categoria ou exerçam ames­
ma profissão liberal, se se tratar de associação de empregados oi.J de trabalha~ 
dores ou agentes autônomos ou de profissão liberal; 

b) duração de três anos pára o mandato da diretoria; 

Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação So-
cial. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O projeto-lido serã publicado 
e remetido às comissões competentes. 

· Sobra a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretârio. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 390, DE 1979 

Nos termos do art. 233 do Regimento lnterno, requeiro transcrição no~ 
Anais do Senado do depoimento do Professor Américo -Barreir&, prestado 
perante a CP! da Câmara dos Deputados sobre as causas do empobrecimento 
das Comunas Brasileiras. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1979. - Almir Plato. 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - De acordo com o art. 233, § 

]9, do Regimento Interno, o requerimento lido serâ publicado e submetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Hã oradores inscritos. Conce­
do a palavra ao nobre Sr. Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA-MT. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em Cuiabá-MT, vivem·se momentos agitados diante de dm problema 
ecológico, ou seja, a pesca predatória no rio Cuiabá e seus afluentes, bem 
como no rio Paraguai e seus tributários. · 

O movimento sensibilizou a opinião póbJica de Cuiabá e Municípios vi~ 
zinhos, pois a implantação, na Capital de Mato Grosso, de um frigorífico 
moderno sofisticado, dentro da melhor técnica do ramo possível, provocará 
um violento impacto no equiHbrio da fauna riquíssima do rio Cuiabá, com a 
pesca sem época detenninada, predatória repito e desumana, diante da pes· 
ca intensa de peixes ainda impróprios para a comercialização que são mor~ 
tos e pela pesca, com redes nas baías e 1ãgoàs, onde os mesmos desovam, en~ 
fim há uma grave ameaça à vida úti1 do rio Cuiabã, famoso pela riqueza dos 
seus cardumes e sabor especial dos peixes típicos que ali proliferam. 

Até hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o rio Cuiabã, safvo engano, não 
estava ameaçado, profundamente, pela: que acabo de expor, 

Recebi um telegrama do Dr. Clóvis Pitaluga de Moura, consagrado mê~ 
dica cuiabano, Professor da V níversidade Federal, ex-Governador do Distri~ 
to Rotariano, e com outros inúmeros méritos, um dos quais como um dos l 
lideres do movimento pela não implantação do frigorffico, e o telegrama es­
pelhao protesto e a decepção pelo fato que abaixo vou transcrever, esclare­
cendo que o Dr.José Monteiro de Figueiredo é o Presidente Regional da Are­
na, ex-Vice Governador do Estado e também notável médico cuiabano, tendo 
várias vezes exercido a Governadoria de Mato Grosso, na ausênciá do titular 
e homem também de alto conceito em Cuiabá. 

Abaixo, repito, transcrevo o telegrama ·alertando o Sr. Dr. Superinten· 
dente da SUDEPE para o.problema e, por que não dizer, o Governo Federal, 
pois o fato tem sérias implica-ções sociais, políticas e econômicas para a região 
e, portanto, para o Brasil 

Eis a mensagem: 
•'Perplexo e desolado cumpro doloroso dever denunciàr seu in· 

termédio omissão Governador está permitindo instalação empresa 
exploração pescado Rio Cuiabá vg desdenhando interferência Supe­
rintendência SUDEPE encaminhada Governo intermédio Dr. José 
Mônteiro Figueiredo vg Presidente Regional ARENA pt Convida­
do Presidente Assembléia Legislativa estarei Jogo mais participando 
reunião Deputados Estaduais vg sendo apenas um favorável empr­
resa pt Povo prepara ato público protesto pt Saudações Clóvis Pita­
fuga de Moura". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 

Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sou um daqueles que acolheram com a maior satisfação a volta do Sr. 
Ernani Galvêas à Presidência do Banco CentraL Considero-o o homem certo 

Se temos apenas uma relativa intimidad~ i>eaJilal ;...;, eu com o Senhor 
Galvêas, - tenho, porém, bem maior intimidade·é!!iii~s seus livri)s: Brasil. 
Desenvolvimento e Inflação e Brasil, Economia Abe;ta-ou-Fechada? São dois li­
vros de economia que comp_ ulso quase que diariamente. ~ que faç~ um char_· 
latanismo de economia e procuro dar uma aparência de conbeci .. Mtos que 
não p~ssuo. Na verdade, esSes livros do Sr. ErÓani Gahteas sãQ a1t~ente di .. · 
dáticos. · · ' 

S. S•, na semana passada, precisamente no día 7, corno estã eU~ todos os 
jornais - e tenho aqui em lnào um deles -, prevê uma inflaçãtl ~mais ou 
menos 55%, este ano. Este'!prognóstico é, repito, do último dia 7~'~ 

Acho que S. S• foi demasiadamente otimista nessa sua expeet~\iva, por­
que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a inflação acumulada de j'an~ir0 a se• . 
lembro do corrente anó já chegou a 48,7%, com os 7,7% de setembllo,)â <:o- · 
nhecidos. .. · 

Então, para que ela vá aos 55%, esperádos pelo Sr. Galvêas, basta que-
e este cálculo eu fiz aqui muito rapidamellll:..,., llllsla que, neste mês fluente de 
outubro, a taxa de inflação alcance 4,3%, o quê'iíesta alturajã ~quase inacrc• 
ditável, isto é, inacreditável que ela chegue somente a 4,3%. E se essa mesma . · 
ta.xa de 4,3% se repetir em Mvembro e dezembro, a inflação terá cbe~ado, ao 
fim do ano de 1979, precisajnente a 68,6%. · 

Assim, o Sr; Galvêas, a m_eu ver, teria mais possibilidades deattrtar se 
dissesse que este ano a infla~o ficaria "mais ou menos.· em 70%", s:fuis que 
uma taxa de apenas 55% est$ fora de qualquer possiblli.ditde. · 

Esta, Sr. Presidente, é a fninha desvaliosa opiniãoti6ão teremos,' infeliz.. 
mente, uma inflação inferior'' a 70% neste 1919. 

Console-se o Sr. Galvêas;com o Presidente João Baptista de Figuéiredo, 
porque Sua Excelência, há três meses, prognosticava também uma inflaçãodef 
50%. E ele, o nosso popularíssimo João, apesar de hábil equitador, nlío'está 
conseguindo dominar a arisca: égua chamada· •\]Dilação". ~ · . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidelitb~Srs. Senadores. (Muito' bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (l~rge Kalume) - Concedo a palavra ati''nobre: 
Senador Almir Pinto, por ces$ão do nobre Senador Gabriel Hermes, 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte di~UfSO. 
Sem revisão do orador.) - S~. Presidente, Srs. Senadores: . . _ .' ._ 

No Expediente da presente sessão foi lido pelo Sr. 1•-Secretãrio tim re- · 
querimento de nossa autoria q~e pede a transcrição, nos Anais do Senal!o Fe­
deral, do depoimento prestado à Comissão Parlamentar de li)quórito da Câ­
mara dos Deputados, pelo Pr~fessor Américo Barreira, Assessor da Asso­
ciação dos Prefeitos do Ceará.~ Comissão Parlamentar de Inquérito re~ebeu 
esse depoimento procurando ~nwestiga~ as maiores razões, as maiores causas 
do empobrecimento das comu~as nacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Professor Américo Barreira, rnunicipa .. 
lista tradicional, desde~ os primeiros dias do surgimento do municipalismo ém._ · 
terras brasileiras, vem se constíttJindo, com lomanto Júnior, Bernardino~ Via .. 
na, Dirceu Cardoso e outrOs co~panheiros nossos aqui do Sena.Po, uma das . 
peSsoas mais abaJjzadas, de major conceito, de maior çonhecirnento - no 
meu modo de penSar - sobre ~sses angustiantes problemas- das ,prefeituras. 
nacionais. Basta que se diga que' o depoimento de S. s• foi tido, talvez, como 
um dos principais documentos ouvidos por aquela Comissão Parlamentar da 
Câmara dos Depútados. 

Sr. Presidente, pedi a sua tr~nscrição nos Anais mas achei por bem dar 
alguns. flashes do que na verdadC se constituiu esse pronunciamento do Pro~ 
fessor Améri-ca Barreira: uA PÓb(eza Histórica e a Dissociação do Município 
Administrativo e Município EconômiCo". É uma maneira de como ele co­
meça a apreciar ·o problema do empobrecimento dos municípios brasileiros. 

Diz ele: · 

.. 0 empobrecimento dos municípios não é fat<> recente na Con­
juntura brasileira e t~m causas que remontam à antigUidade naCio­
nal. Poder-se-ia dizer que são congênitas. 

De algum modo parece implicita na expressão "empobrecimlm­
to dos municfpios" a idéia de recursos financeiros postas à dispo-. 
sição dos governos locais~ ou seja, o empobrecimento das unidades 
político-administrativas municipais. Isto é verdade, na medida em· 
que é uma decorrência da inativação do potencial da unidade geo­
econômicd~ municipaL 

Assim,_ no Brasil, o município, unidade politico~administrativa, 
é uma ficção do nosso direito público interno, totalmente abstrata, 
por não ser a expressão de uroa representatividude anterior, econô· 
mica. Faz-se o municíoio nor deCtettt.-Doroutoraa legislativa, para 
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vês de instrumentalizar, como seria a razão fundamental de sua exis· 
tência, b direcionamento de sua economia. 

A unidade dual: M uniclpio Polftico - M unicloio econômico, 
lógica, não existe. O que Clliste - e ICIIIpre exiitiu - são duas uni­
dades dissociadas, que se ignoram entre si, em que uma nada tem a 
ver com a outra. · 

Esta contradiçi!o, institucionalizado desdé os primórdios da co­
lonização, tem suas rafzcs na vastidão territorial do Pai&, na necessi­
dade de distribuir, nO teftitório, a autoridade, o poder ou, mais pre­
cisamente, a delegaçilo da autoridade efou do poder. 

Dal as poderosas Cilílaras ou Conselhos Municipais ila·êolô­
nia, com amplas atribuiç&s"judicantes c legislativas, mas, ao mes­
mo tempo, sem qualquer gestão na economia ou, mais precisamen­
te, sem iniciativas econômicas. 

A economia se dcsCnV~~~a autônoma e independente, ~nfor­
me a vitalidade ocasional d~$ $'éus ciélos fechados e estanques, o 
mais novo e ativo esvaziaridó'~ ~Sgo'tãhdo o anterior, característica 
da economia brasileira até, praticamente, o segundo quartel deste 
século. 

Não houve, como dcsejáyet, uma economia de·vasos cornuni· 
cantes, com setores dinâmicQs dinamizando os já existentes ou "des· 
cobrindo" fatores novos que funcionassem como mecanismo de tr~a 
cas. 

O português colonizador, miscigenado na metrópole ao doml­
nio da mouraria, miscigenou-se à escassa população afroa 
amerlndia, com o lmpcto que Roger Btutide chamaria mais iarde de 
ururor gcn6sico". 

A freqüência do ,".senhor" à senzala ou mais exatamente, a 
co~spurcação do leito -conjv.gat com a ~a v a, a n1Ucama, as ••nêga 
fulo~·. misturou sangues,. mas, não in\Crcomunicou economias. Se o­
primeiro fato foi vantajoso,- o segundo foi negativo. 

A economia de cícl~s teria que se.voltar para as exportações. Já 
então, antes do slog1111 moderno, se poderia dizer: "exportíir to que 
importa". 

Esse tipo de atividade gera vários efeitos. f;., em primeiro lugar, 
o que se chamaria agora, concentrador de rendas e, inversamente 
espoliador da populaçlo obreira, pobre; os dois fatOs, juntos,·~ 
timulariam qualquer expansão do mercado interno, que cresce ape­
nas, v~gctativamcnte. · 

Toda a sua imensa potencialidade, gerada, pelas elevadas taxas 
de crescimento populacional, se perde ao -impulso do imediatismo 
dos ciclos, acumulando pobreza. 

Na medida em que o .. ciclo" perde vitalidade cresce a transfe· 
rência do prejuízo ao produtor direto, na medida em que declinou, 
por exemplo, o uciclo da..can~-de-açúcar" passou a ser oneroso sus­
tentar a escravaria, um bem de capital então muito caro. Era mais 
barato libertâ-la, entregando-a à própria sorte, sob regime da 
.. meiação", da .. terça" e outros que deram lugar à agricultura de 
subsistência. Esse sistéma estrangula o mercado interno, mas garan­
te, pela ttanSI'c:rmcia do prejulzo, a sobrevivência do dono da terra. Do 
escravo ucomprado", c caro, o qual exigia tratamentO de saúde e 
alimentação, o dono da terra passou a ter um escravo '"dado", que 
supria sua própria subsistência, também não remunerado a dinhei­
ro, portanto, sem capacidade aquisitiva. 

Aí está, segundo entendo, a raiz primeira da pobreza dos Mu­
nicípios. 

Distinga-se .. pobreza" c .. empobrecimento", já que empobreci­
mento pressupõe .uma fase-anterior de "'pobreza menor" ou mesmo 
de prosperidade ou riqueza. 

O municfpio brasileiro sempre foi pobre, sempre foi fraco. 
Nunca interveio no processo econômico. Isto porque interessava às 
classes que se· situavam na cúpula da administração mantê-lo assim 
para preservar o .. modê-lo exportador" que enriquccía ou mantinha 
o -'"status" dessa cúpula à custa da pobreza de todos os demais. 

Te~po houve - e não distante- que noventa por cento da 
população viviam no campo c, bem ou mal, viviam do campo. 

Como exportamos o pau·btasil, exportamos depois o açúcar, o 
algodão. Mas o grosso da população andava nú, bebia cate de man­
gírjoba adoçado com rapadura. E o ouro e as pedras de seu uso 
eram o falso brilho das missangas baratas. 

Esse povo, a quase totalidade, era e ainda é a população dos 
M uniclpios. Povo pobre, população pobre é a premissa invenclvel 
de municlpio pobre. 

Observe-se que desde há muitas décadas se instituiu a obri­
saçi!o falaciosa e malandra de .obrigar os municlpios a aplicarem 
vinte(~) e dez (lO) por cento de suas rendas em educaçi!o e saúde; 
respect1~amente. Como as ~ndas dos murtic!pios são praticamente 
nada, vinte por cento de coiSa nenhuma. é igualmente nada, como 
diria Lojos Kokay. 

Enquanto isto, no Brasil .. essencialmente agrícola'", jamais o 
município foi compelido ou induzido a aplicar um cruzado, um vin­

. tém, um centavo. sequer. em agricultura ... Muita saúva e pouca saú .. 
de, os males do Brasil são", dizia Maculialma. Mas prefeitura ne­
nhuma matou uma saúva nem para fazer colírio, que formiga é bom 
para a vista ... 

Salta o óbvio: por que a compulsão para cuidar de educaçi!o e 
saúde, problemas supercstruturxis, e nem um s6 tostão para agri­
cultura, o problema mais que primârio da infra·estrutura? 

É que o sistema queria, e seus remanescentes ainda querem, 
preservar a estrutura agrãria obsoleta, geratriz das exportações a 
custa do sacrificio do povo. 

Como o municlpio, pessoa jurldica de Direito Público Interno, 
jamais tev"c ingerência na sua própria economia, a conclusão a que 
se chega é que o municfpio desenvolve-se por si mesmo, quando 
uma circunstância, principalmente endógena, possibilita esse desen­
volvimento. Isto é, se existe aí uma mina, uma grande salina, terras 
apropriadas a uma agricultura que passou a ser solicitada, por 
exemplo, Os fato~es exógenos são considerados nos casos em que 
uma empresa pública ou privada descobre ali uma raziio econômica 
ou de cstrat~a empresarial, isto 6, localiza-se ali um porto, uma 
grande indústria, uma hidrelétrica. Eventualmente, a mudança de 
um eixo ferroviário ou rodoviário pode funcionar como agente de 
uma mudança. 

Ê o caso do ABC Paulista, em que municlpios territorialmente 
pouco expressivos, se viram no primeiro plano do desenvolvimento 
municipal brasileiro, pela circunstância da implantação da indústria 
de velculos automotores. 

Considerando que a capacidade de consumo do povo brasileiro 
é muito pequen~ pois poderíamos consumir até três a quatro vezes 
mais alimentos, mais roupas, mais eletrodomésticos, mais bens de 
consumo, em geral e, portanto, mais bens de produção, o que carac· 
teriza a elasticidade potencial do mercado interno, ê fácil concluir 
que medidas estimuladoras de ~xpansão de atividades econômicas, 
aumento de produtividade; melhor distribuição de renda e, por via 
de conseqüência, criação de poupança familíar e redução de rendas 
espoJiativas, tiradas da classe trabalhadora, daria como conseqüên­
cia o .. desempobrecimento" gradativo dos municípios com a corres· 
pondente elevação do fluxo da arrecadação tributária federal e esta· 
dual. 

Melhor identificados os contribuintes, melhor lançados os im· 
postos, melhor cobrados, melhor arrecadados resultou melhora na 
arrecadação, chegando a ser expressiva a comparação antes e depois 
do projeto CIATA. Mesmo assim inexpressiva no conjunto das re­
ceitas orçamentárias, pois, o gargalQ.D.ão estava apenas na ineficiên­
cia do aparelho fiscal do município. 

Ora, se considerarmos que o atual sistema institucional conce­
de aos municípios apenas três impostos totalmente inexpressivos 
para mais de oitenta por cento dos municfpios brasileiros, o Pre-­
dial, c Territorial Urbano e sobre serviços, simplesmente se conclui 
que o município, entidade politico-administrativa sobrevive das 
transferências federais c estaduais, ~epresentando estas, excluídas as 
grandes capitais e os cem municipios de maior receita orçamentária, 
nada menos de noventa por cento das receitas globais. 

l. o· Empobrecido Munklpio Brasileiro 
2.1. Insisto em afirmar que a causa primeira do crescente em .. 
pobrecimento dos municipios é o baixo desenvolvimento de cada 
um deles como fator econômico. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Pois não, nobre Senador. 
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O Sr. Aloyolo ChliVes (ARENA - PA)- Acompanho a exposição de V. 
Ex•, que não i:: a primeira que faz nesta Casa, mas, como um autêntico muni­
cipalista. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Quero antes fazer um pa· 
rêntesis e dizer que esta exposição não é minha. Estou ~e tornando aqui, com 
muita satisfação, porta-voz de um grande amigo meu do Cearâ, professor, so­
ciólogo, com curso de Administração Municipal na Fundação Getúlio Var­
gas, e que é, como disse de início, um dos municipalistas mais autênticos deste 
Pais, o Professor Améríco Barreto. 

Então, nobre Senador, como V. E~• deve ter assistido no infcio, Cu pedi 
no Expediente que fosse_ transcrito nos Anais esse depoimento, e para não 
passar da sessão de hoje, estou dando alguns flashes, porque, na verdade, este 
documento é para mim histórico para o Congresso Nacional. 

O Sr. Aloyolo Cb,..es (ARENA- PA)- O que não diminui nem a in­
tervenção·de V. Ex• nem o merito do trabalho que apresenta. V. Ex• tem sido 
um porta·voz permanente, no Senado, das melhores reivindicações do movi· 
mento municipalista, e aqui já proferiu vârios discursos abordando este mes· 
mo assunto. Ao fazê-lo hoje, como int~rprete do pensamento do seu ilustre 
coestaduano, V. Ex• traz novamente à baila o debate desse palpitante proble­
ma. Quero dizer a V. Ex• que o município, no Brasil, não nasceu frágil; pelo 
contrário, como uma tradição colonial, o município era a cellula mater da ot· 
ganização deste País, inclusive, no período monárquico, quando o sistema 
unitário, com as províncias, concorria tamb&n para vitalizar os municipios. 
Ainda na fase republicana, os municípios tiveram grande importância. Mã.s, a 
partir de um determinado momento,~em virtude de nova sistemática adotada 
para distribuição da receita da União e de fundos os municípios passaram a 
ser contemplados de maneira desigual c o seu empobrecimento tornou·se os· 
tensivo. E mais do que isto, surgiu o nefasto .expediente de criar mUnicípios 
para obter uma cota na distribuição de Imposto de Renda. Isto foi que enfra· 
queceu os municípios. Tanto que depois de 1964 foram tomadas medilfas mo· 
ralizadoras para evitar que essa liberalidade na formação de municipios con· 
tinuasse a criar, na verdade, um ônus insuportável para todos. Hoje, ao con~ 
trãrio, as restrições são de tal ordem que é extremamente difici) criar um mu· 
nicípio. E muitos que foram constituídos antes, na vigência da legislação 
atual, não poderiam ser organizados. Esta fase é que afetou, sem dllvida algu· 
ma, os municípios, enfraquecendo·os, e agravando agora o problema com o 
sistema de distribuição da renda nacional. Os tributos federais, segundo o Có· 
digo Tributário em vigor, são em pequenas parcelas reservados aos municí­
pios e aos Estados. E o movimento geral que se faz 6 no sentido de. vitalizar 
esses municípios, aumentandó a participação deles, com o inteiro apoio do 
Senhor Presidente da República, que incluiu este ponto essencial · ao 
equilíbrio da Federação como uma das suas diretrizes de Governo. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço o aparte do meu 
prezado colega, Senador Aloysio Chaves, e devo dizer que não me recordo, 
pode ser que no Brasil Colônia, quando das Ordenações Filipinas, no Brasil 
Império, não me recordo bem, não tenho como afirmar que os municípios te­
nham sido sempre ricos. 

O Sr. Aloyolo Cbaves(ARENA- PA)- Não sempre ricos, nobre Sena­
dor, permita V. Ex• interrompê·lo só par~ tornar bem claro o meu pensa .. 
mento. Não disse que os municípios foram sempre ricos, disse que eles ti~ 
nbam atenção e prioridade -no tratamento oficial, tanto que eles recebiam bc-­
nesses que, depois, deixaram de lhes ser concedidas. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- E V. Ex• sabe por que esse 
prestígio dos muniêipios em tempos bem recuados? Isso graças ao coroneJis. 
mo. que foi uma das grandes influências, que tinham, na verdade, o seu 
prestígio junto ao poder central. 

O Sr. Aloyolo Ch••es (ARENA- PA)- V. Ex• sabe que, no periodo 
cQlonial, os administradores eram designados pela COrte, mas as decisões )o. 
cais, nas colônias, no BrasiJ, cqmo em outros domínios portugueses, eram to· 
madas· pelas comunidades. organizadas, estruturadas em basCs mUnicípais, 
eram os homens bons~ que se constitu(am eleitores, entre eles que se esco~ 
lhiam algumas das autoridades municipais, inclusive o Juiz de paz, por 
eleição, enfim, toda a vida se Concentrava nessa comunidade, que foi a origem 
do município, tanto em Portugal, como no Brasil, desde a fase colonial. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço a V. Ex• e devo 
dizer.Jhe o que sentimos~ nós que passamos a maior convivência com um mu· 
nicipio, eu. pelo menos) que fui Prefeito de um município no Cearâ, e depois 
que nasceu o municipalismo, no Brasil, porque o .acompanhamos de perto. 
Tivem9s. ant~s, ~ C~ns~ituição de 1934,_ que jã_ tinha _s.J~lJ~.~ab_or mu_nicipa-: 

lista, depois a Constituição verdadeiramente IIW'li!;i.P.J~1 quefoi,a de 1946. 
Esta, sim, trazia no seu bojo, al~m daqueles ~.,.U'Í.dolnip0st(1~e Renda, 
mats 30% de excessos das arrecadaÇÕes das coletorias estaduais, "•!•m segui-

da, ~pós uma luta d·a .. As. ·~ .. i· aç. ~I> .Brasileira. d. e Munic. lpios·d .. e. en·t .•. 11 

.• •· q.uan. do.· Prestdente o nobre Senador Lómanto.J6nior, conseguimos maisJ do Im-
posto de Consumo. Aí, sim, ho1;1ve· uma vantagem e uma dcsvánt. em, des- . 
vantagem que, bá poucq, V. Ex• indicou - a c;fe muitos Estados, ~ 
de conseguirem maior<:!~ re11das, maior quantidade de recursos ft anceiros, 
passaram indiscriminadam<nte a criitr municlpios, como se diz naaiP.•· a tor• 
to e a direito. ~uí.t~ ~les n. em .. sequ.er existiam. Dizem que nalerr~~·. n(!brc 
Senadora Eunu:e .Mtc~ilés bavta um municlpio- foi V. Ex• quel)t o disse, 
nobre Senador - que Só e~stía na. vazante do .rio Amazonas. , . :: 

A Sra. t:.ke Mldolltti'(ARENA - AM) - Exato. 

O SR. ALMIR PINTO.. (ARENA - CE) - Mas, na vc;,rdade •esse fato 
foi m~it~ com_entado e, coi\to <li:"" o nobre Senador Aloysio Cl!a1ies, essa 
<:onstttut~o tao boa para o l"umcípio ofereceu maiores recursos p~a o mu- · 
n1cipio, vmdo finalmente ~ desvantaaem, porque os Estaclol, repilO,,..... 
ram a criar indiscriminadantente novos municipíos, empobrecend~\aqueles 
existentes. ' 

A inflação, como existe, é doença grave nos Municlpio~ posto 
que as receitas inflacionárias, em termos do nosso universo munici­
pal, jamais cobrem as despesas inflacionárias. 

Vejamos, por exemplo, a elevação das receitas do ICM'c, por· 
tanto, a parte transferida aos Municipios não supera a taxa de Ín· 
Ilação. E, quando supera, não cobre sua projeção anual. Casos têm 
havido em que a receita noininol dolCM de um ano seguinte é real· 
,..nte menor do. qu~ -a do anó· anterior. 

Com<> os.orçamfnlos são elaberados em agosto,. com base nos 
preços da ocasião, tli.IO para 'a cobrança dos tribUtos e recebiltiento 
do receitas, como pàta pagamentos de despesas, e realizado dllrante 
os dezoito meses sesbintes, incorpora duas distorções: ·a da reali· 
zação das receitas, para menos, e a da avaliação das despesas, para 
mais. 

Como o mal dimensionamento é maior na administração muni­
cipal, resulta uma ~ituação que os anuários estatlsticos brasileiros 
vem apurando áno a ano: a) superâvit constante na arr~daçio fe­
deral; b) tendência de equillbrio na arrecadação dos &tados; c) dêfi· 
cits acentuados na arr~clação d.os Municl.Píos. 

Tudo isto se reHetc na polltica administrativa local, de que rc· 
sultam, entre outras aberrações, a clamorosa política salarial, o ma1 
recrutamento, a inefiqência c os desperdícios. 

Outro grave fator de empobrecimento, para o qual não poucas · 
vezes tem sido chamadll a atenção do País e das autoridades, é o da 
crescente transferência de ônus aos Municipios, ao se atribuir a esteío 
supostos benefícios e favores, com encargos d!! manutenção. 

Centros comunitârios, módulos esportivos ou mesmo uma uni­
dade escolar, mesmo quando construídos totalmente com recursos 
federais ou estaduais vão ser mantidos pelos Municipios, Atribui-se 
a estes todas as despesas de custeio. 

Ocorre que tais cavalos de Tróia são precedidos de ônus fitlan· 
ceiros em despesas de capital (o terreno e participação no orçamen· 
to das obras). Para não perder o beneficio, o municlpio assume o Q­
nu~. E com o propósito de servir à sua comunidade ... se empobrece. 

2.5. Ao mesmo tempo são os Prefeitos induzidos pela definição 
errônea de prioridades a anteciparem etapas de progresso, isto h, .a 
terem hoje <> que sOIIIente poderiam ter muitos anos depois. 

Pressionado pelo'aumento das aspirações locais .:.. finalmente é 
justo a elevação dos .índlçes de bem-estar, de conforto e de sralw·~ 
os municlpios pagain·sotviços caros, acima de suas·possibilidades, 
desde sofisticados sistemas DDD de telefonia à expansão desorde­
nada e antíeconômica,.:de redes distribuidoras de energia. tais ser­
viços, impostos acima da realidade, e cobrados pelas empresas COit• 
cessionárias com pewdlll' ~axas. não seram resposta econômica, dt~ 
nam recursos já minguados para centros mais desenvolvidos. CriO!!· 
do a ilusão da antecipação do progresso, tomam o municipio, d~-
tentor do uso, mais pobre agora do que antes. . 

2.6. Outras exigênci~s e pressões externas algumas sob forma 
de tipicas chantagens funcionam como fatores de empobrecimento. 

Qualquer Municlpio wira a ter uma agência do Banco do Br;~-
sil, do Banco do seu Estado, da Caixa Econômica, de um bO!I~ .,,,,'<:·i­
particular. Tal a&ência, pof.ém, s6 existir& se pesquisa anteriof,ll~'f?·,o· 
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var ao Banco Central, aos ótaios competentes, sua viabilidade. &­
su ricas entidades, contudo, exilem cio Município, sob ameaça de 
transferir a iniciativa a outro Municlpio, no mlnimo o terreno onde 
construir o prédio. 

Assim procedem as empRI8li de eletrif~eaçiio, de telefonia, de 
correios e tclégrafCIS, os óraàos pre\'idenci4rios, serviços federais e 
estaduais, tudo e todos, enriquecendo oeu património à custa dos 
Municlpios cada vez mais pobres. . 

2.7. Outro fatOr ile empobrecimento ~ o elevado custo do di­
nbeiro que cbega aos Munidpios por via de qualquer tipo ou ~oda­
lidade de financiamento, com corrcçio monetária cumulativa, JUros 
e outros aa:ssórioa. 

Só o Municfpio, entidade de Direito Público, agente natural do 
desenvolvimento, recebe tratunento excludente, discriminatório c 
superburocratizado. 

Fortaleza arrecada mlis de participaçiio do ICM do que os de-

::F~>.f'lt:I11J;c.o VG Mt:SMO TEJ.õf'O VG SU.4. I;.;DOl..F DU.ocllATICA P'I' A'l'ENC_IDSA-
J.:f.ii'TE 

JOS! SAllTAl:A - #J."'l'ONIO f.:ILTO _SALtES - Ct.r.lLD .\'ACHADO ... M.Al<.IO 
PACHF.CO - CASSIO GO:ICALVES - ;;ILSON GO};TlJO - A~'f'~I:l: LUCAS -
GEi;r;::;to BE.:NA!i:Dli;o - t!ILSOl1 VA'Z - JOSE EONIFACIO FILHO -
i:r'L-$0:; CARVAtf.O - LlJl'Z ,j\Ji.-Ql1f.!I\.A - EUCl.I~r.S Ct::Tr-:.4. - RAIXU::oo 
ALBtRCARIA - jOSE GERALDO DF O~IVEIRA - ~F.IF JAbU~ - P~RO 
!;;.J.CISO - KEKDES !ARRaS .,. 

GO:-:r::s HCr.F.l!tA. ... DELFIM RIB~ro - l-lARCF.LC- CAETANO - 1:E1UL T.l.'V-1\ll<-A­
NARCHO MICiitLl<l - HllCELtO HE::rors - ~LIO REZEJ,;t::: - JESUS 
'l':Rl::I.l.\DE BARRETO - CYLO COSTA - OSCA~ CO!UE'A - PAl . .'LO FrlU!.AZ. -
FE~ CALDAS - F~Akro JiJi>OU!IRl. - .AF.ltC!.P. FJ.:::OVA.."':t ~ LUIZ 
OT.miO VALADARrs - li:VY D;. COSTA VAL - JOAO f'F~/.Z - FJo:lLIO 
GALW - JOAO :;AVARRO - EL:·~ BRA.'Z - FULVIO f'OZ.:TCCRA - NiHltS 
COELHO .._ ~HlLlO HA.riJ.D. • 

i DAL'l'ON CP.!'AtRP.VA - HILD!:B!!.AlrcO C.U:AB~VA .. ]CAO 'Pt:>TC F.l"E'-!thO -
LOURIVAL BRASIL - EU'P-IP!:t-!S CR,\IDr. - JCS"E LAVIOLLA - GERI>.LI>C 
DA COSTA FE~I=:IRA - l!lL'l'ON L:O:HI-. - l!:OilALOO CA:"'OO - RUFiõiO Ii~ -

Jo'.ABlO ASSAD - JOSE PE!i.~IP.A - JOSE }o;D::n;s HC!rlORIO - O'l'ACILIO 
M!i:Ah'tlA - JUAR!';Z HOStF:r; PT l>FPU'!'ADOS A A!;SEMBLEII.. LEGI5LA'1'1VA 
DE MINAS GEEAlS 

mais 1<40 munidpios do Ettado. tra o rcaistro que queria fa= na primeira parte da nossa fala nesta lar-
Isso eu já havia dito num dos meus prcmunciamentos, e chquei até a de. , 

mostrar que 0 municfpio cearense de Alcântara, durante 0 ano todo, arrcca- A squnda, Sr. Presidente, ~para propor a V. Ex• que convide o Exm• Sr. 
dava 2 míl400 e poucos cruzeiros de ICM, dando uma baaatela de apenas 200 Secretário de Squrança do Distrito Federal, Cel. Paulo Azambuja de Olíveí­
cruzcíros mensais. rÍI, para debater, na Comissão do Distrito Federal, a onda de crimes que 

BrasUia assiste nos últimos dias. A escalada da violência, Sr. Presidente, jã se 
Enquanto isto, todo o ·sistema do ICM se mostrou vicioso, dis- tornou rotina no dia· a dia das grandes metrópoles brasileiras, principalmente 

torcido, privilegiador das áreas mais desenvolvidas o que, em 61- Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte. As pAginas de jornais estão 
tima análise, acaba por prejudicar essas próprias áreas, porquanto, cheias de delitos, o's mais hediondos, como assaltos, seqüestros e latroclnios. 
empobrecendo as outras - campo de expansão daquelas - reduz Brasflia, para tranqüilidade de seus habitantes, at~ há pouco era praticamente 
sua própria força expansiva. O ICM aera. assim, uma contradição uma exceção nesse contexto policial inquietante. Já hoje isso não acontece; a 
indesejada não s6 para a economia do País, como um todo, bem · delinqíltncia compõe um quadro alarmante na crônica policial brasiliense, 
como para as áreas que retêm as maiores receitas desse imposto, por """ ruiifa dever aos grandes centros. A cidade se vê impotente ante todos esses 
empobrecer seu mercado importador· crimes, pois os bandidos resolveram tomar conta da nossa Capital. A insegu-

As receitas transferidas, embora de tão alto peso percentual, rança domina a cidade, e ainda sexta-feira última houve o maior assalto a 
são insignificantes diante das necessidades mfnimas, e como estas mão armada da História de Brasllia, quando roubaram ccn:a de 530 mil cru­
crescem mais rapidamente do que o valor real das transferências, zeiros da Firma Coral. Mas, neste fim de semana, os marginais ousaram mais 
impõe-lc a conclulio de que os municípios diJpõem, cada ano, de e atacaram em vários pontos da Ceílândia, Taauatinga e Plano Piloto, assai­
relativamente menos recursos. Logo, o sistema vigente empobrece tando os supermercados Cardoso, Santos c Minas Gerais, um caminhão da 
mai~ o Muniçfpio já pobre. "Coca-cola", quando morreu um comerciante, e dois motoristas de táxi, ha-

vendo também a morte do policial Reginaldo Vitorino dos Santos e do margi­
E no decorrer do seu apreciado depoimento, S. S• chegou ao final por nal Ozimar Barbosa. 

apresentar os meios como minimizar esta dificuldade financeira dos municí-
pios da nossa terra comum. Ainda hoje, Sr. Presidente, o Jurista Eduardo Seabra Faaundes dizia o 

Mas, Sr. Presidente, deixo de fazer a leitura, -porque, na verdade, o meu squinte, numa reportagem publicada pelo O Globo: 

tempo já está prestes a se esgotar. E como foi pedida a transcriçiio deste de- _Toda a estrutura administrativa brasileira está defasada por 
poimento, d~rto virá para a bancada de cada Sr. Senador uma cópia do que uma mentalidade antiga, segundo a qual o importante para quem 
foi dito pelo Professor Am~rico Barreira perante a Comissão Parlamentar de governa é realizar obras que apareçam e não manter em funciona~ 
Inquérito da Câmara dos Deputados do Congresso Nacional, que procura, mento adequado os serviços .de rotina. Estes serviços só são molho-
justamente, conseguir uma definição exata para o empobrecimento dos mu- rodos e modernizados quando podem servir de instrumentos de pro-
nicipios nacionais. paganda, como o sistema de arrecadaçiio dos trihutos federais, hoje 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) bastante eficiente. A Justiça, o Minist~rio Público e a Policia, ao 
o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _ Concedo a palavra ao nob~ Se- contrário, foram completamente relegados a um segundo plano. 

nador Itamar Franco. -Tanto em relaçiio ao aparelhamento material como em re-
lação aos recursos humanos, as estruturas destas instituições se de-

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguinte discur- terioraram. 

so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: Na opinião do advogado Nilo Batista, professor de Direito Pc-
. Pretendo amanhã abordar o problema da energia nuclear, inclusive tra- nal na Faculdade ·Cândido Mendes e na PUC. 

zen do a V. Ex• uma solicitação nossa, para que o Governo, oficialmente, tra- Nilo Batista acba, ainda, que a Academia de Policia deveria dar 
duza os documentos enviados à Comissão Parlamentar de Inquérito. uma formaçiio menos fechada para os policiais, que acabam viven-

Mas, hoje, vou rqistrar uma mensaaem enviada por vários deputados do "num submundo fechado", ...,. arejamento. 
estaduais de Minas. denunciando o voto distrital: De qualquer modo, a carreira poücial não tem hoje muitos 

'l'tLrGU.,..A 
Str.:ADQJ:: ITAJ{AR FRANCO 
H ;;.p,DQ F~!'RAL 
r~s~tiA/~7(70160) 

n:S'l'ITCICAO VOTO t'lS'I'RITAL PAIS .VG R!'PJ:U'SF.1lTA SERIO ,J.ETROCF:Sl::O 
1\PERFtlCOM:F~."'f'O SIS'l'El-IA l!FPRtSEI:TATlVO BRA~lLF!Z.O FIPFLDADF 
t;:;Pr.!'Sf.l<T.\TIVA E GRAU IDENTIDI\D~ Cf,.t;<;ID .... TC ELF.ITOR!S 
l:;F::~It;Tl!CJJ-: i;ESTE SISTEMA VG pORQUE' fOD~l> ~COJJIHICO M' PRO}tESSAS 
VAS IUrLUEJ::ClARJ\.0 Etf:I'!'ORAOO VG FP.AUI>ANDO n.rSULTADOS PT 51STEY.A 
DI~TRITAL 

~S":J\':f.l?:'VL:A J:EPRl'5EUTATlVA 1;,\CIONAL I'T r.:EFUDliJ!DO VCri'D :nsTRITAL f.ili;J.S 
GE::Jl,IS r..tt<EGA CORküPCAO ELti'l'ORAL f'T ADVSO J'CPE'R F:COt:Ol·:lCO VG 

atrativos. "Se oo salários fossem bons - admite Nilo Batista- os 
bacharéis das faculdades de Direito seriam atraldos para a carreira. 
Mas os salários são baixos e a profissão estigmatizada". 

- Eles não têm a opçiio de viver honradamente - diz o advo­
gado. O juiz Alvaro Mayrink, no entanto, embora tamhêm defenda 
a necessidade de o Governo investir na policia, acha que não adian­
ta aumentar os salários sem resolver alguns problemas, como o da 
formação e do aparelhamento técnico. 

É a razão pela qual, Sr. Presidente, neste nosso pronunciamento, esta­
mos solicitando que V. Ex• convide, já que, lamentavelmente, o Regimento 
da Casa não permite a convocaçiio, o Sr. Secretário de Segurança do Distrito 
Federal, para que S. S• possa dehater com os Srs. Membros da Comissão o 
que se passa hoje com a Secretaria de Segurança, não apenas em relação aos 
recursos humanos, não apenas em relação ao salário, mas, sobretudo, qual a 



·a..., .. .,, DIÁRIO fl9 CONGR~ NACIONAL(~ H) Terça-feira 9 .~ . . . ~·· 

estrutura da Secretaria de Segurança para fazer face a esta onda de margiriali­
zaçio que, no momento, assola Brasflia. 

E, se trago este problema, Sr. Presidente, ao Senado Federal, é porque, 
lastimavelmente, Brasfiia ainda não tem uma representação polltica, porque, 
se ela tivesse, por certo esse assunto que, hoje, trago ao conhecimento dos Srs. 
Senadores, seria convenientemente debatido numa Assembléia Legislativa da. 
nossá Capital. No entantot os ares da abertura, ao que parece, não vão chegar" 
tão cedo para que Brasflia, com mais de I milhão de habitantes, possa ter a 
sua representação polftica, o que me obriga, então, a fazer este apelo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, o projeto de lei que· 
seré lido pelo Sr. 1•-Sccrctãrio. 

S lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3412, DE 19'79 

Re•oa• o artlp l' a Lei • 6.U3, 4e 24 4e aeteaabro 4e 1975 •. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• e revogado o art. 2• da Lei n• 6.243, de 24 de setembro de 1975, 

que regula a situação do aposentado pela Previdência Social que volta ao tra­
balho c a do segurado que se vincula a seu regime após completar sessenta' 
anos de idade, e dá outras providências. 

Art. 2• Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação. 

Jutllkaçio 

Ainda que a legislação previdenciária, desde a sua instituição até nossosr 
dl&s, cipediitentc constantes progressos c aperfeiçoamentos, não há negai 
ter sofrido, em alguns casos, retroccssoe recúos, sempre inadmissíveis. 

Ê o caso de norma introduzida pelo Decreto-lei n• 71 O, de 28 de julho de 
1969 e legislação poSterior, comO veremos. 

De fato, _até então, não havia, desde 1923, quando criada a previdência 
social no Pais,_ limite de idade para ingresso no sistema previdenciário, com 
exceção apenas da imposta aos segurados-empregadores, isto é, titulares de 
firmas individuais c dirigentes de empresas. 

Todavia, sobre a matéria, tivemos a partir de 1969. a seguinte legislação: 

"Decreto-lei .. 710, H l8 H jloiM 4e 1!169 
Art. 4• Após completar 60 anos de idade, quem se filiar ao sis­

tema geral da previdência social somente fará jus ao pecúlio de que 
trata o§ 3• do art. 5• da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a 
redação que lhe deu o Decreto-lei n•66, de 21 de novembro de 1966. 

Parâgrafo único. As contribuições do segurado pelo exercício 
de outro emprego ou atividade que venha a iniciar após completar 
60 anos de idade não serão computadas para efeito do salário-de­
beneficio, e somente darão direito à percepção do pecúlio de que 
trata este artigo. · 

Deereto-lel • 795, 4e l7 4e ~~- de 1!169 
Art. 2• O disposto no art. 4• do Decreto-lei n• 710, de 28 de 

julho de 1969, não sé aplica ao antigo segurado que, tendo perdido 
ou vindo a perder essa qualidade) se filiar novamente ao sistema ge· 
r ai da previdência social no mãximo S anos depois, desde que não· 
esteja filiado a outro sistema de previdência social. 

Lei Oqulca da Pre'I4ÕIIda Soda! ..,.. a reãçio Htermluda 
pelo art. t• a Lei .. 5.890, H B. H jlloollo de 1973: 

Art. 5• ................................... . 
. .. .. . .. . ....... ... · ...................................... . 

§ 3• Após completar 60 anos de idade aquele que se filiar à 
previdência social tefâ assegurado, para si ou seus dependentes, em· 
caso·de afastamento ou morte, um pecllJio em correspondência com. 
as contribuições vertidas, nãoYazendo jus a quaisquer outros benefi 
cios. 

Lei rt'l 5.890, 4e 8 4e jooMo H 1973 

Art. 18. O disposto no§ 3• do art. 5' da Lei n• 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, não se aplica ao antigo segurado que, tendo perdido, 
ou vindo a perder essa qualidade, se filiar novamente ao sistema ge.' 
ral da previdência social no máximo 5 (cinco) anos depois, desde' 
que não esteja filiado a outro sistema de previdência social. 

Lei a• 6.243, H 24 de oetembro 4e 1975 

Art. 29 Aquele que ingressar no regime da lei Orgânica da 
Previdência Social após completar 60 (sessenta) anos de idade terá, 

tamhêm, direito ao pecúlio dc'qu~ trata.Q artigo anterior, não fazen­
do jus, entretanto, a quaisquer outras piestaçji<s, salvo o .salârio­
famfiia, c os serv)ços, bem como o· auxllio;túríerar." · . . ·.·,· - ,r. 

Desse modo, a partir da edição do Decreto-lei n• 710, de 28 4ej~lho de 
1969, estabeleceu a lcgislaçãQ pr,evidcnciária di110riminação intolerável. 

Todos os que exercem atividade sujeita ao regime da Lei Orgâhica da· 
Previdência Social são segurados compulsórios do INPS c' obrigados a:tontri·· 
buir, mensalmente, com 8% de seus ganhos. Nem todos, porém, têm direito 
aos beneficios previdenciários• eis que dele são excluídos determinados gru. 
pos em virtude do limite de idade, ainda que possam ter anteriormente contri• 
buído para a previdência social durante 10 at~ 29 anos. 

De fato, o trabalhadorque;teoha sido segurado durante 29 anos c em vir­
tude da perda do empreg.o dcix,c de contribuir para o JNPS perde tam'bêm a 
qualidade de segurado deste. Se voltar a trabalhar após 5 anos quando já te. 
nha completado 60 anos de ida~. será obrigado a contribuir novamente mas; . 
não adquirirâ direito aos bc~llcios previdenciários mesmo que comple_te, 
com o tempo anterior, 30 ou 3S anos de serviço; se ficar inválido, terá não . 
aposentadoria por invalidez, mas pura e simplesmente recebcrâ em devo:]ução 
as contribuições pagas. 

Ora, tal discriminação a nosso ver Ofende a própria norma consti~ucío-. 
nal que assegura textualn:tente; 

"Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores os se­
guintes direitos, além de outros que, nos termos da lei, visem â me-
lhoria de sua condição social: · 
. .................................................... ~. -.. 

XVI - previdência social nos casos de doença, velhice, invali­
dez e -morte, ~guro·desc_mprego, seguro contra acidentes do traba• 
lho e proteção da maternidade, mediante contribuição da Uni~o, do 
empregador c do emptegado;" 

Está, assim, constitucionálmcntc assegurado aos trabalhadores, median·. 
te contribuição sua, da União c <!a.-mprcsa, a expressa proteção da Previdên; 
cia Social "nos casos de doença, velhice, invalidez e morte", sendo, ""se 
modo inaceitãvel que os trabalhadores paguem, no caso do art. 2• da Lei n,. 
6.243, de 1975, a contrib.uiçãO devida c não tenham direito àos beneficios a 
que correspondcm, situação que. não se regulariza com a simples devolução 
das contribuições pagas, 

Vale, finalmente, dizer que o projeto não cria, majora .ou estende 'bc:Defí· 
cio prevjdenciário. Limita·se a incluir, sem restrições, sob o amparo·do se_gu-­
ro social determinado grupo de ~rabalhadores jâ sujeitos, convém acent~ar, 
ao pagamento da respectiva CO'\tribuição. Não se lhe aplica, conscqac,tc· 
mente, o diposto no parágrafo único do artigo 165 do texto constitucional. 

Sala das Sessões, 8 de outu~ro de 1979. - H•llllerto Lllce~ta. · · 

I Às Comissiks de Con.rtltuição e Justiça e de Legislação So­
cial.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O projeto que vem de ser lido strá 
publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- EstA linda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes na Casa 33 Srs. Senadores. Não há número para deliberação. 
Em conseqüência, ficam adiadas &s matérias constantes dos itens·l a 6 qae·es· 
tão em fase de votação, c, ainda, as dos itens 11, 12 c 13, que dependem devo­
tação de requerimento. · 

São os seguintts os itens cuja votação i adiada: 

~I-

Votação, em turno único, 'do Projeto de Resolução n• 74, de 1979 (apre­
sentado· pela Comissão dC Econom~a co,no conclusão de seu Parecer n' 641, 
de 1979). que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) a elevar 
em CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos c noventa mil, cento e oi­
tenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida consolida· 
da, tendo 

PARECER, sob n• 642, de ·1979, da Comissão: 
- H Constltulçio e J•511ça, J\j:lli ;çonstitucionalidade e juridicidade. - ,_......_, __ 
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Votação, em turno ónico, do Projeto de Resolução n• 75, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n• 643,. 
de 1979), que autoriZa a Prefeitura de Presidente Prudente (SP) a elevar em 
CrS 24.094.150.86 (vinte e quatro milhões, noventa e quatro mil, cento e cin­
qUenta cruzeiros e oitenta c seis centavos) o montante de sua divida consoli~ 
dada. tendo 

PARECER, sob n• 644, de 1979, da Comissão: 
- de C~llllçlo e Judça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-
Votação, em turno 6nico, do Projeto de Resolução n• 76, de 1979 (apre­

sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n• 645, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos (SP) a elevar em 
CrS 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, 
setecentos e noventa e três cruzeiros c trinta c cinco centavos) o montante de. 
sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 646, de 1979, da Comissão: 
- de ~o e Judça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-·-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 77, de 1979 (apre-

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 647, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra (SP) a 
elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões, trezentos e dez mil, trezentos e 
noventa e oito cruzeiros c quatorze centavos) o montante de sua dívida con~ 
solidada interna, tendo 

PARECER, sob n• 648, de 1979, da Comissão: 
- de COIIIItitlliçio e Jlllllça, pela constitucionalidade e juHdicidade. 

-5-
Votação, em tur0o único, do Requerimento n• 365, de 1979, do Senador 

Jarbas Passarinho, de urgencia, nos termos do art. 371, allneae, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 122, de 1978 (n• 208{78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuArio da Superin· 
tendência da Zona Franca do Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
S{A. 

_,_ 
Votação, em turno único, do Requerimento n• 366, de 1979, do Senador 

Jarbas Passarinho, de urgencia, nos termos do art. 371, alfnea e, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 123, do 1978 (n• 209{78, na origem), solici­
tando autorização do Senado para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas do distrito agropocuârio da Superintendencia da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto Ale­
gre S{A. 

-11-

(PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 191S 

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 169 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 97, de 
1975, ao Senador Orestes Qu~cia, que altera a redação do·§ 2• do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n6mero 3.807, de 26 de agosto de 
1960), tendo 

PARECERES, sob nts 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
- o1e C~tlliçio e Judça - 1• ,._.,._, pela constitucionali­

dade e juridicidade; 1' pra-dnaMto: P.Ia constitucionalidade e juridicida­
dc, e no mérito, peJa ~Pt<?vaçào, nos termos ~c substitutivo que apresenta: 

- de J.etbi.Po Social - 1• prolllllld-: contrArio; 1' pronuncia-
-to: contrArio ao projeto e ao substitutivo da Comissão do Constituição e 
Justiça, com voto vencido, ctn scpa:rado. do Senador Franco. Montoro; 

- de F'llwlcas, contrário ao projeto o ao substitutivo da Comissão de Consti­
·tuição e Justiça. {Dependendo da votação do Requerimento n• 389, de 1979, 
do Senador Franco Montoro, solicitando o reexame da matéria, pela Coritis· 
são de Constituição e Justiça.) 

-12-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1975 

(Tramitando em conjunto com os PLS nts 97 o 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto do Lei do Senado n• 169, de 
1975, do Senador Franco Montoro, que determina que os beneficios concedi­
dos pelo JNPS serão reajustados na base do reajustamento do salário míni­
mo. Dá nova redação ao§ 2• do artigo 67 da Lei Orgânica da Providência So-. 
cial, tendo 

PARECERES, sob nts 324 a 326, de 1979, das Comissões: 
-de C-'àllçio e Judça, pela prejudicialidade, face o parecer favorá­

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado n• 
91{15; 
• ~ Letblacio Sodal; contrArio, com voto vencido, em separado, do 
Senador Franco. Montoro; o 

- de Flauçaa, contrário. 

-13-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217, do 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS nts 97 o 169{75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 217, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, quo altera a redação do§ 2• do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, o dli outras providências, tendo 
PARECERES, sob n" 324, 325 o 327, de 1979, das Comissões: 

-de ~tlliçio e J•otlça, pêla prejudicialidade, face o parecer favorá­
vel, nos termos do substitutivo oferecido· ao Projeto de Lei do Senado n• 97, 
de 1975; 

- de Leafllltlo Social, contrârio, com voto vencido, em separado, do 
Senador Franco Monto~o; e 

- de F~. contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passaremos, pois, ao item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 584, de 1979) do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 27, do 1978 (n• 141{78, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova as contas do Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República, relativas ao exercfcio de 1977. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprova<la, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

l o squinl~ a ndilção final aprovado 

R~ llul do Projeto tle Decreto LeaJslad•o n• 27, de J978 
( .. 141/78, •• Câ-• dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso N aciona! aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso VIII da Constituição, c eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1979 

Apro•a u COIItal do Exeeleldúolmo Seabor Presidente da Repúbll .. , rei•· 
d•u ao exerddo de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• São aprovadas as contas prestadas pelo Excelentlssimo Senhor 

Presidente da República, relativas ao exerclcio financeiro de 1977, de acordo 
com os aris. 44, inciso VIII, e 81, inciso XX, da Constituição Federal, com 
ressalvas aos valores lançados à conta uoespesas Impugnadas" I pendentes de 
ulterior verificação pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2• Os diversos responsáveis da Administração Direta e Indireta 
que não apresentaram ao Tribunal de Contas da União os balanços anuais re­
ferentes ao exerclcio do 1977, no prazo estabelecido pelo Decreto n• 80.421, 
de 28 de setembro de 1977, ficam sujeitos às penalidades previstas no art. 53 
do Decreto-lei n• 199, de 25 de fevereiro de 1967 e Resoluções daquele Tribu­
nal. 

Art. 3• O Tribunal de Contas da União tomarA as providências cabl­
veis para a aplicação das sanções a que se refere o artigo anterior. 

Art. 4t -Este Decreto LegjsJativo entra em vigor na data de sua publi. 
cação, revogadas as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz :Viana) - Item 8: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissãó de Redação em seu Parecer n• 582, de 1979) do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 16, de 1979 (n' 15/79, na Cãmara dos Depu­
tados), que aprova o texto dos Estatutos do Grupo de Países 
Latino-Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar - GE­
PLACEA. 

Em discussão a redacão final. <rausa.\ 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redacão final é dada como aprovada, de acordo com o 

disposto no art. 359 do Regimento lmerno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio IJul do Projeto de Decreto Lealol&d•o n• 16, de 1979 
( .. 15{79, .. Câmara doo Depo~tadol). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, c eu, Presidénte do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1979 

Apron o texto doi Eatatutoa do GI'IIPO de PIÚies Ladno­
Amerlcanos e do Carlbe Exportadores de Açoícai- GEPLACEA. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• É aprovado o texto dos Estatutos do Grupo de Países Latino­

Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar, concluído em Calí, Colôm­
bia, a 12 de março de 1976. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Item 9: 

DIIICIIssio, em tu mo áDico, da Redaçio Flua! (oferecida pela Co­
mlssio de Redaçio em oeu Parecer o' 57l, de 1979), do·. Projeto de 
Resoluçio n• 56, de 1979, 'llle ouspende a exetuçio dos artlgoo 172 e 
173 da Lei n• 1 • .Ul, de 17 de dezembro de 1966, do Mumciplo de Bo­
tllcatll, Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio flaal do Projeto de Resoluçio o' 56, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VIl, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 
Suspende a ex..,..çio doo utlaos172 e 173 da Lei n• 1 • .Ul, de 17 

de dezembro de 1966, do Município de Botucatll, Estado de Sio 
Paulo •. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa por inconstitucionalidade, nos termos da deci· 

.são definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 5 de abril de 1979, 
nos autos do Recurso Extraordinário n• 89.528·1, do Estado de São Paulo, a 
execução dos artigos 172 e 173 da Lei n• 1.442, de 17 de dezembro de 1966, do 
Município de Botucatu, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do-Senado nQ 
201, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alterações 
na Lei dos Registros Públicos, compatibilizando~a com o vigente 
Código de Processo Civil, tendo 

PARECER, sob n• 560, de 1979, da Comissão: 
- de Coasdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridici-

dade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o prokto aprovado 

. PROJETO DE LEI DO SENADO N• 101, DE 1979 

lntrod•• 11teraçdea aa Lei dos Realstros Ptí.lleos, 
compatllolllzuclo-a ..,.. o ri&ente C6dllo de Procesoo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• É suprimido ó n• 22 do inciso I do art. 167, da Lei n• 6.015,.de 
31 de dezembro de 1973, com a renumeração dos demais. 

Art. 2• É acrescentado ao art. 167, inciso 11, da Leí n• 6.015, de 3I de 
dezembro de 1973, o seguinte número 14: 

''Art. 167. . .......................... · · .. · · ....... .. 
. ..... ' ............................................ ~ .. 

11 .................................. : .............. . 
.............................................. ~ ...... . 
14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e d~ nulida· 

de ou anulação de casamento, quando nas respectivas partilhas exis· 
tirem imóveis Ou direitos reais sujeitos a registros.'' 

Art. 3• Esta lei entrará.em vigor na data de sua publicação., 
Art. 4' Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ·ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARD!NO VIANA PRONUNCIA DlSÇURSO 
QUE, ENTREGUE À REVlSiiO DO ORADOR. SERÁ "'UBU· 
CADA POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao n<lbre Se· 
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISiiO DO ORADOR, SERÁ PUBL.iCAlTO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao n()bre Se· 
nador Evandro Carreira. (Pausa.) 

O Sr. Enlldro Carreln (MDB - AM) - Declino, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - S. Ex• desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a ~ratar, encerro a present-e sessão, designando-pltr~ 

a próxima a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 74, de 1979(apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n•64I, 
de 1979); que autorizá a Préfeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) a elevar em 
CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e 
seís cruzeiros e noventa centavos) o mo.ntante de sua divida consolidada, ten· 
do 

PARECER, sob n• 642, de 1979, da Comissão: 
- de COIIIIItulçio e Jlllllça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 75, de 1979 (apre· · 
sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n' 643, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente (SP) a 
elevar em CrS 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa e quatro mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n> 644, de 1979, da Comissão: 
- de Constltulçio e Jutlça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 76, de 1979 {apre­

sentado pela Comissão de Ecot\omi.a,. como conclusão de seu Parecer n9 645, 
de 1979), que autoriza a Prefeit\lra Municipal de Santos (SP) a elevar em Cr$ 
35.551.793,35 (trinta e cinco m~hões, quinhentos e cinqUenta e um mil, sete· 
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centos e noventa e três cruzeiros e trint.a e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 646, de 1979, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 77, de 1979 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 647, 
de 1979). que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra (SP) a 
elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões, trezentos e dez mil, trezentos e 
noventa e oito cruzeiros e quartoze centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna, tendo 

PARECER, sob n• 648, de 1979, da Comissão: 
- ole COMtitulçio e ~ustlça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-S-
Votação, em turno único, do Requerimento fl9 365, de 1979, do Senador 

Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, aJinCa c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 122; dé 1978 (n• 208/78, na origem), solitan­

, do autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do Ama­
zonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
S/ A. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento !lf 366, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c:, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem o• 122, de 1978 (n• 208{78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
·Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuàrio da Superin­
)tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
S/A. 

-7-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 663, de 1979), do Projeto de Resolução n• !7, 
de 1979, do Senador Itamar Franco, que altera o Regirril:nto Interno do Sena­
do Federal. 

-8-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 674, de !979, do Projeto de Resolução n• 68, de 
1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de lbiporã, Estado do Paranã, a 
elevar em CrS 22.060.047,87 (vinte e dois milhões, sessenta mil e quarenta e 
sete cruzeiros e oitenta e sete centavos) o montante de sua divida consolidada. 

-9-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em .seu Parecer n• 675, de 1979), do Projeto de Resolução n• 69, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, a ele­
var em Cr$ 13.309.948,44 (treze milhões, trezentos e nove mil, novecentos e 
quarenta e oito cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

-10-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 676, de 1979), do Projeto de Resolução n• 70, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em CrS 299.282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhões, 
duzentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros e ses­
senta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

-11-

Discussão, em turno único~ da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 677, de 1979), do Projeto de Resolução n• 71, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedreira, Estado de São 
Paulo a elevar em Cr$ 3.512.334,54 (três milhões, quinhentos e doze mil, tre­
zentos e trinta e quatro cruzeiros e cinqOenta e quatro centavos) o montante 
de sua dívida consoHdada. 

-12-
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n9 678, de 1979), do Projeto de Resolução n9 72. 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de bUmpia, Estado de São 
Paulo, a elevar em Cr$ 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, quinhentos e 
dezenove mil, oitocentos e noventa- e três cruzeiros e quarenta centavos) o 
montante de sua divida consolidada. 

-13-

Discussão, em turno único. da Redação Final {oferecida pelâ. Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 679, de 1979), do Projeto de Resolução n• 73, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Morro Agudo, Estado de São 
Paulo, a elevar em CrS 5:236.619,40 (cinco milhões, duzentos e trinta e seis 
mH. seiscentos e dezenove cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

-14-

Discussão, em turno único, do P~ojeto de Lei da Câmara n9 17, de 1978 
(n• 203/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a profissão de Técnico em 
Prótese Dentária e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 457 a 460, de 1979, das Comissões: 
- de Saú4e, contrário; 
- de Educação e Cultura, favorável; 
- de Legislaçio Social, favorável; e 
- de FlnaDçaS, favorável. 

-15-

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 169 e 217/75) 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 

1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da 
Lei Qrgãnica da Previdência Social (Lei número 3.807, de 26 de agosto de 
!960), tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
-de Constitulçlo e Justiça- 1• pronunciamento: pela constitucionali- . 

dade e juridicidade; 2t pf'OIMIIIdamento: pela constitucionalidade e juridicida­
de, e no mérito, pela aprovação, nos termos de substitutivo que apresenta; 

- de Legislaçio Social - 1• pronunciamento: contrário; l' pronuncia-
mento: contrário ao projeto e ao substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, com voto vencido, em separado, do Senador Franco Montoro; 

. - de FiUIIf.u, contrârio ao projeto e ao substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 389, de 1979, do Senador 
Franco Montoro, solicitando o reexame da matéria. pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

-16-

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado fi9 169, de 
1975, do Senador Franco Montoro, que determina que os beneficios concedi­
dos pefo INPS serão reajustados na base do reajustamento -do salário míni­
mo. Dá nova redação aos § 2' do a.rtigo 67 da Lei Orgânica da Previdência 
Social, tendo 

PARECERES, sob n•s 324 a 326, de 1979, das Comissões: 
-de CoMiitulçio e Justiça, pela prejudicialidade, face o parecer favorá­

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado n9 
97/75; 

- de Legisfaçio Social, contrário. com voto vencido, em seParado, do 
Senador Franco M ontoro; e 

- do Finanças, contrãrio. 

-17-

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 169/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 217, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência ·social, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 324, 325 e 327, de 1979, das Comissões: 

-de Cooodtuiçio e Justiça, pela prejudicialidade, face o parecer favorá­
vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado fi9 97, 
de 1975; 

- de Legislação Social, contrário, com voto vencida. em separado, do 
Senador Franco M ontoro; e 

- de Finanças, contrário. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 15 horas e 45 minutos.) 



DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . 

CO~IISS..\0 DE AGRICULTURA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES DE SETEMBRO DI!: 19 79 

PRESJI)EJ\"TE: SENADOR tVEÚSIO VIEIRA 

ASSISTENTE: SERGIO DA FONSECA BRAGA 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA C~~RA N9 39/79 
Alte!"a <tisposições dO Decreto ... 

lei n9 167, de 14 de fevereiro de 1967. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 60/79 

DATA DE RE· 
CEBlMENTO 

NA COMJSSAO 

Regulamenta o estabelecimento e 06.09.79 
o funcionamento de Jardins ZoolÓgicos e de 

IZooários e Cetermina outras providências. 

P?.CJETO DE LEI DA CÃr~ N9 21/79 

Que al~era a redação do art. ~2 da 

Lei N9 S.761j.~ de 16- de dezembro de 1971 , 
que "defin"' a poll:t:ica nacional de coopera 
t:ivisrr,o, inst:it:ui o regime juridico dõ.S sõ 
cieàades cooperat:ivas e àâ outras providêh 
cias". -

!1:t:t1SAGEt-! N'? 90, de 1 979 

Do Senhor Presidente da República , 
solicitando autorização do Senado fe~eral, 
no sen~ido de ser autorizada a alienação 
de terras pÚblicas no Município de São Fe 
lix do Xingu (PA). 

1

1 ~S:/SAGEM DO SC:~ADO fEDERAL tl9 84/79 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, so 

I 
licitando autorização do S~nado Federal, se 
ja autorizada a alienação de terras pÚblica 
no Distrito Agropecuário da Superintendênci 

12.09.79 

13.06. 79 

31.08.79 

RELATOR 
DESIGNADO 

Sen.ador JOSl'! 
RICHA 

Senador Leite 
Chaves 

Senador José 
Rich3 

Senador José 
Lins 

Senaõor José 
Lins 

OAfA O" 
ors­

TRIBUIÇAO 

27.08.79 

10.09.79 

17.09.79 

13.06.79 

10.09.79 

. 

COOCt.US~O 
DO 'PARECER 
DO RELATOR 

Favor.;vel na 

fo:rma do Subs­

titutivo apl'!. 
sentado 

Favorãvel 

I 
Parecer favo.~ 
vel, nos ter -
mos do Substi-
tutivo da CE 

FavoráVel 

CONCLUSA-O 
OA 

COMISS.I.O 

Aprovado e11 
12.09.79 

Aprovado ... 
12.09.79 

Aprovado 

Aprovado ~are 
cer favorave! 
com voto venc 
do do Senador 
José Richa. 

T e«a-feln 9 S4173 

OBSERVA~ 

I, 

! 

Vis"ta aos- Se-~ 
nhores Sen• -
dores Senedi­
to Canellas e 
Lei~e Chaveo 

1 
I 

da Zona Franca de Ha~1aus CSUFRAMA),. à emp~ 
L;.=__!i~_!r~~~~!!~~--~!~~---~--.----···~----'------ :..------+-----+------+------+-·------! 

' PROJETO DE LEI DO SENADO N9 241, de 1 9 79 

Dispõe sobre garan"tias bás.icas aos 
; produtores ·de café. 

PROJE'l'O DE LEI N9 59, de 1 979 

20.09. 79 

Altera a redação da alÍnea B do enciso 20.09.19 
II do artigo 275 da Lei n9 S 869,~de 11 de 
janeiro de 1 973 - CÕdiEo de Processe Civil, 
co~ as modificações introduzidas pela Lei N9 
5 925, de 19 de outubro de 1 973. 

PRCJE'TO DE LEI DO SENADO N9 293, de 1 97~ 

Amplia o conceito de trabalhador rural 21.09.79 
para. efeito previdenciário. 

Senador José 
Richa 

Zl-09.79 

Senador Pedro 21.09.79 
Pedrossian 

!senador _José 
!Lins 

24.09. 79 
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SINTESE DOS TRABALHOS DA COMlSSAO DE AGRICULTURA NO litS DE SETEMBRO 

Reuniões Ordinârias ·····-- '"·--·····-··--··----·--···-----------··----- 02 

Reuniões Extraordinárias ·-----·----·---·---·· .. ---------

04 Projetos relatados -------------------
Projetos distribuldos --·----···-------··--- ··----··--­

Projetos em diligência -·----

os 

Oficios recebidos 

Oficios expedidos ------­

Pedidos de vista 

02 

02 

Ernendas apresentadas-----------------­

Subemendas apresentadas ---------------­

Substitutivos 01 

Projetos de Aesolu_ção 

Declarações de voto--------------------­

Compareciménto de autoridades ----------------­

Votos com restrições ------- 01 

Convites expedidos -------------;-----;-------

Brasflla, em 01 de setembro de 1 979 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

RELATóRIO COI!RESPONDENTE AO MtS DE SETEMBRO DE 1979 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE. 

MARIA HELENA BUENO BRAND~O~ 

DATA DE AE· RELATOR 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO 

NA COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 251/79-DF 28,08. 79 SENADOR NEL-

Acrescenta nível ã escala de vencimento 
SON CARNEIRO 

dos cargos em Comissão"integrantes do 
Grupo-Direção e Assessoramentos Superi~ 
res, prevista no art. 19 da Lei n9 .••. 
6 002, de 19.12.1973, cria cargos em c~ 
missão no T~ibunal de Contas do D.Fede-
ral. 
Autor: Poder Executivo. 

PROJETO LEI SENADO N9 116/79: 15,05.79 SENADOR MURI 
LO BADAR6 -

Revoga os arts. llf e 50 da Lei n9 6 620, 
de 17 de dezembro de 1978, que define os 
crimes contra a Segurança Nacional, est~ 
belece a sistemática para o seu processo 
e julgamento e dá outras providências. 

Autor: Senador Pedro Simon. 

PROJETO LEI SENADO N9 235/79: 22,08,79 SENADOR NEL-
SON CARNEIRO, 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 30 da 
Lei n7 6 35~. de 02 de setembro de 1976. 

Autor: Senador Orest'es Quércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 239/78: 09,08.79 SENADOR RAI-
MUNDO PARENTE 

Revd.gora o art. sos 
Leis do Trabalho . 

da Consolidação da• 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

DATA DA CONCLUSAO 
DI&- DO PARECER 

TRIBU!ÇÃO DO RELATOR 

06.09.79 Constitucional 
e jurídico. 

15.05.79 Constitucional 
e jurídico.Con 
trârio mérito: 
Vencidos Sena-
dores Cunha Li 
ma e Nelson Cã:t 
neiro. 

23.08. ?9 Consti tuciona 
e jurÍdico. 
Vota pelas :~ 
clusões Sena 
do:ro Lenoir Va 
gas. 
Emenda n9 1-
CCJ-substitu-
tiva. 

13.08.79 Constituciona 
e jur!dic::o. 
Vencidos os 
Sen .Aderbal J 
rema ,Murilo B 
daró e Aloysi 
Chaves que sã 
p/inconst. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

APROVADO 
(12 .09. 79) 

APROVADO 
(12.09.79) 

APROVADO 
(12.09,79) 

APROVAOO 
(12 ,09. 79) 

Outubro de- 1979 

OBSERVAÇOES 

Prazo rece-
bimento e -
n:endas até 
05.09.79 

Desarqui vado. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSÃO CONCl'JSÃO 
NúMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECEA DA OBSERVAÇ{>ES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RE!,.ATOR COMISSAO 

PROJE'I'O LEI SENADO N9 226/79: llf.-ü8.79 SENADOR NEL- 15.08.79 Con$t!;i.tuci(>nal nconstitucio-
SON CARNEl RO. e j ur.l:dico • al. 

Introduz alterações na Lei n9 6 179, de Vencip-os os 02.09.79) 
11 de de~emhro de 197~, que instituiu am• Se.n .N~lson Ca 
paro previdenciário aos idosos e inv&li - ne.iro e Cunha 
dos. Lima,

1 

Orestes Quércia. 
Relilt<:;l" venci-

Autor: Senador do Sen..Aloysic 
Cbaves. 

OF!CIO "S" N9 16179 do Presidente do STF ,. 01.08.79 SENADOR RAI ... 0$.09.79 Favorável .com APROVADO 
Recurso Extraordinário n9 89.528-1, incons MUNDO PARENTE PRS. (12 .09. 79) ,, 
titucionalidade dos arts. 172 e 173 da Lei 
n9 1 lf42, de 27.12.1966 1 Hunicipio de Botu 
catú , Estado de S. Paulo. -

I 

PROJETO RESOLUÇÃO N9 033/79: 12.08.79 SENADOR MiJRI • 19.06.79 Cons.tituciona APROVADO Prazo recebi-
LO BADAR~ e :j,u:r.Ídi$O~CO {12 ,09. 79) rr.ento emendas 

Cria, como órgão técnico permanente do Se- trarl.O merJ.to a-ré 19.06.79. 
nado Federal, a Comissão dos Direitos Ro Vencidos Sen. 
Horr.em. Nelson Carnei 

roe Cunha Li 
ma. 

Autor: Senador Humberto Lucena, 

PROJETO LEI SENADO N9 164/79: (I) .06 .79 SENADOR MOA- 06.06.79 Constituciona APROVADO. 
CYR DALLA. e ~ur!dico. (12 .09. 79) 

E&~abelece a uniformidade dos vencimentos 
das contas de luz, água e telefone em to-
do o País e dá outras providências. 

Autor: Senador Nelson Carneiro, 

PROJLTO LEI CÂMARA N9 21{79: 00.08.79 S.ENADOR NEL-. 08.08.79 Constituciona APROVADO. 
(SUBSTITUTI~O DA COMISSÃO ECONOMIA) SON CARNEIF.O. e jurÍdico. (12.09.79) 

Altera a redação doart. 42 da Lei n9 5 76~, 
de lt. de dezembro de 1971, que define a po-
l.Ítica nacional de coope!'ativismo, institui 
o regime jurÍdico das sociedades cooperati-
vas e dá outras providências. 

Autor: Deputado Odacir Klein. 

PROJETO LEI SENADO N9 209/79: 06.08.79 SENADOR MURI- 07,08.79 Consti Í \.dona APROVADO. 
l,.O KADAR6. e jurl/.í.co. F a 0?.-.09,7 

Elimina o prazo para candidatura à cargo e vorável mérit 
letivo, no caso de desfiliação de um Parti 
do e filiação a outro. 

Autor: Senador Franco Montoro, 

PROJETO RESOLUÇOA N9 48/79: !6.08.79 SENADOR LE - 15.08.79 Constituciona APROVADO. 
NOIR VARGAS. e jurÍdico.Mé (12.09.79) 

Altera o art. q40 do Regimento Interno do rito da CD!R. 
Senado Federal. 

Autor: Senaddr Humberto Lucena. 

PROdETO LEI SENADO N9 162/79: 04.06.79 SENADOR RAI- 05.06.79 Constituciona APROII.AOO. 
MUNOO PARENTE e jurÍdico. (12.09. 79) 

Dispõe sobre o depósito de férias remunera-
das dos t~abalhadores avulsos em caderneta 
de poupança. 

Autor: Senador Amaral Furlan. 

PROJETO LEI CÂMARA N~ 37/7S: 12.06.79 SENADOR LEITE 12.06,79 Constituciona APROVADO. 
' (SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS) CHAVES. e jurÍdico. (12..09. 79) 

Di':'põe sobre proteção contra incêndios, 

Autor: Deputado Nina Ribeiro. 
' 

. ·,,, ,._;-o~t 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DQ RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N'9 231/79: 20.08,79 SENADOR NEL- 20,08.79 Constitucional APROVADO. 
SON CARNEIRO. e jurÍdico. Fa- (12.09.79) 

Dá nova :redação ao § 69 do art. 36 do De - vorâvel mérito. 
ereto n9 2 044, de 31 de dezembro de 1908, 

Autor: Senador Orestes Quércia. 
c 

PROJETO LEI CAMARA NO 22/77: 13.06,79 SEN'ADOR AA!- 13.06,79 favorável APROVADO. 
MUNDO PARENTE (12 ,09. 79) 

Acrescenta parágrafo ao art. 766 do Decre-
to-lei n9 5 4S2, de 1 de maio de 1943.(CLT) 

Autor: Deputado Peixoto Filho. 

--

PROJETO-LEI SENADO N9 230/79: 20.08.79 SENADOR RAl- 20.08.79 Constituciona APROVADO. 

Dispensa a concordância do empregador 
MUNOO PARENTE e jurÍdico .co (12.09.79) 

no emenda n9 1-. 
caso da opção do empregado pelo sistema do CCJ. 
FGTS. 

Autor: Senador Franco Montara. 

PROJETO LEI SENADO N9 198179: 27.06.79 $NADO R -MOA- 06.08.79 Const i tuciona APROVADO. 
CYR DALLA. e juri"dico.Fa (12.09/79) 

Disciplina o exercício da profissão de de vorável méri t 
tetive particular. 

Autor: Senador Nelson Carneiro.' 

PROJETO LEI CWRA NO 1•179 : 28.03.79 SENADOR NEL - 29.03.79 Constituciona APROVADO, 
SON CARNEIRO, e jurídico. (12 .09. 79) 

Dá nova redação ao art. •2 da Lei n9 S 108, 
de 21 de setembro de 1966 (CÓdigo Nacional 
do Trânsito) 

Autor: Deputado Célio Borja. 

PROJETO LEI SENADO N9 185/79: 21.06,79 SENADOR MURI- 06.08.79, Dctda vista ao 
LO BADARO' Set; .Nelson C a.: 

Estabelece que a gratificação paga aos di- ne~ro. 

reteres de empresas pÚblicas e de economia 02.09,79) 
mista será também devida, proporcionalmen-
te, aos res~ectivos empregados, 

Autor: Senador Franco Montoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 199/79: 28~06,79 SENADOR CUNHA 06,08.79 Constitucional APROVADO. 
LIMA. e jurÍdico. (12,09.79) 

Acrescenta § 39 ao art. 39 e dá nova reda-
ção ao art. 59 da Le.:i n9 5 107, de 13 de 
setemb~o de 1966. 

Autor: Senador Orestes Quércia, 

PROJETO LEI SENADO N9 1~2/79: 24.05,79 SENADOR MOACY 211.05,79 Inconsti tuci2, APROVADO. 
DALLA. nal. (12.09.79 

Dispõe sobre o salário-família devido ao Vencido Sena-
dor Cunha Li-empregado na forma da' legislação da Pre- ma·. vidência Social. 

I 
Autor: Senador Cunha Lima, 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEii3!MENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO U:I SENADO N9 195/79: 27,06.79 SENADOR ALMIR 06 .• 08. 79 Vista ao Sen~-
PINTO. do: Nelson C~ 

Veda o exercÍcio de cargos de direção e ne~ro, · 
assesso~amento em empresas transnacionais (l2,0S,79) 
a ex-ocupantes de caegos executivos na ad . 

ministração pÜblica, -

Autor: Senador franco Montoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 121/79: 16.05.79 SENADOR MURI- 16.05.79 Vista ao Sena-

Dispõe sobre a concessão do abono. de perma 
LO BADAM. dor- Nelson Car 

nência em serviço às mulheres seguradas dÕ 
ne.iro. -

INPS a partir de 25 anos de atividade, dan 
do nova redação ao § 49 do art. 10 da Leí 

<12.09,79) 

n9 5 890, de 08 de junho de 1973. 

Autor! Senador Franco Montoro. 

r 

PROJETO LEI SENADO N9 80/79: 2.6.0~.79 SENADOR MURI- 27.04.79 Vista ao Sena-
LO BADARI!, dor Nelson Ca! 

Estabelece que as emissoras de televisão e neiro. 
rádio promoverão programas de debates sobre (12.09.79) 
pr-oblemas nacionais, estaduais ou mun.ici -
pais, destinados à educação polÍtica da po 
pulação. -

Autor: Senador franco Hontoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 182/79: 20.06.79 SENADOR MOA .. 20.06.79 Constitucional APROVADO. 
CYR_DALLA, [e jurídico. (12.09.79) 

Altera a redação dos §§ 59 e 69 do art .127 
do Decreto-lei n9 200 •' de 2S de fevereiro 
de 1967. 

Autor: Senador Agenor Maria. 

EMENDA N9 1} de Plenário ao PROJETO LEI SE 11.09.79 SENADOR MOACYR 11.09,79 nconstitucio- APROVADO. 
NADO N9 237 79 : íkLLA i AL. (19.09.79) 

Venci-dos os Com o voto de 
Altera a redação do artigo 99 da Lei n9 Sen.Nelson Ca desempate do 
6 082, de 10 de julho de 1974 e dá outras neiro~Franco Presidente. 
providências, Montoro 1 Cunha 

Li~a e Tanc~ 
do Neves, 

Autor: Senador Mu~ilo BadarÓ. 

OF!CIO "S" N9 18/79 de Presidente do Supre- 22.08.79 SENADOR MURI- 23.0B,79 Favorável com APROVADO 
mo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário LO BADARO'. PRS (19 .09. 79) 
n9 86.175-1, inconstitucionalidade do arti-
gc 99 da Lei n9 S 301, de 16.10.1969, doEs 
tado de Minas Gerais. -

PROJETO LEI cAMARA N9 29/79: 28.08.79 SENADOR MURI- 29.08.79 Con~ti tuciona APROVADO 
LO B.ADAR~ . e juríd~co. (19.09.79) 

Acrescenta dispositivo ao art. 29 da CLT, a 
provada pelo Decreto-lei n9 5 452, de 19 de 
maio de 19~3. 

Autor: Deputado Jorge Paulo. 

•, 

- -
PROJETO LEI SENADO NO 102/79: 10.05.79 SENADOR LENOIR 10.05. 79 Con~tituciona APROVADO. 

VARGAS. e jorídico.Bo (19 ,09. 79) 
AcreScenta dispositivo à Consolidação das te'cnica legis 
Leis do Trabalho. lat:i.va,ofere 

cendo emenda 
n9 1-CCJ(su_bs 
titl.ltiva) -

Autor: Senador, Orestes Quércia. 

' 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSA.O 

PROJETO LEI SENADO N9 190/76: ~ 06 .09.7~ 
(EMENDA SUBSTITU'l'IVA DA CKIIARA DOS DEPUTADO l 

Dispõe sobre a não incidencia aos Vice~Pre­
fei~os Municipais da incompatibilidade pre­
vista no art. 8'-, Ítea 1 da Lei n9 11· 215 ,de 
27 de ab~il de 1963. 

Autor~· Senador Ital!~io Coelho. 

PROJETO LEI cKMARA N9 S9179: 28•08.79 

l.ltera a redação da alínea b do inciso rx· 
do art. 275 da Lei n9 S 869: de ll de janei 
ro de 1973 ....; CÓdigo de Pl"'cesso Civil, coiii 
as modificações introdu~idas pela Lei n9 
S 925, de 1 de outubro de 1973. 

Autor: Deputado Alvaro Dias. 

OF!CIO "S" N9 07/79 do Presidente do Su~re- 05.06.79 
mo Tribunal Federal, Recurso Extrao~dinario 
n9 89 749-6, inconstitucionalidade dos arti 
gos 256 a 260 da Lei n9 432, de 20 de de --
zemhro de 1973, do Municipio de AnapÓlis • 

. 

PROJETO LEI SENADO N9 208/79: 06.08.79 

Dispõe sobre a remuneração profissional dos 
engenheiros, arquitetos e engenheiros agrô­
nomos e dá outras providências. 

Autor: -Senador Nelson Cameiro. 

PROJETO LEI CAKARA N9 71/76: 

Introduz. aeriscimos. e modi,ficações na Lel 
dos Registros Públicos. 

Autor: Deputado Al!pio de Carvalho. 

PROJETO LEI SENADO N9 210/19: 

Ins~itui a correção monetária sobre os t!­
~ulos de d!vida lÍquida e certa, judieiais 
• extra-judicial. 

Autor: Senador Nelson Carneiro# 

PROJETO LEI SENADO N9 200/79: 

Dispõe sobre medidas de combat~ à polui~ão 
de águas fluviais, d~terminando que as 1n­
dústrias comente poderão efetua!' despejos 
a montante da respectiva captação. 

Autor: Senador Franco Kontoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 201179: 

Introduz alterações na Lei dos Ragist-ros 
PÚblicos, compatibilizando-o com o vigente 
CÓdigo de Processo CiviL 

Autor: Senado:r Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 238/79: 

Determina o reajuste automático dos salá -
rios sempre que a inflação atingir a lO\. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

06.08.79 

28.06.79 

28.06.79 

211.09.79 

RElATOR 

DESIGNADO 

SENADOR NEL -
SON CARNE no. 

!I':NAOOR TAN -
CREDO NEVES • 

DATA DA 

DISTAlBUIÇ.AO 

CONCLUSA O 
00 PARECER 
00. RE!-ATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

12.09.79 Fonstitucional APRCVADO 
~jurÍdica. (19.09.?9) 

28.08.79 ~nstitucional APROVADO. 
·u~idieo e fa• (19.09.79) 
VON'vel mérito 

SENADOR HUGO 06.06.79 avorâvel c~m APROVADO. 
RAMOS. RS. (19.09. 79) 

SENADOR MURI- 07.08.7~ ~Ons~itucional APROVADO. 
LO BADARO'. jurídico. (19.09.79) 

!l':liADOR FRAN­
CO HONTORO. 

SENADOR LENOI 
VARGAS':. 

!ENADOR TAN -
CREDO NEVES • 

SENADoR TAN -
CREDO NEVES • 

!EIIADOR MURI­
LO BADAR~. 

19.03.79 Contrário. 

07 .os. 79 Constitucicmal 
jur!dico e fa­
vorável méJ:>ito 

28.06.79 Constitucio • 
nal e jur!di ... 
co e favot'á .. 
vel' mérito. 

28~06.79 Constitucio -
nal, jur!Qico 
e favorâv~l 
no mérito. 

24.08.79 Pelo sob~sta­
tnente ,face es­
tar ~rami'tando 
no Congrefõso o 
PLS 2 6/79 --CN 
que se refere 
ã ma~éria seme 
lhante. -

APROVADO 
(19.09.79) 

APROVADO. 
(19.09.79) 

APROVADO. 
(19 .09. 79) 

APROVAOO 
09.09. 79) 

APROVAOO·. 
(19.09. 79) 

Outubro de 1979 

OBSERVAÇOES 

Volta à CCJ 
p/teeXame. 



Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONClU$.!.0 CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER. DA OBSERVAÇOES 

NA COMlSSAO DESIGNADO DJSTRIBU!ÇÃO DO. RELATOR COMJSSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 lSS/78: 28.08.79 SENADOR NEL - 29,08.79 Constituciona-l APROVADO. Des arquiva do • 
SON CARNEIRO. e <iur.í4ico. Con (19.09.79) 

Dá nova redação ao art. l9 da Lei n9 6 515, traria ·mérito. 
de 26 de dezembro de 1977 (Lei do Divórcio} . 

Autor: Senador Otto Lehmann. 

PROJETO LEI SENADO N9 213/79: 06.08.79 SENADOR LE - 07.08,19 Dada Vist·a ·-~ó · 
NOIR VARGAS. Sen.Franco Mon 

Dá nova redação ao § 39 do art. 670, da tot'O. ·~ -
CLT, .relativamente â indicação de advoga (19 .09. 79)' 
dos para juízes dos Tribuna~s Regionais-
do Trabalho. 

Autor: Senador Franco Hontoro. 

PROJETO t..EI SENAOO N9 354/78: 10.09,79 SENAOOR NEL.- 12.09.,79 coTtstitucio - APROVADO Dest:trquivado •. 
SON CARNEIRO, al e jurídico (19.09.79) 

Altera a redação do art. 474 da Consolida- Contrário méri 
ção das Leis do Trabalho. to. 

Autor: Senado~ Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO NO 246/79: 27,08.79 SEUADO R MURI- 28.08.79 COnstitucio - APROVADO. 
LO BADARO'. r _al.e j_uríd!_ (19.09.79) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei nO • co~ votando com 
' 5 107, de ll de setembro de 1966. restrições Sen 

Len"oir Vargas. 

' 
Autor: Senado~ AloyGio Chaves. 

-. 

PROJETO LEI SENADO N9 263/79: 06.09.79 SENADOR NELSO 12.09.79 Constitucional APROVADO 
CARNEIR9. !e j urídic.o • (19.09.79) • 

Altera dispositivo da Lei n9 6 367,del9 ' 
de outubro de 1976, 
empregado doméstico 
ria do trabalho. 

de modo a estender ao 
a legislação acident! 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO NO 241/79: 24.08.79 SENADOR TAN - 27.08.79 Constitucional APROVADO. 
CREDO NEVES. ie jur~dico. (19.09. 79) 

Dispõe sobre garantias básicas aos produt~ 
res de café. 

Autor: Senador Amaral Furlan. 

PROJETO LEI SENADO NO 54/79: 04,04.79 SENADOR MURI- 05.04.79 Anexãção aos APROVADO. 
LO BADARG. PLS 59 e 63, (19.09.79) 

Altera dispositivo da Lei n9 6. 620, de 17 ee 1979. .· 
de dezembro de 1978, que define os crimes 
contra a Segurança Nacional, estabelece a 
sistemática para o seu processo e julga • 
mente. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 
. 

PROJETO LEI SENADO N9 222/79 - Complementar 10.08.79 ffiNADOR TAN- 13.08.79 constit-ucional APROVADO. 
CREDO NEV~S. j"m:·ídieo ,lavo- (!9,0'9.79) 

Altera a redação do inciso III do art.l08, rãvel mét'ito. 
da Lei Complementar n9 35~ de 14 de mar1o Boa técnica 1~ 
de 1979, reférente à eompetêAcia dos tr1b~ &.islativa~ 
nais de Alçada. 

Ant"r"ll"! Senador Tarso Dutra. 

PROJETO LEI SENADO N9 76/79: 14.08.79 SENADOR NIL - 14.09,79 fonstitucional APROVADO. 
SON CARNEIRO, e jurÍdico. (19.09.79) 

Inclui entre os beneficiados pela· Lei nO 
6 554, de 21 de agosto de 1978, os Minis -
tros Togados, os Juízes Auditores Substitu 
tos da Justiça Militar e dá outras provi ~ 
Ciências. 

Autor: Senador Henrique de La Rocque. 

' ~ ·: 

' 



~80 Te~fein 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (So<i<> 11) 

NOMERO E _EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 

. 

· NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

PROJETO LXI StNADO NP 211/79: 

Altera dispositivos no Decreto-lei n9 389, 
de: 2& de dezembro da 1968, para o fim de 
estabelecer novo crité~io de início dos e­
feitos pecuniários decorrentes de trabalho 
insalubre e periculoso. 

Autor: Senador Orestes Quêrcia. 

06.08.79 SENADOR TAN­
CREOO MEVES, 

PROJETO LEI SENADO N9 216/79: 09,08,79 SENADOR MOA­
CYR DALLA. 

Institui o aux!lio-cpmplementar devido aos 
segurados que submetidos o processo de rea 
bilit•ção profissional só possam exercer ã 
tividade diversa da exercida anteriormente·. 

A~tor: Senador tran~o Hontoro, 

PROJETO LEI SENADO N9 2.43/79: 

Autoriza o saque dos depósitos do FGTS pa~ 
ra pagamento de anuidades escolares e dâ 
outras providências. 

Autor: Senador Orestes Quér.cia. 

I??.OJETO LEI S~NADO N9 250/79: 

rete~~na que os empregados d~ estações do 
bterior farão jus a rernunera~ão coi'respo!); 
C.~nte ao ragi:::e de "prontidão'', pelas ~o -
res qce exceóerem ã da jornad~ normal de 
t!"a~alho. 

Autor: Senador Franco Hontoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 15./79: 

Dispõe sob~ o adicional por tempo do se~ 
~iço para os trabalhadores av~lsos. 

AU~or: Senador Amaral Furlan. 

PROJETO LEI SE!IADO N9.U55/79: 

Ac~scenta dispositivo à Lei n9 S 6~2, de 
ll de agosto de 1971, que fixa diretrizes 
e bases para o ensino de 19 e ~9 graus. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJ.TO LEI SENADO N9 256/79: 

Xodifica e revoga dispositivos da Consolida 
ção das Leis do Trabalho. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

24.08.79 SENADOR ALMIR 
PINTO. • 

28.08,79 

31.05,79 

31.05.79 

SENADOR HUGO 
RAMOS. 

s,;~ ADO R HUGO 
RA~OS. 

30 .0_8. 79 SENADOR MURILO 
BADARcr 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

CONCLUSA.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
. DA 

COMtSSAO 

07.08. 79 Constituciona APROVADO. 
e jurÍdico.Fa (19.09.79) 
vorável mé:ritc. 

13.08.79 

27.08.79 Constitucio- APROVADO 
nal e jurldico (26.09.79) 

28.08.79 Constitucional 
e jurÍdico. 

31.05.79 Constituciona 
e jurÍdico. 

31.05.79 ConStitucional 
f jurtdico. 

31.08.79 Constituciona. 
e jurÍdico. 

APROVA!JO 
(26 .09. 79) 

APROVADO 
(26.09.79) 

APROVADO 
<26.09. 79) 

APROVADO 
(26.09.79) 

PROJETO LEI SENADO N9 33/78: 28.08,79 SENADOR ALO! 29.06.79 
SIO CHAVES 

Prejudicado APROVADO 
(26.09.79) 

~evoga 0 § 39 do art. 67 da Lei n9 5 682, 
c::e =l de julho de 1911, .Que regulou a or­
gani1ação,o funcionamento e a extinção 
~os partidos políticos. 

Au~or: Senador Ores~es Quér~ia. 

Outubro de 1979 

OBSERVAÇOES 

Aprovada pro -
posta oral Sen. 
Franco Montoro 
de ser ouvid-o 
o INPS. 

Desarquivado 

,--------------------~-----~~------~---~~-------4-----~~~-----1 
PROJETO LEI SENADO N'? 266/71: 07.08. 79 SENADOR' .HUGO O?. 08.79 Consti tuciona Contrário me-

e jurÍdico,c~r. ri~o. 
Altera dispositivos da Lei n9 3 0719 de 19 .. l#emend'!! .. rav~ (26.09.79) 
de janei~o d~ 1916, corrigida pela Lei n9 ravel mer~to. 
3 725, de 15.01.1919- CÕdi~o Civil Brasi- vêncidos oRe 
leiro - modíficada~pela Lei n9 ~ 121, de lator e Sen. 
27 de agosto de 1962. ~aral Furlan. 

Autor: Senador Otto Lehmann\ 
Relator venci o 
Sen.Uelson Ca -
neiro. 

. 



Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<i;;oll) 

NúMERO E EMENTA 

P:.O,,,-I:TO LEI SEUADO ll'l 18117'3: 

?.'!·vor.a. o § 39 do art:. 899, o art. 202 e 
s~~s parágrafos, e mdofica a redaçao da! 
li":1ea "!" do inciso I, do art. 702, da a• 
li"nea ·~do art. 896 da CLT, bem como do 
ê~~- 99 ~~Lei n9 S 584, rle 26 de junho 
r!~ 1970 .. 

. :.,~tor: Sénador Aloysio Chaves. 

P~OJETO LEI SENADO NQ 161/79: 

"Introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Autor: Senado~ Orestes Quércia. 

??OJt!'O L!. I StHADO lt!? 189/79: 

!:is!lÕe so~re a transferência da lr!atr!eula 
te Üniversitários servidores pÚblicos es­
~a~uais, na for~ que especÍfica • 

. .t.'Jtcr: Senador !lelson Car-neiro. 

PPOJETO LEI StllADO ll!? 196/79-Complementar. 

Dispõe sobre o paeal!!ento de pensão aos de­
pen~entes do trabalhador rural falecido-an­
tes de 31 de deze~hro de 1911. 

Autor: Senador Franc.o Jiorttoro .. 

. 

PROJETO LEI SENADO NO 221/79' 

Eli~na desigualdade de tratamento· ao traba 
lhador rural que ingress~ no regime do !NP~ 
ac~scentando parágrafo ao art. 29 da Lei 
n9 6 243, de 24 de setembro de 1975. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

DATA DE RELATOR DATA OA 
RECEBIME'NTO 
NA COMISSAO ~ESIGNAOO OISTFIIBUIÇÃO 

22,06.79 SENADOR HUGO 06.09.?9 
RAMOS. 

-
. 

oq..o&.79 ~~ADOR HUGO 05.06,79 
MOS. 

22.06. 79 ~~~ADOR FRA~CO 06,08,79 
MOI-ITORO. 

27,06,79 

10:08.79 SENADOR NIA -
RAL FURLAN 

13.08.79 

TerÇa~Íeíi~ 9 5(181 

. .. . 

CONClUSli.O ÇONClUSAO 
DO PARECER DA OBSERVAÇtES 

. 00; RELATOR .COMISSÃO 

Canstitucio- APROVADO 
. 

ã.1 e_· j1,1r!dico {26.0S. 79) 

. 
tnju!'íai!?o· APROVADO 

(16.09.7g) 

Constitüciona APROVADO 
e jurldic·o. ·{2&. 09. 79) 

Diligência ju -
to ao MPS. 

(26.09. 79) 

Vista ao Sen. 
Franco Mont.o­
ro. 

(26.09.79i 

. 

?~CJt:TO Ltl SE!lA!JO tl9 158/78: 04.06.19 SENADOR HU_GO 
RAMOS, 

l1'j .06_. 79 Injuridico. APROVADO 
{26.09.79} 

Vi nova re~ação ao S 29 do art. 6~ da Lei 
ntt 5::15 t :!e c.; de janeiro de 19f.t9 1 d~te't'rfli 
n~•~:> -o reco:-theci:::cnto do atestado médicõ 
~~ sindicato, t~sde que ~xista convênio 
cc=. a ins~ituição previeenciâ~ia. 

A~tor: S~na~or Orestes Quércia. 

OFICIO 65/79-CN do Presidente do Senado F! 
d~ral, foraulando consulta à· CCJ 1 sobre o-
rientação a ser tomada com referencia a 
Propostas de Emenda à Constituição, que 
restabelecem eleições diretas, encaminha­
Cas â Prasidencia do Senado, em face da· 
rejeição, na presente sessão legislativa, 
~a Proposta 4e Emenda à Constituição n9 
3 .. i de 1978. 

PROJETO LEI SENADO ll9 227179: 

Dis~õe a resp~ito do adicional de SO\ pago 
por horas extras que excederem a 08 horas 
por se~na ou 24 por ais, aditando.parâgr~ 
fos ao art. 69 da CLT • Decreto-le~ n9 ••• 
5 452, te 01.05.19~3. 

Autor: Senador Oreste• Quéreia. 

PROJETO LEI SENADO N9 173/79: 

Oispõe sobre a concessão de aposentadoria 
es-pecial p•r& os eapreg;ados em serviços 
<!e limpeza. 

Autor: Se~ador Orestes Quéreia. 

1G.06.79 

SEl-:.\DOR li'ELVI­
DIO wurn:s. 

Redistriboid' 
SENADOR ALO'{ -
SIO CHAVES. 

SENADOR AMA -
RAL FURLAN. 

13,06.79 

21.09.79 

17.08.79 

13.06. 79 ~ENADOR TANCRE 13 .06i79 
00 l!Evt:S. -

. 

t{atéria pode 
t:ramitar se, 
desp-rezada a 
parte coinci 
deD.te co1:1 ã 
qUe fOi objet 
de deliberaç.! 
anterior,a pr 
posta alcance 
o 'objetivo co -
eretO, no que • 

Constitucional 
e jurÍdico. 

APROVADO 
(26.09. 79) 

APROVADO 
(26.09.79) 

Inconstitucio AP~OIADO 
nal. {26+09~ 79) 

. .. 

com restr~çÕes os Se~adores Lázaro Barboza e Mur~lo Badaró. 
i 

• I 



508Z Tf.•rça~feira 9 DIÁRIO DO CONGIIESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1979 

DATA DE RELATOR DA lA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAAECI::R DA OBSERVAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSA.O ,, 

??.OJI:TO LEI SENADO N9 2t5/79' 09.08.79 StNADOR AMA- 13,08,79 Constituc:i.ona APR011.ADO 
RAL FURLAN e jur!dicc,.Bo (26.09.79) 

Est"abelece critério para a •.;oncessão de a- têcnica l~gis 
dicional de insalubridade aos trabalhado - lat;iva. 
res e dá outras providências. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

P?..OJZTO LEI SENADO W? 216179 09,08.79 SC•ADOR HOA- 13~08.79 
CYR DALLA 

Institui o auxílioTcomplementar devido •os 
segurados que submetidos o· processo de rea-
b~li~açã? profissional ~ó possam.exercer ati 
v~eaee d~versa da exerctda anter2o~mente. 

Autor: Senador franco Montoro. 

-
?ROJE!O LEI SENADO N9 217/79: 09 .os. 79 SENADOR" HUGO 13.08.79 C<:>nsti tuciona APROVADO 
P..crescenta item V, ao art. "':S do CÓdigo t>e RAMOS e jur{dico. 06.09. 79) 
nal, para considerar circunstâcnia atenuan 
t.e da pe:"'.a o· fato de ter sido o agente me = 
nor a~an~ona<!o. 

Autor: Senador Nelson Carneiro, ' 

PROJETO LEI SI:IIAJ)(l N9 225/79' 15.08.79 StNADOR AMA - 15.08.79 Vista ao Sen-
RAL FURLAN Hugo Ramos. 

Acrescenta dispositivo A CLT dispondo sobre (26.09,79) 

transferêncoa de empregado estudante. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 232/79: 20.08. 79 5tNADOR HUGO 20,08, 79 Constitucional APROVADO 
RAMOS. jurÍdico C!-fa- (26.09.79) 

Altera a acrescenta parágrafos ao art. 59 orável mi!ri tp 
<!a Lei n9 ij OS9, de 11 de junho de 1962. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO U:I DA CAJ.f.ARA Jl9 38/79, 19,06.79 SÉNADOR L!.ZA- l9~Ó6.79 Favprâvel. APROVADO 
RO BARBOZA (26.09.79) 

Esttn~e aos Cirur8iões•nentistas Militat"es 
e aos farr.':aceuticos MilitareS os benef!cios 
da Lei n9 S 526, de OS de novembro de 1968~ 

Au-:.or: Deputado João Alves. 

PROJETO LEI StNADO NQ 218/76:Datermina a a 21L013.79 SENADOR NEL- 27,08,79 Injuddicos APROVADO Reexame p./CCJ 
aplicação de 20\ dp fundo de Particip~ç&o- SON CARNf:IRO, (26.09.79) face aprovação 
dos ~unici§ios em programas de educaçao ' RQS 291/79. 
pre-escolar e de 19 grau. 
?:<OJETO LEI SENADO lU? 01/7?: 
!;1.clui no conceito de ensino ele 19 grau,pa 
ra fins Co disoosto no ar't. 59 da Lei n9 
~ 632 1 ~e l1.0â.l971, o ministrado a crian-
ças ~e idade interior a 7 anos. 
A!JTO.?.t:S: Senadores franco Montoro 

Otto Lehmann ~ 

PROJETO LEI Stl.fAOO 119 2•178: 13.08.79 SENADOR AHA - 11J,OB.79 onstitucional APROVADO Desql"Qiv•do 
RAL fURLAII, jurÍdiCo·;- (26.09.79) 

·~á nova redação ao art. 227 do Decreto-lei 
n9 6 "152, de 19 de maio de 1943 (CL'f) 

Au'tor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO U:I SENADO 119 236/79 22.08.79 SENADOR ALOY- 23.08. 79 Constitttciona APRVADO 
artigo 26 da t.ei nQ 6 032, de 30 SIO CHAVES e jurÍdico. Bo (25-09-?9) 

Revoga o 
l!e abril de 191~~ que dispõe sobre o Regi- técnica legis 
r:.entc de Custas da Justiça Federal lativa. 

Autor: Senador Nelson carneiro 



Outubro de l979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça..feira 9 S08:\ 

NOMt:.RO E EMENTA 
DATA De· RELATOR 0A.1A OA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇ~ES 
NA COMISSÃO DgstGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSAO 

PMJETO LC! SENAOO N9 165}79: 98.06.79 SENAllOR L~ZA- 08,06,79 ConstitUcional APF;01!ADO 
RO BARBOZA e jur-Ídico. (25.09.79) 

· Disoõe sobre o direito ã visita mensal do 
aerônomo e do veterinário do Ministério 
da Ap;ricultura, pelas propriedades agrf-
colas cadastradas no· Õrgão. 

Autor: Senador llelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 218/79' 10.08.79 SENAllOR BERNAR: l3.GS.79 onstitucion<::tl APROVADO 
DINO VIANA. jurfdico,com (26.09.79} 

Est~elece a correção monetária nos benefi:- met:~da Í19 1-cc. 
cios pagos com at~aso pelo INPS. 

Autor: Senador franco Montoro. 

PROJE70 LEI SENADO N9 168/79: 08.06.79 SENADOR HUGO oa.os·. 79 Constitucio~a~ APROVADO 
RAMOS e jurÍdico. (:?6.09.79) 

Introduz alteração no art. ll2 da Lei das 
Con~rav~nções Penais, para o fim de àumen 
tar a ~ulta pecuniá~ia alí prevista.' -

Autor: Senador Nelson Carneiro. 
-

PROJETO LEI SENADO N'? 267/78: 07.08.,..79 SENADOR HUGO OB:O!L:Z9, Inconst.i tucio- APRO'/:\:JO 
RAMOS. nal. (26.C9. 79) 

Altera e acrescenta dispositivos na CLT,pa Vencido Sen. 
ra o fim de atribuir ao Tribunal Superior- Nelson Carnei- ! 
do Trabalho a competência de expedir ins - ro; 
t~uções regulando as ele\çÕes sindicais. 

Autor: Senador Orestes Quércia. . 

. 

I PROJETO LEI SEMADO N9 11/79: 21.08.79 SENADOR HUGO 26.09.79 Constitucional APROVADO 
RAMOS. e jurÍdico. {26.09.79) 

Modifica a redação do S 49 do art. 5113 da 
e!..T. 

Autor: Senador Orestes Quêrcia.- .. 
I 

PROJETO LEI SENADO N9 1119/79 25.05. 79 SENADOR HUGO 28.05.79 Constitucional APROVADO ' RAMOS. e jurÍdico.Fa- (26.09. 79) ! 

at'tigos 76 e 81 do Decreto-lei 
vorá..:el méri'to. 

Altera os 
n9 s 1152, de 19 de maio de 19113 (CLT) 

Autor: Senador Pedro Simon. I 
_l 

PROJETO LEI SENADO N~ 120/77: 07.09.79 SENADOR FRAN- 00.09.79 Col1stitucional APROVADO 

Estabelece normas reguladoras do trabalho CO MONTORO: e jurÍdico,com (26.09.99) 

avulso no meio r·ural e dá outras providen em~ndas n9s l 
a 4-CCJ. Favo-cias. rável mêrito. 

Autor: Senador Otto Lehmann. 

PROJETO LEI SENADO N9 196/79: 21.05. ?.9 SENADOR HUGO 06.08.79 Constitucional APROVADO 

Institui o salâ~io-m!nimo profissional 
RAMOS. e jurídico,com (28,09.79) 

do emendas n9s 1 
Técnico de Contqbilidade de 2~ grau e dá a 3-CCJ 
outras providencias. • 

Autor~ Senador lielson Carneiro. 

l 
P~OJETO LEI SENADO N9 177/79: 13.0S.79 SENADOR HUGO 15.06.79 Injut'Ídico. APROVAOO 

LEMOS. (26.09.79) 
Modifica a redação do art. 225 da CLT e 
dâ outras providências, 

Autor: Senador Orestes Quêrcia, 

I I 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO RESOLUÇAO N9 033/79: 

Cria. como órgão técnico permanente do Se.­
nado Federal, a Comissão das Direitos do 
Homem. 

Autor: Senador Humberto Lucena. 

PP.OJETO LEI SEliAOO N• 180/79: 

Diretrizes básicas para o desenvolvimentq e 
econômico, social, espacial e administrati= 
VIJ de- Brasília. 

Autor: Senador Passos 'Pôrto. 

PROJETO LEI SENADO •• 181/79: 

!-~ot!ifit:a a N!daçã:o dos arts. 1119 e lSO da 
CL7, estabelecendo regim~ espacial de fê­
rias aos eff~arcadiços de unidades mercan -
tes utilizadas de bar:ra a fora.. 

J..utor: Senador llelson Carneiro. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISS.A.O 

RELATOR 

DE:SIGNAOO 

OATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

19.0é.79 SENADOR HURILO 19.06.79 
BADARa 

20.06.79 SENAbOR HURILO i0.06.79 
BADAM 

20.06.-79 SENAOOR HUGO 
RAMOS. 

10.06.79 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Constituciona 
e jurfdico.Bo 
técnica legis 
lativa. 

CONClUSAO,.. . 
DA • 

COMISS.AO 

APROVADO 
(26.09.79) 

Outubro de 1979 

OBSERVAÇOI::S 

',----~!-----~----' ~-------;-------
31.0$.79 

1
stNAJ0R Bt?...'l}3! D5.0_9.7'3 I i, 
DINO VIANA -~ 

PROJ:STO LEI SE:U:.D0 N'? 259/79: 

Introduz ~l~eraçõe~ nd Lei n'? 4 886~ de 09 
Ce dezer.l;ro de 1965, qce "regu!q as ativi­
dades tos r~prese:1tanc:es corr,er-ciais". I I I 

! 
I 

Autor: Senador !'ielson Carneiro. l 

I i 1---------------+---+-----~i·-----,-----,-------'-----------

~i~~g~R ALMIR as~or:. ~9 
1

ecj~~i'~I~~:o~il~! PROJZTO L~ I SE~l..!.C.J Uc.> 260179: 

Interpreta o pa~Egrafo único do art. 11,da 
Lei n'? 6 082, Ce 10 de julho de 1974. 

31.08.79 
(26.09.73) 

digo 
SE!'I"ADO?. fE~lR.I-~ 
Q~E DE ~~ ROC- I 

Autor: Sena~or Hu~berto Lucena. QUE~ \ 

J----------~-------1----+-----+----l-----~,------~--~----
PROJE':'O !ZI SLI;ADQ U9 261/79: 

Al~~ra a re~~ção do z~t. BCJ da Lei n9 
5 830, Ce OS de junho de 1973, que alterou 
a Lei Orgânica da Previdência Social. 

Autor: .S-ena-dor .1'·..;1:aral Fl.irla.n. 

O F! CIO "S" NO 19, de 1979, do Sr. PresiCen_l 
te Co S'IT Rec:..:rso Extraordinário n9 ••• 
B9.249-4)'inconstitucionalidade da GlÍnea 
"a" do ít:e::l n'>? 19 • do inci~o I, do art •.• 
106 do DeCreto-lei n9 5~ d~ 15 de março êe 
l97S, tstado Rio Ge Janeiro, 

Estabelec::a condiçõ7s para a transfer·ên~ia 
do eor.-r:role do capltal de empresas nacJ.o­
nais para. pessoas jui.~:ldicas estrangeiras. 

Autor: Sen.:.dcl. .. H>.:mbe:--to Lucena. 

31.08.79 

03.09.79 

SE~~ADDR HUGO 
::>!J!.NOS. 

05.09.79 

05.09.79 

01.4.09.79 SENADO!l BERNAR 05.09.7-9 
DINO VIANA -

~~~~"s~itucic-~ 

I 

/-.2R1V t."'j'J 
os.og. 79) 

I 
I 

I 
I 

I 
i 
! 
f 
! 
' 
\ ---: 

' 
I 

I 

l 
: 1-------------l----l-----l----l-----:----·----------

Of!CIO "S" 119 21/79 do Presidente do STF, OS-09.79 
Recurz.o :Sxt::•aar>dinârio n9 90.006-3, in-­
conzt:.tuci-:-nalidaGe do õ.!'t. 135 -~a L~ i nc:? 
83J 1 c~ 18.~2.73, 2cdi~icaco em sua ~eda-
ção ?€!lo art:. 19 da Lei n9 930, de 18.12. 
75, bi!::-. ·assim do Dec~to n9 2 36lf, <:!e 
30.12. 75 lqca o re~r-.l.lat:"":t~ntou, todos do ~tm. 
Pauli:>t:a Ce Nar-r:inÕpclis? S .Paulo 

i:'ENADOR HUGO 
\RA-'<OS 

OS.CS.79 

' 

I l I l-------------'-----'-----'------'------'------------- --- ----

' I 

' ' I 
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• 

NúMERO E EMENTA 
AEC::BIMENTO I o:=::::IGN"DO DISTA'"UIC'O 

DATA' DE 1 RELATOR I DATA DA 

NA cm .. ~!SSAO _.,_. " ·"' • A 

~-------------------------------1~~~~-~---------, 
OFICIO "S" N9 22/79 do S:=-. P:roesident~ do OS .09. 79 
STF. Recurso Extracr~inário n9 81-95D-9,i~ 
cor.stit~cionalidade do ~ 19 do art. 212 e 
do art. 21S, 2;::bos Ca Lei :-:9 l 125, de 27. 
10.71, cg:e ir.<>tituiu o CÓdigo Tributário 
do ~t.:nicipio da Manaus, com a modificação 
introduzida pela Lei n9 1 138\ de 23.06~72~ 
c:!o r.:esr..::> ~-.. micipio. 

SE!·IADOR :MI­
P.UNDO PARENTE 

05.09.79 

CONCLUSÃO I CC~CLUSÃO 
QC PARECER 0.-\ 
DO RElt..TOH CO'.IiSS~O 

I I 1----------!!----1----1!---l----!---'·-----------
SE:NADCR NE:L -I OS.09.79II:1constitucio-' 
SON CARNEIRO.' n:iL I PF.OJE10 U:I SENADO N'? 138179: 05.09.79 

i v~·-.:~ c/r·c,:t!'i-

f..??-.0\' :\)8 
(2t"· .lB. 73) 

i !:..;;;:.;6!'::_l!:.v.:.:!,:.. 
I 
I 

Ç"D~~ 'Ser.. r !'an~[ : 

f_A_u_t_c_r_, __ s_"_"_"_"_o_"_'_~ __ s_t_•_s __ Q_u_é~_c_"_·, _______________________ , __ -___________ ,il----------~'~c-o-l-!o-'_~~-o-o-·o_. ___ l, _____________ ! ______ __ 
l~ol~~~~~~~~~~~ (;~~~;';; l i 0·'5a~,u\ va•'c. 

I 

I 

Altera a reCaçêo do§ 19 do ar~. SQ éa Lei 
n9 ô 557, de 19 de outubro de 1976, que 
dispõe sobre o seeuro de aci~entes do tra­
balho a cart;;o do n~PS. 

PROJE:TO :.E! S2NADO ~i9 1~7/78: os .09. 79 05.09.79 SENADOR HUGO 
?..A.~OS. 

P.crescenta pa.r·cigrafo ú:1:.co eo art. 3'? cl2 tru:'~0 m~rJ.to.l \ 
Lei n9 5 85~, de ll de dezerr.bro de 1972. ! l 

1-~A~u~<~o~r:::_, ~S~e~n~a~d~o~r~O~r~e~s~t~c~s:.._~O-~u~é!r~c~i~a~-:_ __________ 1------------J----------i----'----________ _r __________ _!---------·-·--
I sL::!.t..DOR HU!U- cs .o9. 79 1· PROJE!O FLSC"-l..UÇ;!.O N9 31/79: 

Al~ere. o Regir.,ento Interno do Senado Fede­
ral. 

PROJETO F.t:SCLUÇJ.ú N<: 34179; AsseE_ur>a às e!!. 
tidaCes de classe o dir;ito de se pronun -
ciare!r. sob~ proposições err: andamento no Se 
nado e disciplina esse direito . 

Autopes: S(',;-,a,C.o::--es !-:l!mb~rto Luci:! na 
ft-anco Montare 

I LO BAOARO'. 
OS.09,79 ;:'' : . 

! 
~---------------------------------------l-----------1---------l---------l,-------------:·--------~--- -·-· -I 

PROJETO U:I CP .. ~!.t..RA N9 Sl/79: 

Autoriza o ?oC~r Executivo a abir ao ~ir.is 
tério da Educação e Cultura o crédito esp~ 
cial de CrS 9. 260. COO ~00 para o fim que es 

06.09.79 SENADOR ALOY­
SIO CHAVES. 

18.09.79 Constitucio~a~ 
e jur.L:fico. 

;,??JV/"~:.i.JO 

(2[. 09. 7S! 
~ ~·::.·'-:<:0 ~ ··­
!:; ,.~--:: ;,~. ' ...... 

pecifica. j 

l--A-u-·t_o_r_'_P_C __ d_•~r--E_x_•_o_u_t_•~·v_o_. _________________ \i---------l------------l----------/--------------~[-------------\:':::_+_f::.?':..~ -::·oe· 

Altera os a!'"tigos 15 e 25 da Lei n9 4 727, 
de 15 de julho de 1965 - CÓdigo Eleitoral. 

A~tor: repu~ado Jorge A~baga. 

I 06.09.79 SENADCR MURI- 12.09.79 ~ I ~--------~- _ .... 
LO 5A!lA~:Í . I i 

! 

! I l I !-----------------L.---+-----\--:---:--:::-\-'---------L-------1 ------------· 
PROJ:2T'J LEI S2NA!:l0 N9 263/79: 06.0~.79 SENADOR !EL- I 12.09.79 I l 

Altera di~pcsitiva da Lei nÇ 6 367, de-19 
de outubro de 1976, Ce modo a estender ao 
er.-,pregado c.c~.ú:tico a legisl.ação acidentá 
ria do -::::rabãlho. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO U9 2ô4/79: 

Dispõe so~re a reinte2ração dcs dirigentes 
e represe~tantes sindicais beneficiados ?~ 
la anist:ia. 

SON CAR."lEIRO. I l 

06 .09. 79- .SE~ADOR R.~I -
MUNDO PARENTE 

12.p9.79 

! 

~~A~u~t~o~r~'~S~e~n~a~ó~o~r~F~r~a~n~o~o~M~o~n~t~o~ro~----------------1------------/·---------------l------------+--~---------c-~---------------\--------------{ 
PROJETO U.:I Si;i~ADJ !~9 190/76: 
( SUBSTITt;T:Vo DA CÂi".ARA DOS DEPUTADOS} 

Dispõe scb~e a não i~cidência aos Vice-?re 
!ei'tos !'lw!i.c:ipai.s c!a inco:J:?at-ibilidada pre 
vista no n::"t. 84, i:te.r:o, I da Lei n'? ~ 215-; 
de 27 de ab~il de 1953. 

Autor: Senador Italí.vio Coelho. 

06.0S.79 SENADOR NE:L- 12.09,79 
SON CARNEIRO: 

I 
I .. 
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Nú~.tERO E EMENTA RSC~BIM::.NTO CO PAR'::CER r 0.-).TA DE R!::LHOR I OAT~ DA i' C0i\CLU2.:'-.Q 
co·,c~·.;:; ... .:., -----~~-- ------·--} 

I-----------------------I-N-'A_c_o_M_IS_S_A_o_f __ D_E_S_IC_N_A_D_o __ OISTRIBU:ÇÃO DO RELATOR 

112.09.79 ~_!njt!:=-:làico. 
1 

__ c __ o_'"_~5_·"-'-o-11_
0

_
0

·_. __ _ 

A!'~.C·'J.t,)':' _., -· 06.09.79 E~TADOR HlJGO ?ROJETJ I..EI S.i::ll.A.DO N? 355!78: 

Acrescenta Cisposi~ivo à Consolidação das 
Leis d~ Tr~~alho. 

Auto~: Se~cCo~ Creste~ Quércia. 

:'ROJ2TO !..E:Z S~:J..!t.DO 1:9 303/78: 

Dê no·n :!';Caçeo <:.o art. tt72 e seu § 
:~c:::'i!"!:o-lei n\l 5 452 1 de J.C? de rt!aio 
l9to3 cc:.:n. 

r.uto:r-: Se:-l<!.Cor Orestes Quêrcia. 

1'? co 
de 

Rf.MOS. 

lO .09 .79 ~E!IADOR ALMIR 
~INTO. 

(26.09. 7?) 

12 .09. 79 
t:~el:"l ,,, . 
i 

., • r • • ' 

:\, ~' .: .. "' 

1------------'-----!----~~-----!,-----!-----1-------------
?~J,j:;:To LEl. S!::JADO N9 336/78: 10.09.79 ADOR f.l!GGl:' 12.09.79 Injt:.r:rdicc. t.,f?::'.l:\:-2• !::''"--·;.::.:.--.,:..:· 

os. os. ü9. 1·:·; >r-~:. 
Jocresc<!nta § t;'? ?.o ar't:. 11 Ca Consolidação 
Cas Leis de T~ab~l~o. 

Actcr: Ser.aCor Orestes Quércia. 

?.ltera a ~c:!ação C:~ art. "7'-t da Consólida­
ção das Leis do Tra~alho. 

Auto~ Senador- Orestes Quércia. 

S ~MA""""' "~L I .:."··"'"'',.'.' .;;;. -
SON CP.:<.KEIRO. 

1.:?.0!:1.79 10.09",79 

1D.C9,79 S!:.NP.DO~ LEITE :.2.09.79 
cHAV:CS. 

!:~:.:.v.<::""' ·-··---
l. ~-. 

l 

i 
I 

P"!\:J..f270S i..EI S~:.JADJ :·!YS !28178-Co:r.?l~D.<.;:tt'a:" 
I:e<:err.~ir,a c paeamen~o do PIS/PASEP 1 seja e­
=c-.:uaco .at!'a•J3'.s de cheques ba.:~c5ríos; 153 I 
7S:?ermite aos assalariados a u~ilizacão do 
PISAP.f..S:SP ;:::ara o custeio de curso su?érior 
feito pt::lc prê?rio .int>'-!r-essaCo ou por s.::u:;; 
ê.eoender,tes; 1 S'il /7 3 - Disnõe sobre a o~"ten­
çà:Õ àe er:!~nésti.>;r.o simples. p.:::1os Servidores 
;JÜOlicos, dos NClõrSos eerados pelo PASEP ; 
252/78 - P.c~esce:-:ta disoositivo d Lei Co:n -
Fle::-.:n-ra.r ::9 26, c!<; ll.Õ9.1S75, que "c!i::J?Õ.; 
su ..... ..., C •· ~.!-t~'::':::'"';--ji]t>...;. v ! .... ::t i!C QULÓ!'Í<::.:;.r 
a ccncessãc de e:r.~rEst:ir.1os simples aos par­
tici?antes Co f~nêo; 33n/7S.-- E5tabclece a 
par-:icipaç.:i:o C:c =-~_prcsentantes C.os trabalha 
dores e ccs fl·.ncio~3'rios na administração -
Co ?!S/?.!:3!:?. Disr.õe sobre ·a de5centraliza­
ção êo ?I~/?AS~? e sua ad~inistração nos Mu 
nicipios. reter:r.ina q-ue os recu:"sos do PIS7 
?;..s::? serão aplic<!dos prcferencialr!ente no 
fir:c:.~ciê-.;,.e;,-::o da produção de alimentos 1 v:~ 

, ___ I 
1:~.--

i 

tuá:"io 1 he.!:li t:açêo c outros bens de uso ou · 
cc:-:.s,~::-.c p:l;ul~r-; S0/79 - !ntrociuz altera --

I !I Çõ_es na Lei Ccr..ple;:-;entur n9 26 1 de ll..0'3 ."75 
qt:e unificou o P!S e .J PASEP; !52/79 - Par-

1
) 

rr.it:e aos ~ssalariadns a utilização do PIS-
PASEP para o cus"teio c!,. curso superic'!" fei- I 
to pelo prÕpri.:~ interessaCo ou per seus de-
per.enCent:ez. 
Autores: Senadores Vasconcelos Torres 

f-ranco Hontoro I 

Nelson Carneiro. t= 
'----------------------N~o~·dl~s~c~n~C~anr~n~e&-~'r,_o~·---------I-------------!----------------J------------1--------------- --------~~-~~---_-_---_--__ ----t· :'t a!'H;;a ':e;ne~., . 

N-elson Carneiro. 
franco V.on"toro. 

PROJSTO LEI CfY.ARA N9 39/19: 
(SU3STITI.ii'!VO DA COHISSÃO AGRICULTURA) 

Altera disposições do Dec::-eto ... lei n9 167, 
de 14 de fevereiro de 1987. 

12.p9. 79_ SE~!ADOR u:r- 13.09. 79 Const:.i.t:ucionél t~??.')VA::.C ' 
TI:'·· CHAVES. 1 e jurídica., {25. 09.79) 

Redistrihuido I 26. OS. 79 
ao 

SENADOR MURILO 
BADARD i 

1-------~----------------~------~--------~------~-------4·--------i-·--·----
PROJETO LEI SENADO N9 165/79: 12.09.19 SENADOR MURI 13.09.79 . 

Autor: Poc:!er txecutivo. 

Acrescenta alrnea ao ítem II 1 do art.27S, 
d~ C5dito êe Pr~cesso Civil, para incluir 
no ele:-Jco de açõ~s c!e rito sumar:lssi:::o a 
do fiadcn, para. exo:terar-se da .fiança: pres 
Lada aem li~taçfto de tempo. -

Autor: Senador Nelson Carneil."' • 

• 

LO BAMR6. - I 

I 

• 
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,---------------·-----~~~-D-A_T_A_D_"_l __ R_E_Co-' T_O_R __ l_D_A_T_A_D_A_l_C_O_N_C_L_U_S_Ã0--,-I

1
--C-O-.'!C-0L-_,U_S_Ã_0-'--;I---~---· --· 

NúMERO E HiENTA RECES:M~NTO DO PARECER ...,.... OS2E: :'.rr:.~;:'.:-:S 
NA COMISSÃO DESIG!'!ADO D.'ST.!''IlBUJÇi\0 DO RELAYOH co:..~tSSc'-0 ~. 1 

l--------------l----l-----l----1-----l--------'-'~----------
PROJETO LEI SEUAiJO !~'? 255/79: 12.09.79 

Acresce~ta Cis?osi~ivo à Lei n9 S 859, de 
ll de deze~~ro Ce 1972, estendenCo a esta 
biliêade pr0vi~Õria à empregada domés~icã, 
n1s c~ndições que especifica. 

Autor: Sene.dor Orestes Quêrcia. 

SENADOR BER­
NARDINO VIJ.-JM 

13.09.79 l 
I 

e--------------------------------l------l------------11-----~--------;--------.,---~---
PROJZTO U:l SENADO N'? 267/ll9: 

Dis?5e sob!'~ a o~ri.ga.<:o!"'icàaàc de constru­
ção_, :-econ&:trução ou montagem de teatro cu 
bibliot~ca pÚjli~a, nos casas de extinção 
ou deno~ição da unidade existente.-

Autor: Se~ador Gastãc MUller. 

12.99.79 SE~ADOR ALMIR 
PINTO, 

13.09. 79 i 
i 
! 

'l------~-----------------\----~l--------1-----e-------~-------!---~-~-

l 
F~OJ::TO L~I Sl:NA::>ú t;ç LSB/79: 12.09.79 SENADOR HUGO l3.09.791Cc;;st~t~cional ·4·?~0'/t\!10 li 

R.AJ-!OS. e -)U!'l.dl.co,co:n (26.03. "!')) 

Dá nova redaç2o ao inci~o VIII do art. &9 emeDCa n9 l-

do CÕdizo de Processo Ponal. I, :cJ · li 

Autc~: Senador ?.~~ber~o Lúcena. 

PROJETO LEI SEN!.D::l N9 2G9/79: 

Per1:1itc ao Tra~alhador-Estudante faltar ao 
serviço no.:: dic.s de pr-ovas escolares, sem 
prej'..IÍZo do sa12rio, nos termos que espe­
cifica, iJ:trvCL:zindo incisos no art. 473 
da CLT, a!)rova.da pelo Decreto-lei n'? 
5 ~52 2 de Jl.OS.l943. 
Au~9r : Senador Ores~es Qu~rcia. 

~------1------1-------1------~,-----_-1''-----~ 
12.09.79 SLNP..DC~ CU!l!iJl. 13.09.79 . 

LI!-:A. 

' 
I 
I 
I i . . 

:-------------~----1-----1--------r------:---_ -----
PRCJSTO J.l:I SENADO N9 270/79, 12.09,79 sE>~Aoce RAI- 13,09.79 I Í · 
In'tt'Od\12 al~crc.çêes na Lei n9 3 207, de l1UNDO PA~:SN':'EI, 
lS de julho Ç,e lSS7, que regulamenta as 
c.t:ividaC.es Cos empregados v(::nàeCores, via I l 

L -j-an-te-s -ou_p_ra_ci-st_""_· -----1----l-----~l-----1-----l-------~---- --- ------~ Autor-: Senador N.::lson Carneiro. ____ _ 

PROJI:TO LEl SENADO N9 237/79: 12.09.79 SS.t~P.&OR iRA:"~- 12.09.79 ~ 
(Etf:S~DA ~i':? 1- P!..EH.t:RIO} CO MONTORO. i 

Altera a r=dação do art. 99 da Lei n9 •• 
5 0S2, de l.O de julho de 1974 e dá outras 
provid€r::c:.as. 

Autor: Senador Muri1o Badarõ. 

PROJETO LEI SEl1ADO J--;9 2S6/1a: 

Alt:e:-oa dispositivo da Lei nÇ> 3 807, de 26 
de &€OSto de 1950, que dispõe soore a Lei 
Orgânica ~d :revidência Social. 

Autor: Senado~ Orestes Quércia. 

PROJE!G t:I SLNADO N9 271/79: 

Dá nova redaç;ão ao ca:Put do a"l't. 3'? da Lei 
n9 S 829, de 30 de novembro de 1972, qu~ 
cr-ia o !:1s~ituto Nacional de Alimentação e 
Nu'trição (INA.:"!) e dá outras providência!::. 

Au-:or.~ Se:-~ador Lázaro Barboza. 

?ROJLTO L:::: SE!\'.'\DO N9 272179: 

Dispõe 50b~e a ~onccss~o de aposentadoria 
especia~ ?ara os garçons. 

Auto"l': · Se:-~a.êor 0'---as~es Quércia, 

12.09.79 

13.09.79 

114,09,79 

SE!l/,DOR 
RA"!OS. 

SENADOR NEL -
SON CARNEIRO. 

SENADOR P.MA -
RAL FURL.IJ.N. 

14.09.79 

14.09.79 

i 

Constitucional 
e ju~Íd.ico. 

!nconsti t:ucio­
nal. 

APROVADO 
{2ô.0!? .. 79) 

A?aO\'~-~G 
(25.09. 79) 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 273/79: 

Acrescenta parágrafos ao art. 32 da Lei n9 
S lOS, de 21 de setembro cte 1966 - CÓdigo 
Na~ional Ce Trânsi~o. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

DATA DE I 
RECEI11M~NTO 
NA COMISSÃO 

lt;..09.79 

. 

RELATOR 

DEStGNADO 

SINAD:JR RAI -
xu:IDO PARENTE 

I 
D,:),TA DA 

D!STAJBUJÇAO 

14.09.79 

CO~:CLUS·~O li 

DDOO ~."E'LR~TCOE~ . C.\ I 
r. " r. CO'.~:ss:,CJ 

--~!------~---------

1 I I 

~ 
; 

r--P-P-.0-J_2_T_O ___ LC __ I __ C_Ã_l'-~-RA---N-0-.--3-l_/_7_9-,------------l--l-4---.-0-9-.-7-9---I-S-E-,-/A--DO--R--N_E_L----I----l-4-.-0-9-.-,-9--' o~st~t~c~o~dl I'-_,--A-?-,-o---,_-,-~-0---J~Í--------------
SON C.;RNEIR.O. "]t.lrldlco.ra- (Z6.G9. 70) 

Alter·a Cispositivo da Consolidação das or~vel ::~é;:-ito 
Leis do Trabalho,aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5 452, de l9de maio de 19~3. 

Autor: Deputado Octávio Ceccato. i 
' ' I 
! 

r--------------------------------------l-----------l--------------l--------l----------!--------------1i-----------
l PROJE:TO LEI CÂl".ARA N9 64/79: 

Altera dispositivo da Lei n9 5 010, de JO 
de maio de .1966, que organiza a Justiça 
Federal Ce primeiro ins;ãncia. 

Autor: De?'.it.ado Jorge Arbage. 

PROJ:E:'!'O LEI SENI.DJ N9 280/77: 
InstiT~i c voto distrital e dá outras ?r~ 
viC.ê.ncias. 
PROJ!:TO LE! SENADO Nl? 233/79: 
Innstitui o siste~a eleitoral mis~o e dá 
outras pro•JiCências. 

Autores: Senadores José Sarney 
Tarso Dutra. 

PROJETO U:I SE~AOO !19 15/79: 
(E~~DA SU3STITU?lVA DA CLS) 
Disoõe sobre a concessão do salário-famí­
lia· aos trabalh~dores temporários, de que 
trata a Lei nQ 6 Cll9, de 03.01.1974. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJET.O LEI SENADO N<? lOS/74: 
(SUBSTITUTIVO DA C.~"LA.RA DOS DEPUTADOS) 

Insti~ui o CÓdigo áê ~enores. 

OFICIO "!3" U'? 16/7€ do Sr.Governador> do Es 
tado do P.::tr-3:, solicitando uutcrizc.çâ.o dÕ 
Senado Fed·~:ral, p<lra alienar À C ia. A[J.r>O -
-Pecu€ri2. Rio Are.guaia - CAPRA, Cez glebc.s 
de terr~s d~volutas 1 situadas no interior 
daquele Estado. 

PROJETO U:I SENADO ~N 94/79: 

Altera e. r-eda:i_ão Cos arts. 791, 839 e 84.0 
~a ConsoliCaçao das Leis do Trabalho. 

Autor: Senador Ruy Carneiro. 

PROJ:::TO L~I SSNADO !{Q 125179: 
0::-:E:iDA ti<.? 1-CLS - SUBSTITUTIVA) 

?.c!."'esçe1Jtd pal'ágra:::o ao ar-t. 225 da CLT , 
pare Cis~iplinar a prorrogação da jornada 
Ce trabillho dos bancários. 

I Autor' 'en•dor Nelson Carneiro. 

14.09.79 

14,09.79 

14.09.79 

ll.J..09.79 

17.09.79 

18.09. 79 

SE~-'ADOR HUGO 
RAMOS. 

S:':NADDX MURI­
LO 3,t:.!).t..RIJ. 

SENP..DOR ADER­
BAL JUREP..A. 

SE!iADO!t ALOY­
SIO C:iAVES. 

SENADO~ HUGO 
RAMOS 

SE~JADOR HUGO 
RAMOS. 

20.09.79, SENADOR HUGO 
R:\MOS. 

14.09.79 

l4.G9.79 

14.09.79 

. 

18.09.79 

19.09.79 

20,09,79 

' 

! 

I 
I 

I 
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Outubro de l979 OI Á RIO DO CONGRESSQ NACIONAL (Se(ãu 11 I 

,-------------..------,----,----,------r-----.--·-----·-
AEg~~;.1~~TO I P.ELATOR ~ Di\TA oA g~~C:,u::scl.E~ J co."-J~~l!SÃO ! or;:;;:.:-;-_,..-._~_~;,_:_: NOMERO E EMENTA 
NA COMISSÃO DESIGNADO \ DISTRIBUIÇÃO DO R::LATOR ] CO~.!iS:}.C 1 

1-------------+----:-----:,----1-----:------- ---·- ·-----
PROJETO LEI SENADO N9 27417S: 

Acrescenta p.:.r2grafo ã.o art. 29 C.a Lei n9 
S 107, de 13 de setembro de 1966, que in.s 
tituiu o FGTS. 

Auto:=-: Senado1·· !<íelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N<? 275/79: Complelr.enta-r. 

f..cresce~ta disposi~ivos à Lei Cor.1ple;;-,en-car> 
n9 11, de 25 de maio de 197!, que instituiu 
o ?rogralt.a de P,ssistência ao 'f'rabalhador 
Rural. 

P.utor: Senado~ t{elso':". Carneiro.: 

PROJL'!'O LEI SfNADO N9 276/79: 

Revoga o ar't. 35 do Decreto· lei n9 3 68!3, 
de 03 dt outubrc de 19~1 (CÓdigo Processo 
eenal) 

Autor: Se~c.dor- l!elson C2rneiro. 

PROJETO RESOLUÇÃO N9 67/79: 

Altera o art. 135 do Regi~ento Interno do 
Senado Fede r>al. 

Autor: Senadur Itamar Franca. 

PROJETO LEI SE14ADO N9 81178: 

Introd~z alter-ação no CÕdigo de Processo 
Civil (Lei n9 5 969, de 11.1.1973) 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PRGJETO LEI SENAD::J li!? 8 7 I 7 8: 

Dis?Õe scbr~ e pr.:;>servaÇ'à.o da fa-una flu -
vial ,pelã.s >2.::\!'!."'esas concessip:1.~rias Ct: 
produçãc de ene~gia e dã outras rrovidên­
cias. 

18.09.79 

18.09.79 

20.09,79 

20 .os. 79 

20.09.79 

20.09.79 

SDJADOR P..UGO 
RP.J-10$. 

SE:NADO;{ Rfi.I­
MUNDO PARENTE 

SENADO~ ~URI­
LO 3A~_.;,R.(Í. 

19.09.79 

19.09.79 

20.09.79 

,---------' 
11--------~r----------~--------

SLNADOn. LE- li 20.09.79 
NOIR VARGAS. 

1 

SENADOR TAN­
CREDO NEVE:S. 

21.09.79 

SE~V..DOR. BER- 21.09. 79 
HA:RDI!lü VIANA. 

. 

I 
Au-tor: "Senador O~stes QL:ércia, I l 

f---P-P_O_J_'_T_G_Lo_"_!_S __ E-.-,-,-~-o-,.-.o-õ-,~,l-7-9-,--'--------l--aJ-.-,-,-. ,-,--I[--S-t:_N_A_c_O_F_<_:_lé_R ___ +-,-,-_-D-9-."-19-·I--------,i--------~~~-,e-,-.-:;-~_~-,-c-.:.--. ~; 

Altera o § 2'? do art. 67 da Lei n'? 3 607, 
de 28 de agos-ro Ce lS'ôQ (Lei Orgânica Ga 
PreviCêr:ci.a Social) modificada pelo artg. 
17 do ?ecre~o-lei n9 5S,.~e 21.11.~965 -
deter~.t!'la c:_~,:! os ~~~ef:J.c1.os co:-:cedldos ?e_ 
lo I~~?S sçraa r<.'!a":\..!Ste.dos na base do ree­
justar:-.ento do sal~:-io-r.:Íni;;".p. 

I NARDINO VIAXP. I I f~(~./··-~--:: ',~, ·; 
' 

I 
i 

l-----------------------------~-------f----------I-------~---------1---------~~-----------
PROJETo t:::r s-=::NADO N'? 277/?'J: 1 21.09,79 SEN."'.DOR TA.~CRE 24.09.79 I', 

Autor: Se:1ad.or Franco Hom:oro, 

DO NEVES. 
J)et2r:::ina prazo mfnirr.o para a instalação 
Ce telefor.es adquiridos através do finan j 
ciarr,e.nto e dá outras providências. 

Autor: Se:Viêor !-lelson Cayoneiro 
J 

1----~--l--1--1--1---1--1. 
PROJETO LEI SE:-;ADQ K9 ::'78/7S: 21.09.79 SENADOR AL!"!IB. 24.09,79 

PI:1TO. 
Dispõe sobre a execução do Projeto Dom Bos 
co. 

Autor: Senador l...o'.lrival Baptis-ra. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sl'çào 11) Outubro de 1979 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COfii!!SSAO 

R.ELATOR 

DESIGNADO l
i DATA DA I 

DISTRIBUIÇÃO 

COi'!C'....USÃO 
DO ?A.RECEH 
DO RELATOR 

COi'lCLUSt:Q 
DA 

CO.'/.!SS.Z.O 
\ o3SSP.'I;..çc:s 

PTÇOJ2':'0 !..::I C~P ... ~RI'. N9 146/18: 

Dis?Õe 50bre as profissões de distribuidor 
e Ce v~1~<ic.dor de. jor:1ais e revistas. 

A~tor: ~?~~ado Alceu Collares. 

?R:JJE'TV llSO:..Uç.3:.0 ~y 58179': 

Alte~a o ar~. 205 do Regimento Interno do 
Se:1ado Fed<::r-al. 

J:.u~cr: S.z:r.ado:- Itamar F~·anco. 

21.09. 79 

21.39~ 79 

S~:L;DOR ?..A.I -
Htr.tDO ? AREi{Ti: 

SE?UJ.!:OR NEL -
SON CAR.'JEIF.O. 

21+ ,09~ 79 

\ 
24.09.79 

t-?-R_o_J_E_~_o __ L_E_! __ S_2_:_:A_o_o __ :_l9 __ 2_7_o_l_1_9_· ________________ l--,-4-.-o-s-.-,-,---~-s-E-,-A-D-O-R--H-u-G-o--I--,-4--.0-9·-_---,g--l--------------r--------------~l-----·---------i 

RP~OS. 11 I Inclui e:1t1--e e:s co:~tr.::.ve:•çÕes penais a ?rã 
tic~ C2 at0s resultantes de preconceitos -
Ce $exc ~ Ce estadv civil.-

?~OJ::?O L:SI S"i:l,.'AGO (i~ LBD/71: 

Disoõe sobre o exercício da profissão Ce 
OrtÔptista e dê outrds providências. 

A~tor; Se~ador franco ~o~torc. 

24.09,79 S2~.'ADD~ 
PINTO. 

I I I 
ALMIR\ 24~09.79 

:::;::

0 .~:~ 3:~::.::o 2::/:::. 59 é a Lei 

2

6.0

9

• 

79 ~;;~i~~ B~~~~ 27. 09.7S ' I 
n9 5 B90, de 08 de junho de 1973, que al- I 

~ __ t_•_ro __ u __ a __ -_'•--g~i-s_l_a_ç_ã_o __ d __ a __ p_re __ v_i_d_ê_n_c_,_·_· __ •_o_c_i_a_l __ . __ l------------4----------------:-------------i---------------l----------------~---------------·l Autor: Se:1ador Nelson Carneiro. 
I 

I PROJETO ~"SI SENA:xl :-;o 7 87/19: 

~ispensa a co~cordi~cia Co empreeador no 
caso de o:;:.c;ão pelo e1:-!~reeado pelo sister.1a 
C.o FG:'S. 

A>J.tor: Ser..e.dz:or Franco Montare 

26.09.79 SEJl.!..DQ~;;:. A'OA­
iL~.L FU :< L..!!JI • 

27.09.?9 

I 
' 

I 
:___-----------------1----' ',----i-----:1

----------------

lsE!!P.DORHUGo 1

1 

~7.os.79 I 
RA!10S 

PF.JJETO LE! CÂMARA N9 66/79: 

Acrescenta parágra::o ao art. 20 da Lei n<? 
S BE9, de ll Ce ja~eiro de 1973- CÓdigo 
de Processa Civil. 

Autor: Deputado João Kenezes. 

PROJ:STO LEI SEt:ADO N:<? 108/78; 

Dis)Õe se~~~ apose~tadoria especial~ aos 
20 anos de serviço, para os trabalhadores 
e;.: cerâ!!".ica. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

i 
P~OJE~O ~E~ SEf{~DO ri-? 54/79:Alte:ra disposi-~ 
~1vo ca ~e1 n9 o 620, de 17.12.197S,que dc­
fi.:-~e os cri~es contra a Seg~rança Nacional,\ 
esta!:ielece a sisterr:â-rica para c;, seu proces­
so e julg~~ento. I 
P?.':JJE:TC LEI SE\!ADO !-!9 59/79:Modifica dispo­
sitivos da Lei 6 520, de 17.12.l973,que de­
fihe os c:-i:;;es contr~ a segurança n::tc.i.onal,, 
es:ajelec:e a s1.ste:.~âtica para o seu proces­
so e jt:.l;:,a::.e:.t:::.. 
?:l.OJ!:~C LSI SC:i\DJ !:q 63/79: Intr·cd"J::: al"':e-

26.05-.79 

26.09.79 

23.09.79 

SE:rJADOR NEL -
SON CARNEIRO. 

LO BADARÓ. 

27.09.79 

26.09.79 
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O.lubro de 1979 

,_ Jo ,-, •• 

NúMERO E EMENTA 
NA COM!SSÃO DESiGf!A~O DISTRi8tJ:ÇAO c::.·:.:.:..;-_:,.J I _Eoc.e,l.~:~·.S~ ... 

0 
il R3.A·:a~ I <Jr.-:.:-. ::;~ 

:'\ :;)lo •• ;:.~. I , 
-----'---------i'-~----:--------I--------.-------.. --

27.G9.79 s:.:~U·.J'3!·' A>!:'\-\ 28.09.79 Of!C!O "S" ?-19 2il, Ce 1979, do Gover:-,ado'!' 
do Esta.c!o ele S. Paulo,_ solicitando auto­
rização 3o Senado federal, para contra-
1:ar e!!:~rés-rir-;o externo no valor de 80 mi 
lhÕes Ce dÔl~~es desti~ado no desenvolvi 
~e~to das ob~as de construç~o da Linha -
t.esLe-üeste de t-!E'i'Ra. 

R!<. L rtm!...!..~. 1 

. 

(PROJETO RESOLUÇÃO DA COMI S. fiNANÇAS) 

M::::lSA\?.E~~ ~:~ 147/79 cio Sr.Presider:.te: da Rc:­
pÚOlica, s~~~eter.do ã a?rovação do se~ado 
fede!'al~ iJt'0?05ta do Mi::istr-o -da Fazenda, 
i)ara c_ue sej<~ autot~i:.ada a Pref. Hun. de 
A;>uc.ara~a(P::) a: elevar o r!'.on'tante de $Ua 

dlvida consolidada er.l Cr$ l.i.S.207.70J,J2. 

i 
17.09.79 SE.NADDR LI:-10!.. 28.09.79 

VARGAS. !---·---·----'."· 
I 

( PROJ'E:TO ?.E20L~Ç;'..IJ DA CmHS. ECONOM1JI.) 

~::~-:SAG::;~ ~~9 lll&/79 Co Dr. ?residente da li 27.09.79 SE:~t.DO:< Lt -
NOIR VARGAS. 

28.09.79_ 

I 
Rep::i~li.:::.;., 5'.!-b-rr.~t<:!-ndo i:. aprovação do Sena­
do feder·::..'!., ?ropo3.t.a do ~inistr-"0 Ca F'2zen-~ 
da ?ara qc1e s.::j.: a•..t"tor-iz~Ca a ?:·e~. !-~un. 
de Ca:::~~ (?~) ,;. eleva:- o ::-.ont,1!1te de sua l 

__ ;_!_~-~-~_-;_:_-~_"_:_;_;_·--~-~-~~;_;._~_--~-:-~_:_,_:_:_:_:_:_~_:_:·:_:_·!~_:_._~0_;_1_. ___ 1, _______ ,_________ _ _______ j _______________ -
I '!.o,c.• .. •.'D".' '-" - 11'[-· ----' .,, 

~~~:SAGe~ "?'-19 1119/79 C~ Sr. P!"e~ide!"!.te d.:t R~. 27.1}'3.7S _ "~;• __ 28.09-.79 
publica, s'.!b.7:ete:-~do a ap:'ovaçao do Sen.:1Co !:{O iR VARGAS. ,• J 
Federal, ?!'opos"ta Co !~in.FazenC<"). para gue j 
seja auto~~i:>:_ada a ?ref. Mun. de lbipora 
(ER) a elevar o :T.Ontante de sua ::!Íviàa 
consolidada c~ Cr$ 22.060.047~87. 

(PROJETO RtSOLUÇÀO DA COMIS-ECONDMIA} 

e· 
·•, 

. 
. 

--------------1----l-----l----:-------'-----·-··-·--------. 
ISE.NADD:R. ~URI­
LO BADA~Õ. 

l":t:-:SAC2>! ~';? 2.5 "!I 79 Co S!". Presidente da ~e 

pGt.lica, s~;?::-. .o:t:enêo .à ap=--ovução Co Senado­
Federal, prn?csta d.o Hin. :?azenda, para qt:c 
seja autori::a.~a a ?ref. Hun. de Contagem 
(MG) a eh\".:tr o !:'.onu.r-.te Ce sua dlvidâ con 
soliCaJ2 ern Cr-S 299.282.475~62 -

(P?..Oj::I'J :O::':~OLUÇl\0 DA COHIS.ECClJO~IAJ 

~E::s.t..G2:·: :->9 16 3179 do S:-. Presidente Ca. R2 
p·:!blica, s-.::~~etenCo d aprovação do Senado­
FeC.eroal, P'O?C-!">ta do Mi n. Fazenda, par<J que 
seja a~tori~aêa a ?r~f. ~un. de Moji Guaçu 
(S?) a ele\•ar e.~ Cr.$ 4.590.136-,90 o montan 

27.09.79 

27.G9.79 SE:lADOR 
:'URl.J..N. 

te de sua c;I.vid.a con::;oliCada. -

(?~OJE'r"O RESOLUÇÃO DA COMIS.tCONQt1IA) I_ _ -------=------- -1-----, ___ ll_ 
27.0"9.79 

28.09.79 

28.09.79 

28.09.79 
--~-------,-------·-' 

s::NADDP. A!-1:\­
M!... ru~LAH. I 

I 

(PROJETO RESOLuç~.o DA cwrs-EcouoMIAl l I 
-------1'---1'----1~-:'---·---·---·-·-··· 

!-E:~~S."-;GL:.o; :!? 16.4179 dfl Sr-. ?r-esidente ó'a R~­
?Ú!:Jl:.c.;;. ~ ~-..:~!;-:ete:'l.do a ep:r-ovaç3.o do Sen.:<do 
Federal, ?rc;Josta do H i:-.. Fazenda, para qt:e 
seja autorizada a Pre~. M~n. De Morro Agu­
do (S~I a ~leva~ o ~ontante de sua drviéa 
consolidada e~ Cr$ 5.236.619,40. 

!'f~:\SAG!:1-I ?-:-? 165/79 do Sr. Presidente da R<! 
pÜblica, sw=:::e-::endo ã e provação do Senaà'O 
feC.eral, pr>::::;:oost:a Co l·lin,Fazenda para que 
seja aut:odzada a Pref- M:..tn. de Olimpia •• 
(SPl a ~leva~ o ~ottante de sua d!vida con 
soliCac:la" e;;\ Cr$ 24.519,393,40. -

CP~OJE'!'O RESOLUÇÃO OP. COXIS. ECONOMIA) 

27.09.79 SENADOR .AJ1A­
RAL fUR!...A.U 

28.09.79 I 

---~----------1----1-----1----1----------.~. --
!'-!:S~~S!-.G!:!-: N9 166/?9 do S:r-. Pr-esidente da Re 
p-3Dlica, s_ub::'!e'tendo ã aprovação do Sena<!Õ 
feC~ra~. ~r'0?05ta do Hin.Fazenda, para q~e 
seja autorizad3 a rref. Mt:n. Pedreira (SP> 
a eleva~ o ~o~~ante de sua divida consoli­
dada e~ Cr$ 2.512.23q,54. 

<PROJE70 RESOLUÇÃO DA COMIS.ECONOMIA) 

27.09.79 SEN'A!)O~ AMA­
RAL fU?.L.A.N. 

28.09.79 

1· 

' ' 
! 

I 
! 



fJIARIO 00 CO.'\!GRESSO NA. CIO~ AL (Seçào li) 

! :'•·c;.. 0c J 

m:C~~:.-.-~5,~ro \ 
NA CO:V.!SSÃO i 

NOMER() ~ El\-1!:-NTA 

vc···s·,~--~ •'::~ 1·-;7· d <: "' 'd \ ~ I ··-;·'· :·.-.>:. .• .• ~ r,, ., 2 ._r .. r~~l c~o1.e ~u . ~ 
;;:.:::li c a, so.;.~::-.21:e.:1do a aprovaçao oo Sto:1.1do 
FeCe!'3.l, :::;r:::?o-:;tc. do ~-li::.razen~.J. IJdr'd que 
5<õ~a -l',J.-:ori:-.e.::'..-~ a Pref. t--:un. de :-·ieCdde 
(S!') a e:!.-:: .... ·.::.r o :;;ol'!td:""ILC Ce sua divida cc~ I 
s::;liC<:.C..= e:: 2r-$ 13.309,3!13,44. 

1 (P:DJI:"!'O RE:.C!...UÇÃO DI". coX!S-ECONO~!A) 

:-'::.::S:\G:::::-1 \S' lS~/79 do S!'. "?resid~nte Ce Re 
?·:t::ica., Sl'~ .2.__e:-.do à a?J."ov,e:çdo Co S.en.J.do­
F.:::.:!er.'l.l, ~~·o_.os-ca '!o :-!in.Fa-zenCa para que 
seja .'i ".I to r-i ~a.~=- a Prr:-f. !-~·.m,.:Presidente Pru 
Co::·:-. te (.S?) .: çlcv.lr o :r.om:Mt.tc de st.:.a 1í= 
vi.C:.;;. ::::.":l:-:•;o1.iC:.3.d3 e::~ C::r$ 2!.<.(}13t;'.l50,-86. 

{?~C..::tT~ R::sc:.u.-~,'!.0 DA CO:-l!S.fCO~íG~·\IA) 

27.09.79 

27.C9.79 SE~U\!JJR A:.-::\­
RAL FUR:At.f. 

23.0'3.79 

::o ? .. :_:::_:;:::::.'" 
DO A~L:.rcr-:. 

Outubro de 1979 

._.: 
I r·• 

, __ ~_·._ .. _"_-___ 1---------

1 

I 
1--1:-------

li 
---------~----------------------i--------0~--------~---------!----------:----------~!·~--~--------, 

~-:::~:::c,~_q-;:~1 \''? lii9/79 do Sr.?residente da ='e- 27.09.79 S!::~!A)O:t ,t..~-L~- 2B.OS.79 
!Y:!::;1:_:)3, S<.lh:~_!:>t-:-r::io à a?!'cvação do Se!"13c!o RAL FURLA:!. 
!eGr::ri;l-1, f·!'c;-csTz, do :;in. Fazem:l.~.pa!'a que 
so.ja C::'.l-:oPi.:e.:!.:t c ?r~ f, !·lun. de Sd:-tt:os ($P) 
a e:le'.•a.::"' o ~o:-:ca.:::e 0.e sua: d!vida. con5oli-
.:.cJ.:!a .:::::. Cp$ 25.!:.51.793,35, 

(?~0-J!:;TO R!:SOLU';J,o D:\ C0~1!S. ECONO!-~IA) 

~:::.':S.A.-:;;:::1 :-;:;> 170/79 do Sr. Pre5ié-::!r:te Ga Re 27.09.79 
p-.:::.lic.=, su~::.e.te.;-.do à ap!'ovc..ção Jo Se."1;:.j;} 
Fc::ier.;:l, pro;;;os-<::a do ~!in.?'azenCa, p~ra que. 
seja autor>i7..'Õ.<.:a a Pref. Mun. de: 3. Joaqui;;. 
da 3a.~~a {S?) a elcv<=.!"' er:-. Cr$ 13.3l0.398,lll 
o .':lO!'<tant:e de sua dÍvida consolidada. 

SEHADOR A!'!P. -
RAL fU?:LAN. 

22.09.79 i 
! 
I 

----~---------1-----:----~:----·:--------1
1

:· __ --------­

(P?.o'"~:tTo RESOLUÇÀO DA COM! S. ECo:;Dl-tTA) --- - -

PROJE'::'O :.r::::: SE::P.:>O N9 293/79: 27.09.79 S!:N.<"~.DOR LEI­
TE Ci-'--W~S. 

28.09.79 

:::â no'.la red'=.çâo au a:-t. 3~ di! Lei n9 •... 
6 243::-. de. 21, de 5'-'H€::-:-,~:-o de 1975. 

Au.-:or: S8nado!:' Xelson Carr"~eiro. 

27.09.79 26.ÇS. 79 

Jis?Õ~ so~re o !-"GTS, det:er_.r.tinando que, e.rr: 
-::<:~.s~ Ce :;;or-.:t-, a co::;-1:a vinculada er.'l ... ~ome 
Co e~~~eçad0 passa~a para a sua fa~ll~a na 
fc~::-:a C-':1 lei ::::ivil. 

Auto~: S<:!r:adc!" frar.cc !'~onto!:'o. 

SlNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias -··--------------------··---------------2-­
Aeuniões Extraordinárias -·--.. ---------··-····--·---·---·-··-·---------~--­

Projetos re1alados ·------·----·-----····--------------·-···--------------5 ... ~-
Projetos distríbufdos -----------------------

Projetos em diligência ---·--------···-----·~------: ______________ ~-----------·-] __ 

Oficios recébfdos ----·- ···--·-----.. ---··-··-----------------------ZJL_ 

Oficios expedidos --·--------------------------------··-1-0--­
Pedidos da vista ----------·--·--------------····------~·!_Q_­
Erncr.das apresentadas ~---·-·--------·-----------------·----·..l.D. .. _ 
Subemendas apresentadas ------·-·-·---------------~---
Substitutivos ---·---·-··-··-------------------------------;? .. .,. 
Projetos d~ Resoluçjo ---------·-·----·-·--··----·-------~­
Dec!arações de voto -------------------------------1.3.­
Comparecimcn!O de autoridades ·-------·-----·-------·----=-­
Votos com restrições -----------··-·""---------------L 
Convites expedidos -·--------·---------·--------~-------------

Brasi1ia, ern 2 8 de setemb:"O de 19 79 
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CO::\USSAO DO DI3I'A!:'O FWER.\.L 

RELATóRIO CORRESPO:o;DE:-iTE AO M€5 DE SErEl<Jli!O DE 19 79 

PRESIDE:\"TE: SKiA.:'JCR- JESSt FREilm. 

ASSlSTENTE: FR..:..::CI.XO GUIU!Er'ti·~E T!!SI~S ~H~EIRO • 

. 

CONCLUSÂO DATA DE AE· RELATOR DATA DA 
NUMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS· 00 PARECER 

NA COMISSAO lRIBUIÇAO 00 RELATOR 

f?.(' ... ;~_DE !.~! DO 3s:;,co :;Q 206(Z9-DF - 24.08.79 SEN'AJOR 2s.os. 79 P:El .. t A.Pil.DVAÇ.\0 
Dis;:·Õe sçbr'l a inpl:mt=l~::io do Grupo-lJireç;io PASSOS 00 PROJ~lO C0!-1 
e As.!Ji.')ter.ci~ Intem.ediarias, do Plano de PORTO A EHEI$A NO 1 
Chs.üfic~ç5o de c~~rgos do Serviço 'Civil do E PE!k RS1EIÇX 
Distrito Federal, e dá out~s providências~ DAS :El·l.I:!IDAS.DE 

n•s 2 E 3. 

t~C.Z..?:;Q2.Z_L~LD.Q..23'2ill.Q.2.R~L.Z9_:.QE - 29.o8.79 SE::A.DOR 29.o8.79 p~ Al'll0VAÇ10 
7i-:::=. os v--:lc:ro;!S Ce retribui·;.S'o Ce e:::preços ITAHAR 

d:.,-; c~.t.c~;orb::; F•m:;ior.:'l.is de :OiÓlo"o' Tec- FRANCO 

:::::o de ·:uris:·;o, ·.L'·~c:-.ico de !::duc?.:çao F:Í:si-
c:. e :Jes;.>ortos e ê.e A:;ente de -:'urist~o, do 
?1.-~no de Cla~sific·~·;ão de Careos instituí-
Co )ela Lei n~ 5 920, de 19 de setembro de 
1?73 • . 
uc:.;;:c DZ LE~ DO ss::0o ::o 2'21/2Q-D: - 12.09.79 sE:r.wos 20.09.79 
.'-.~r<:!::;:cen:.:-. r,{-:el ; C2C'!la de v.n;.cir::e:J;;os dos AFFOnso 
c· :-:os e:2. co::-.iss:\o inte6r:-\ntes do Grupo-Di,:~ CAl·~~co 

ç:::o e A~s~s,:,:or-:r..c:lto Superiores, IJ.revist?t no 
~r~~so 1Q d3 Lei nQ 6 002 1 do 19 de dezeobro 
C.e 1973, cri;;. carc;os co co=:~1ss5o ~o Tribunal 
Ce Gont~s do Distrito Federal e da outras 1 

; !"O'.'i.Cênci::J.S .. 

f?_!Ç-IO "3" :-:~ 23/7.2 - 12.09.79 Sll'll\llOR 12.09.79 I 
Do Se~t:or Fresi:!ente do "l'rihtmal de Contas SI\Uli..Nl!A 
Co Distrito ?~de~al, enc~minh~do ~o Senado DERZI 

1 Fi2C.er;;,l o Rela:-#ório sobre as contas do Go -
7er~o ào Distrito Federal, no exercício de 
1973. 

S1JITESE DOS TRABALHOS DA CONISSÃO 

fteuniões Ordinárias •~o•••••o~····••••o•-o•··••o 1 

Projetos relatndos o o ••• o. o o o o o o o o •• o ••••••••• o o 2 

Projetos distribUÍdos ••••o••o•••••o•••••o•o•••• 2 

BrasÍlia, em Ol de outubro de 1979. 

CONCLUSAO 
o~ 

COMISSAO 
OSSEIIVAÇôeS 

. 

APROVADO 
&I 

20.09.79 

·' 
' 

APROVADO 
E! 

20.09.79 
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COMISSJ\0 DE ECONOMIA 

RELATO!UO CORRESPONDENTE AO MtS IJE SETEMBRO DE 19 79. 

PRESIDENTE: SENAOOR TEOTÔUIO VILELA 

ASSISTENTE; DANIEL REIS DB SOUZA 
-

NOM~RO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA C:\MARA N!? 43, de 1 975 

Prevê distioo emulativo para elimina­
ção das embalagens de comercialização fi­
n~l, inserviveis após a sua utilização. 

Autor: Deputado Faria Lima 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 106, de 1 966 

DATA DE AE· 
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

20. 03.79 

Emenda n9 1, de Plenário, ao PLC n2 02.05.79 
106/66, que "dispõe sobre o consumo do car 
vão metalÚrgico nacional nas empresas sid; 
rúrgicas a coque." -
Autores: Projeto: Dep. Joaq~i~ Ramos 

Emenda : Sen. Petron1o Portela 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 16, de 
1 979. 

Aprova o texto dos Estatutos do Grupo 29.08. 79 
de Palses Latino-Americanos e do Caribe E3 
portadores de AçÚcar - GePLACEA. 

Autor: Poder Executivo 

PROJETO DE-LEI DO SENAOO N2 14?, de 1 977 

Dispõe sobre a realização de seguros 
de Õrgãos do Poder pÚblico e dá outras p~ 
vidências. 

Autor: Senador Jarbas Pas~~rin~o 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO N9 l99, de 1 979 

Acrescenta § 3º ao artigo 32 e dá n~ 
va redação ao artigo 52 da Lei n2 5.107 , 
de 13 de setembro de 1 966. 

Autor: Senador Ores-tes Quércia 

PROJETO DE LF.! DA CÂMARA N2 42, de 1 979 

Dispõe sobre a exploração do transpor 
te rodoviário de cargas e determina outraS" 
providências. 

Autor; Deputado A. H. Cunha Bueno 

MENSAGEM N2 14i-, de 1. 979 

04.09.79 

12.09.79 

13.09. 79 

Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 12.09.79 
tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do s~. Ministro da Fazenda para que sejâ 
autorizada a Prefeitura Municipal de canoas 
(RS) a elevar em ert-14.235.000,00(quatorze 
milhÕes, du~entos e trinta e cinco mil cru-
zeiros) o montante de sua divida consolida-
da. 

MENSAGEM N~ 144, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica,, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se~ 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de San 
ta cruz do Sul(RS) a elevar em cr\ •••••••• 7. 
89.082.000,00(oitenta e nove milhÕes e oit~~ 
ta e dois mil cruzeiros) o montante de sua 
dÍvida consolidãda. 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador ARNO 
DE' MELLO 

******** 
Redistribuido 
Ao Senador BE 
NEDI'l'O F'ERI~E:! 
RA 

DATA DA 
01$­

TAIBUJÇAO 

21. 03. 79 

13.09.79 

Senador LUIZ 09.05. 79 
CAVALCANTE 

Senador J ESSÉ 
PREIRE 30.08.79 

******** ***~** 

REdistribuÍdo 
ao Senador VJ 13.09.79 
CENTE VUOLO 

Senador BEN~ Oó.09.79 
DITO FERREI-
RA 

Senador PEDRO 13.09. 79 
SIMON 

senador TAN­
CRE:OO NEVES 

13.09. 79 

senador PEDRO 13.09.79 
SIMON 

Senador PEDRO 1~.09.79 

SIMON 

coNctus.a.o 
DO PARECER 
DO RELATOR. 

Parecer f o.vo 
rável ao proji 
to, na forma do 
Substitutivo da 
Comissão de Sai! 
de, com a Sube­
menda de nº 1-
CE que oferece. 

Parecer con­
trário. 

Parecer f2_ 
vorá.vel. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Aprova o 
parecer, e:n 

13. 09.79 

Aprova o 
parecer, em 

13.09.79 

Aprova o 
parecer, em 

13.09. 79 

Parecer f~ 
vorâvel. 

A pres i dên­
ciJ. co.1cede 
vista do Pro 
j e to ao serlã 
dor VICEN'I'S­
VUOLO, e>n 

26.09.79 

Outubro dt.• I\J7q 

OBSERVAÇOES 

f..o sena::::::­
Vicente v· ... c­
lo, e-n 

26.09.79 
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NúMERO E EMENTA 
DATA O~ RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS~O 

RECEI3!MENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMJSSAO DESIGNADO D!STAIBUIÇA6 DO RELATOR COMISSÃO 

~------------------------1-------~-------~------·l---------1-------~-------~ 
MENSAGEM NQ 145, de 1 979 
Do s~. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se= 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Pe-
lotas(RS) a elevar em crS-380.401.485,00 
(tre~entos e oitenta milhÕes, quatrocentos 
um m.il, quatrocentos e oitenta e çinco cru-
~~:ros) o montante de sua diyi.da consolida-

MENSAGEH N2 146, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação do Senado Pederal, propos 
ta do Sr. Ministro da Pazenda, para que se: 
ja autori~ada a Prefeitura Municipal de Sa­
piranga(RS} a elevar em CrS-119.462.238,00 
(cento e dezenove milhÕes, quatrocentos e 
sessenta e dois mil, duzentos e trinta e oi 
to cruzeiros) o montante de sua divida con~ 

'1 . '" 

M8NSAGEM NQ 147, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme­

tendo à aprovação do Senado Pederal, propos 
ta do Sr. Hinistro da Pazenda, para que se: 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Apu 
carana(PR} a elevar em Cr$-45. 207.703,32 -
(quarenta e cinco milhÕes, duzentos e sete 
mil, setecentos e três cruzeiros e trinta e 
dOis centavos) o montante de sua dÍvida con 
solidadt. 

MENSAGEM Nq 148, de 1 979 
Do Sr. Preside~te da RepÚblica, subme­

tendo à aprovação do Senado Pederal, propos 
ta do Sr. !-!in i stro da Fazenda, para qu.e se:: 
ja autorizada a PreFeitura Municipal de Cam 
bé{PR) a elevar em crS-45.490.412,8l(quaren 
ta e cinco milhÕes, quatrocentos e noventa­
mil, ~Jatrocentos e doze cruzeiros e oite~­
ta e~~ centavos) o montante de sua divida 

l . rl;o -

MENSAG~1 N9 149, de 1 979 

13.09. 79 

13.09. 79 

Do sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 
tendo à aprovação do senado F'ederal, }::lropos 
ta do Sr. Hinistro da Faz.ertda, para que se:: 
ja autorizada a Prefei tuz·a Mt<nicipal de Ibi 
porã{PR) a elevar ~n crt-22.060.047,87(vin:: 
;:e e dois milhÕes, sessenta mil, quarenta e 
sete cruzeiros e oitenta e sete centavos) o 
montante de sua dÍvida consolidada. 

MENSAG~ N~ 150, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se~ 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Cam 
po Grande(MS) a elevar em Gri207.692.149,0â 
(duzentos e sete milhÕes, seiscentos e novel 
ta e dois mil, cento e quarer.ta e nove cru-
zeiros e oito centavos) o montante de sua 
divida consolidada, 

MENSAGEM N2 151, de l 979 
DO Sr. PresidenJe da RepÚblica, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação do Senado Pederal, propo~ 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se-
ja autorizada a Prefeitura Munícipal de Jar 
dim(MS) a elevar ~ crS-14.000~000.00( qua~ 
torze milhÕes de cruzeiros) o montante da 
sua divida consolid~da. 

MENSAGEM Nº 152, de 1 979 
Do Sr~ Presidente da RepÚblica, submc- 13.09.79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propo~ 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de são 
Francisco do Conde(BA} 'a elevar em Cr\ ••••• 
75.045-388,00(setenta e cinco·milhÕes, qua-
renta e cinco mil, trezentos e oitenta e oi 
to cruzeiros) o montante de sua divida con= 

n1 · "'"• 

Senador PEDRO 13. 09.79 
SIMON 

Senador PEDRO 13.09.79 
SIMON 

Senador JOSÉ 13.09-79 
RICHA 

Senador JOSt 13.09.79 
RICBA 

senador JOst· 13.09.79 
RICHA 

senaQor JOSk 13.09.79 
RICHA 

Senador VICE~ 13.09.79 
TE VUOLO 

senador LUIZ 
CAVALCANTE: 

Pnrecer favo Aprova o 
rável, cOl:cl~ perecer, em 
:indo por apr~ 26 .• 09. 79 
sentar um Pr~ 
jeto de Reso-
lução. 

Parecer fuvo- Aprova o 
rável, conclu- parecer, e:n 
indo por· <:~pre- 26.09.79 
s~nta:r um Pro-
jeto de Reso1~ 
ção. 

. 

Parecer favo- Aprova o 
rável, conclu- parecer,e~ 
indo por a?re- 26.09. 79 
senta .. ~ um Pro-
jeto Ge Resol_l! 
.;'.lo. 

I 

. 
. 

' 

. 

. 
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DATA DE iqELATOR DATA DA CONCLUS.li.O CONClUSÃO l NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSER\f~ÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OlSTAIBUIÇ.\0 DO RELATOR COMISSÃO 

HEI!SAGEH Nº- 153. de 1 979 
IX> sr. Pr_esidente da RepÚDlic:a, subme- 13.09.79 senador !TA- 13.09-79 

tendo à aprova ão dO Senado federal, propo~ MAR FRANCO 

ta do Sr. Hinistro do Fazenda, para que se- ( AVOCAOO) 

ja ~u to ri zada a PrefE?i tura Municipal de Bar 
ba.cena(NG) a elevar em Cr$-2.248.654,52{doi 
t:tilf.:Õe-s, duzentos e quarenta e oito mil,sei, 
centos e cinquenta e quatro cruzeiros e cin 
quent a e dois centavos) o montante de sua 
dlviCa consolidada. 

MENSAGEM. NO 154. de 1 979 

~ Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 Senador T ANCR 13.09.79 
tendo à aprovação do Senado Federal, propol! 00 NEVES 

ta dO sr. !·tini stro da Fazenda, pai" a que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Be-
lo Horizor.te(HG) a elevar em crs •.••••••..• 
433.427.697,13(quatrocentos e trinta e três 
r:~ilhÕes, quatr-ocentos e vinte e sete mil 
seiscentos e noventa e set~;zruzeiros r~;c tr>e ze centzvos o montante de .s d:tvida con oliã da. 

HENSAGE:M NO 155, de 1 979 
IX> Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 senador ITA- }3.09. 79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propo.§_ MAR FRANCO 
ta do Sr. tlJini s tro da Fazenda, para que .se- ( AVOCAPO) 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de se- - . 
lo Hori zonte(HG} a elevar em Crt .•.•• ····~· 
106.407.363,00(cento e seis milhÕes, quatr~ 
centos e sete mil, trezentos e sessenta e 
três cruzeiros} o montante de sua dÍvida 
consolidada. 

MENSAGEM N2 156, de 1 979 
IX> sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 senador T AN- 13.09. 79 

· tendo à aprovação do senado Federal, propos - CREDO NEVES 
ta dO Sr. Ninis tro da Fazenda, para que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Be-
tim(MG) a elevar em Crl-250.000.000,00( du-
zentos e cinquenta milhÕeS de cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada. 

MENSAGEM NO 157. de 1 979 
IX> sr. Presidente da RepÚblica, subrne- 13.09.79 Senador TAN- 13.09.79 Parecer favo- Aprova o 

tendo à aprovação do senado Federal, p:t'OpO~ CREOO NEVES -rã.vel, concl~ parecer,em 
ta do Sr. Ministro .da Fazenda, para que se- indo por apr~ 26.09.79 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de eon sentar um Pr~ 
tagem(MG) a elevar em CrS-299.282.~75,62(dÜ jeto de Reso- -
zen tos e noventa e nove milhÕes, duzentos e lução. 
oi tenta e dois mil, quatrocentos e setenta 
e cinco cruzeiros e sessenta e dois centa -
vos} o montante de .si .divida _ê:;~mso1 · n::~rt;. 

NENSAGB!·l N9 158, de 1 979 
to sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09. 79 senador T AN- 13.09.79 

tendo à aprovação~ do Senado Federal, propo~ CREOO NEVES 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Di-
vinópolis(MG) a elevar·em crS13.974~893,00 
(,treze milhÕes, novecentos e setenta e qua-
tro mil, oitocentos e noventa e três cruzei, 
ros) o montante de sua divida consolidada. 

MENSAGEM NO 159. de 1 979 
Il::l Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 senadO!' ITA- 13.09.79 

tendo à aprovação dO Senado Federal, propo2_ MAR FRANCO 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se- ( AVOCAOO) 
ja autorizada a Prefeitura ·Municipal de Ube 
raba(MG) a elevar em Crl-241-. 851.900 ,00( du= 
zen tos e quarenta e um milhÕes, oitocentos 
e cinquenta e um mil e novecentos cruzeiros 
o montante de sua dlvida consolidada. 

' 

MENSAGEM NO 160, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13-09.79 Senador ORES 13. 09.79 

tendo à aprovação dO Senado F'ederal, propo~ TES QUtRCIÃ 
ta dO Sr. Ministro da Fazenda, para que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Ba_!: 
r a Bonita(SP) a elevar em cr$29.337•997,76 
(vinte e nove milhÕes, trezentos e trinta e 
sete mil, novecentos e noventa e sete cru-
zeiros e setenta e seis centavos) o montan-
~P rl1 sua divida consolidada: 
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- DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUS,AO : NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PAR.ECEt:\ DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DfSTAfBUIÇAO DO RELATOR CoMtss~o 

l'lENSAGE!1 119 161, de 1 979 
Do sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 Senador ORES 13.09.79 o 

tendo à aprovação do Senado F'ederal, pt-OpO.§. TES -QUÉRCIÃ 
ta do Sr. 1·1inistro da F'azenàa, para que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de cân 
dido Mota(SP) a elevar em CrS-l.364.800,DO-
(hum milhão, trezentos e sessenta e quatro 
mil e oitocentos cr-uzeiros) o mcntante de 
sua divida consolidada. 

MENSAGEM N2 162, de l 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09. 79 senador ORES 13.09. 79 

tendo à aprovação do SenddO federal, propo..§_ TES QUÉRCI A-
ta do Sr. /ünistro da Fazenda, para ·que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Gua 
rujá(SP) a elevar em C:r$-l67.698.858,90(ce~ 
to e s~ssenta e sete milhÕes, seiscentos e 
noventa e oito mil, oitocentos e cinquenta 
e o~~~d~ruzeir<)S e nov-enta. ~;~;avos) o mon-
tant- _S'J.:t fi 1 

MENSAGEM NQ 163, de 1 979 
D:J Sr. President~ da República, subme 13. 09.79 Senador ORES 13.09.79 Parecer favo Aprova o 

tendo à ;)provação do Senado F'ederal, :propÕs TES QU~RCIA- rável, conclu- par(!cer, "" ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que s~ indo PÇ>r apre 26.09. 79 -
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Mo sentar um Pro-
ji Guaçu{SP) a elevar em CrS-4.590.186,90- jeto de Resolu 
{quatro milhÕes, ~uinhentos e noventa mil, ção. 
cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa 
centavos) o montante de sua.dlvida canso li 
dada. 

l1Et~SAG~:·l NQ 164, de 1 979 o 

Do Sr. Presidente àa RepÚblica, subme 13. 09.79 Senador ORES 13.09. 79 Parecer favo- Aprova o 
tendo à aprovação do Senado Pederal, prop~§ TES QUfuRCIA- rável, cone: lu- parecer, .em 
ta do Sr. Mintstro da Fazenda, para que se -1!*-lf******* ******* indo por ap:re- 26.09.79 -
ja autorizada a Prefeitura Municipal de MÕ~ Redistribuida sentar um Pro-
ro AguCo(SP) a elevar em Cr!-5.236.619,40 ao Senador 26.09. 79 jeto de Resolu - -{cinco milhÕes, duzentos e trinta e seis B8:RNARDINO VI çao. 
mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e qu~ ANA 
renta centavos) o montante de sua dÍvida 
consolidaê.a. . 

HE1lSf..GEi'1 NQ 165, de 1 979 -
to Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.-09.79 Senador ORES~ 1J.09. 79 Parecer f avo Aprova o 

tendo à aprovação do Senado Federal·, propo_2 TES QUÉRCIA rável, conclÜ pa:r-ecer.em 
ta do Sr. t-1inistro àa Fazenda, para que se- indo por apr! 25.09.79 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de o- ' sentar um Pro -
lÍmpia{SP) a elevar em CrÇ-24.519.893,4o jeto de Reso: 
(vinte e quatro milhÕes, quinhentos e de~e lução. 
nove mil, oitocentos e noventa e três cru: -
zeiros e quarenta centavos) o montante de 
sua divida consolidada. 

MENSAGEM m: 166, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 senador ORES- 13.09.79 Parecer fa- ' Aprova o 

tendo à aprovação do Senado F~deral, pwpo.2. TES QUÉRCIA vorável, con- parecer, em 
ta do Sr. Ministro da F'azenda 1 para que se- cluindo .por ~ 26.09. 79 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Pe- presentar um -
dreira(SP) a elevar em CrS-3.512.334,54 Projeto de Re 
(três mi~hÕes, quinhentos e_doze mi:, trez:! solução. -
tos e trlnta e quatro cruzelros e Clnquenta 
e quatro centavos) o montant.e de sua dÍvida 
consolidaà-~. 

I'!ENSAGEH N2 1671 de l 979 -
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09. 79 senador ORES- 13.09. 79 .Parecer f a- Aprova o 

tendo à aprovação do Senado Federal, propo~ TES QUÉRCIA vorável, CO.!_! parecer, em 
ta do Sr. 'Ministro da Fazenda, para que se- ************ ******** cluindo por 26.09.7~ 

ja autorizada a Prefeitura Municipal de Pi~ RedistribuÍd apresentar -
dade{SP) a el~var em Cr1-13.309.984,44(tre- ao Senador um Projeto de 
7..e milhÕes, trezentos e nove mil, novecen - BERNARDINO V_;; 26.09.79 

Resolução. 
tos e oitenta e quatro cruzeiros e quarenta ANA 
e quatro centavos} o montante de sua dÍvida 
consolidada. . 

MENSAGEM N9: 168, de l 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09-79 senador OP.Es- 13.09.79 Parecer f~- Aprova o 

tendo à aprovação do Senado Federal, propo~ TES QUtRCIA vorável~ CO!! parecer, em 

ta do Sr. Ministro da F'azenda, para que se- *********** .W.**""'*** cluindo por 26.09.79 

ja autorizada a Prefeitura Municipal de Pr~ RedistribuÍ<la apresentar -
sidente Prudente(SP) a elevar em cr1 ••••••• ao Senador um Projeto 

24.094.150,86(vinte e quatro milhÕes, noveE B8RNARDINO VI 26.09.79 de Resolução. 

ta e quatro mil, cento e cinquenta cruzeiros ANA 

e oitenta e seis centavos) o montante de su2 
divida conso1idada. - ' ~ " 

\' 
-l<.2K 

' - ""'"' '' 
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NOMERO E EMENTA 

MENSAGÊM N2 169, de 1 979 
Do sr. Presidente da República, subme­

tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do sr. Ministro da Fazenda, para que se= 
j a autorizada a PreFeitura Municipal de San 
tos(SP) a elevar em CrS-35.5Sl.793,J5(trin= 
ta e cinco milhÕes, quinhentos e cinquenta 
e um mil, setecentos e noventa e três cru-
zeiros e trinta e cinco centavos) o montan-
te de sua. diVida conc;olit'lad~: 

MENSAGEM N9 170, de l 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme­

tendo à aprovação dO Senado Federãl, propos 
ta do Sr. Ministro da ~azenda, para que se: 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de são 
Joaquim da Barra{SP) a .elevar em Gr$ ••••••• 
l$.310.396,14{treze milhÕes, trezentos edez 
mil. trezentos e noventa e oito cruzeiros e 
cuatorze centavos) o montante de sua ·dlvida 
êonsolidcé!2;. 

MENSAGEM N2 171, de 1 979 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 
tendo à aprovação do senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se: 
ja autorizada a PreFeitura Municipal da Ci-
dade do Rio de Janeiro{ R]} a elevar em CrS. 
200.000.000,00{duzentos milhÕes de cruzeiros 
o montante de sua divida consolidada. 

MENSAGEM N2 172, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação do Senado ~ederal, propo~ 
ta do Sr. Ministro da FAzenda, para que se-
ja autorizado o Governo do Estado de .Minas 
Gerais a elevar em Crl-229.38s.ooo,oO(duzen 
tos e vinte e nove milhÕes, trezéntos e oi: 
tenta e cinco mil cruzeiros) o montante de 
sua dlvida consolidada-· 

MENSAGEM N9 173, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação dO Senado Federal, propos 
t~ do Sr. Ministro da Fazenda, para que se: 
ja autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elev~r em Crl-58.473.000,00( cin-
quenta e oito milhÕes, quatrocentos e seten 
ta e três mil cruzeiros} o montante de su~ 
dÍvida consolidada. 

MENSAGEM N2_174, de 1 979 
Do Sr. Presidente da República, subme- 13.09.79 

tendo à aprovação dO senado Pederal, propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para q~e se: 
ja autorizado ~ Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar em Cri-61.955.000,00{ses-
senta e um milhÕes, novecentos e cinquenta 
e cinCo mil- cruzeiros) o monta~te de sua 
divida consolidada. 

MENSAGEM Ng 175, de 1 979 
Do Sr. rresidente da RepÚblica. subme- 13.09.79 

tendo à apMvação do Senado Federal. propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se: 
ja autori2ado o Departamento de Águas e Es-
gotos de Ribeirão Preto - DAERP(SP} a ele -
var em Crl64.101.969,82(sessenta e quatro 
milhÕes, cento e um mil, novecentos e ses -
senra· e nove cruzeiros e oitenta e dois cen 
"vos o "" su• dbd."' ronso· · A• -

MENSAGEfJI Nº 176, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 13.09-79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda. para que se~ 
ja autorizado o Departamento de Águas e E-
nergia Elétrica-DAEE(SP) a elevar em ers ... 
248.J.Ol.48l,l6(duzentos e qua:reilta e oito 
milhÕes, cento e um mil, quatrocentos e oi-
tenta e um cruzeiros e dezesseis centavos)o 
montante de sua divida consolidada. 

RElATOR DATA DA 

DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 

Senador ORES 13.09.79 
TES QUtRCIA-

Senador ORES- 13.09.79 
TES OUtRCIA 

senador ROBER 13.09.79 
TO SATURNINO-

Senador ITA- 13.09.79 
MAR F'RANCO 

(AVOCADJ) 
********** ******* 

Redistribuld 
ao Senador TAl: 26.09._·79 
CREOO NEVES 

senador TAN- 13.09. 79 
CJ(:EOO NEVES 

Senador ROBER 13~09.79 
TO SATURNINO-

Senador ORES 13.09.79 
TES QU~RCIA-

senador ORts 13.09. 79 
TES QU~RCIA-

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO R!lATOR 

Parecer fa­
vorável, co.n 
cluindo por­
apresentar um 
Projeto de 
Resolução. 

Parecer favo­
rável, conclu­
indo por apre­
sentar um Pro­
j:to de Resol~ 
.;ao. 

CONCLUS"-0 
DA 

COMISSAO 

Aprova o P3! 
recer. e:n 

26.09.79 

Aprova o 
parecer,em 

26.09.79 

Outubro de 1979 

OBSERVAÇõES 

IncluÍda r:a 
pauta da r-?:.:. 
ni ã.o do di'":.;: 
26.09.79 e 
ad.iuda a ao!'e 
dação do P~:: 
re-=er do 'el.;;! 
tor. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO O!STRIBU\Çi'I.O DO RELATOR 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO Nº 87, de 1 979 

Dá nova. redação ao artigo 15 da Lei n• 18.09.79 Senador JOSt 19.09.79 . 
6. 367. de 19 de outubro de l 976. RICHA 

Autor-: Senador Nelson Carneiro 

PROJE:TO DE LEI 00 SENAOO N2 200, de 1 979 
. 

Dispõe sobre medidas de combate à po- 20.09.79 Senador MAR- 21.09.79 
luição de águas fluviais, determinando que COS F'REIRE 
as indústrias somente poderão efétuar des-
pejos a montante da respectiva. captação. 

Autor: Senador franco Montare 

pROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 39. de 1 979 

Altera disposições do Decreto-lei no 26.09-79 Senador BER- 28.09.79 
167, de 14 de fevereiro de 1 967. NARDINO VIA-

NA 
Autor: Poder Executivo 

-

PRO] ETO DE LEI DA CÂMARA NQ 81, de 1 977 Parecer favo 
r'avel, na ror 

Atribui à TELEBRÁS ou a suas subsidiá- 29.03. 79 Senador MAR- OJ. 04. 79 ma do substi= 

rias a incumbência de elaborar as listas t~ COS F'REIRE tutivo aprov-ª. 

lefônicas. 
do pela' CT 
com as Sube-

Autor: Deputado Israel Dias Novaes mendaS de nos 
- 1 a 3-CE que 

oferece. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA NQ 104, de 1 977 

Acrescenta dispositivo ao artigo 10 21. os. 79 Senador MAR 2.). os. 79 
Parecer f a-

da l..ei n1 5.107. de 13 de setembro de COS F'RE:IRE- voráveL 

1 966. que dispõe sobre o Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço. 

Autor: ~putado Moreira Franco 

S/NTESE DOS TRABALHOS DA_ COMISS,!,O 

Reuniões Ordinárias ------------ 2 

Reuniões Extraordinárias _ .. _ 1 

PfOjetos relatados ---------- 18 

Projetos distrlbuldos ---·-----------------·----- 40 

Proje\os em diligência _ .. ---------------------~-~----

Oficios recebidos -----------------'--

Oficios e)(peáidos .... _________ .. _ .. __ 

Pedidos de vista ..... _ ..... __ .. _____ , ___________ ··-

Emendas apr~seniadas .... ____ .... --......... - .. ---------------------------

3 

5 

1 

SubE,mendas apresentadas .. ______ .. __________________ ....,____ 4 

Substitutivos .... -----.----.. ----.. ------.. .-------.. -----.. --------------------

Proje los de Resolução ______ ..... _ .... --.. ·--~-~-----.. -------------.. ----- 12 

Declarações tle volo ... __________ ... _ .. _____________ ~ ___ .... __________ .. _______ _ 

Cómparecimenlo de autoridades 

Volos com restrições _ 

Convites expedidos .. 

er~sllia, em 30 de setembro de i 979. 

l -___ ,_ 

CONCl\.lSI\0 
l·aSSERVAÇõES DA 

COMISSÃO 

. 

Aprova o 
parecer, em 

26.09.79-
-

Aprova o 
parecer, em 

·26.09.79 -
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CO:\liSS,10 DE EDUCP.ÇÃO E CULTURA 

Rl:UTóJUO CORRilSI'ONDE~TE J\0 Mf.S DE SETEMBRO DE 1979. 

!'ltl:Sll)E\:TE: SDIADOR JOÃO CAL!-lON 

AS~!STE\"TE: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Nl:\IERO E EMENl:A 

r- :-cva o Texto Ce Jl.cordo sobre a Cria 
ç~~ Ce t:.:~.a Co::-is:;ão Mista de Coorde;:ã" 
-;:;.::) entr·e o Gcverno da Re"OÚblica fedê 
:-2.-::i.va Co Erasil e o Gove·i-no HilitarT 
~s::'..e!"'d: ::a Pe:;-t!:::lica FeCeral da Nig€­
!"':::::., asê;i.:l.;d:J -e.'!: BrasÍlia, a lD de ja 
:-~::::-:~ ce 1 9/So. -

~:'Ova c- texto Co Acordo de Ar:1izade , 
C:;l::O?e::-"E.ção e Co:-:'.ércio entre o Goverrw 
C.:=. ?-~·<:"::!.ica. feée:'a':iva do ar~si1 e o 
G::v.:.:::-~o ~~ili-:a~ ?eée:-a1 da Re6ública' 
?~C..::rc.: Ca !:i1•€ria, assinado êm Bresí 
:!.ia, a lO Ce j.;!:-:eiro de 1979, -

P.c:r<2scent,;;. dis?osío:i•:o à Lei n'? 5 692 , 
C~ :..1 de az.os-to CE' 1 971, que fixa Cir!:_ 
~rizes e bases pura o ensino de 19 e 29 
rcra.•..:s. 

??.':'~r::TO Dt !..E! r;O SENADO tN 18'3/79: 

Dis':)õ~ sobre a o.::ransferência. da matrícu 
la ;:e u:Jive.rsitários servidores pÚblicÕs 
es'te.à'.lais, na forma que especifica. 

. 

DATA DE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

15.08.79 
. 

30.08.-79 

27.09.79 

27.09.79 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR 

ALOYSIO 

CHAVES 

SENADOR 

ARNON DE 

MELLO 

DATA DA 
DlS­

TR!BUlÇAO 

16.08.79 

04.09.79 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinãrias 01 

Projetos Relatados 02 

Oficios Recebidos 10 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

fAVORÁVEI.J 

FAVORÁVEL 

Sras!lia, em 28 de setembro de 1 979. 

CONCLUSA O 
DA 

COM!SSAO 

Aprovado o 

Parecer, em 

27.09.79 

Aprovado o 

Parecer, em 

2'7.09. 79 

Outubro de 1979 

OBSERVAÇOES 
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CO:\USSAO DE E' IW\NÇi\S 

RELATO RIO CORRESPONDENTE AO MtS DE SETl:::HBRO DE 19 79 

PRESlDEXTE: Senador CUNHA LH1A 

ASSJSTE~"l'E: Carlos Guilherme Fonseca 

NúMERO. E EMENTA 

P?.OJS~C :n: !.El DO SE:~_;.DQ :~? 267/76 

DATA DE RE­
CEBIMEIHO 

NA COMISSAO 

Lst~belece critérios para a aprovação de pr 22.06.78 
jetos flvrestais e dá outras providências. 

?:::;.;;:;:;;o o.:::: LLI DO s::::;,DO ~~9 134/79 

=~-..::ipe.ra os proft:.ssores de de::icientes au­
Cttivos aos habilitados em magistério esp~ 
ci3l de ~xcepcionais. 

27.09.79 

RELATOR _ 
DESIGNADO 

Senador 
DH>I1\RTE 
!-ll\R.IZ 

*•'u~~-""****** 
Rcd.istribuido 

Senador 
TANCREDO 
NEVES 

~·.-:_;_,.;_,~.) i.;~ i>:.:l. iJI) s:_;;;,-IDÜ ;;Ç> 286/79 Uf' ~------1--------~ 

Dis:_;C.-õ! S';?jre a. :i,;"_:~;la::.tac3.o do Gru?o-DireçàO< 
1
. 20.09. 79 

e ;,ssist.e:'lcia Ir.ter::.ediãrias, do Plano de 
Classi~icuç~o de Cargos do Serviço Civil do 
Distrito Federal, e dá outras providênciãs. 

?::<.'JJZ1'0 DE LEI DO SEN,;DO N':-' 210/79 

I::.s:.:.it<Ji a correção monatãria sobre os títu­
los de divida lÍquida e certa, judiciais ou 
extrajudicial. 

?::n.:;:::-'J D: r..:_r DO 5::.::-:.",DO ;;9 234/79-Df' 

~::.:~"- os valores d::o retribuição C::e cnprcgos 
C.:DS Categ.:~rias Funcionais de Bióloqo Téc­
l~ico de ?uris~o. Técnico de Educação'Fisi-

l::a. e L)csportos e de Agente de Turismo do 

f
?~a~o de C~assificação de Cargos institui­

o ~ela Le~ n9 5.920, de 19 de setembro de 
~373. 

' 

i 

?~OJi'.:TO !"J.S LEI Dl\ cJ;.:-.:.1\RA :J9 Rl/77 

;,:;:ribui à 'l'ELESR.l\S ou a suas subs\diárias a 
i~c~~bê~cia de eleborar as listas telefôni­
cas. 

)?7-.C.::-LTO DB LEI DA Cf~·l.l\RA N9 104/77 

20.09.79 

20.09.79 

27 .09. 79 

j,;çrescenta dispositivo ao artigo 10 da Lei 27 .09. 79 

In? 5 1n7, de 13 de setembro de 1966, que dis 
?Óe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de ser 
'vi;o. -

' 

DATA DA 
DISv 

l'RJBUJÇÃO 

21.03.79 

*******""" 
09.06.7':} 

. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Favorãvel ao 
Projeto. 

CONCLUSÃO 
DA 

-.COMISSÃO 

Abrovação 
do parecer, 
em 27.09.79 

-Ter~a-ff;ira 9 5101 

OBSERV AÇCIE'$ 

I 
! 
i 

I 
I 
' f 
I 

' I 
i 

_I 

I 
i::==-::::-:-:::--:::--;:;:::c~::-7;~:----I----J----·I---I----:---I-----+----' ?::'),:-~-;o o-: LEI or, Ctll-mRA N9 148/78 I 

i 
Pefi::.e a iscnçao do Ir.~posto de Rc:\da das en- 30.08.79 Senador 12.09.79 J 
~id~des esportivas, e dá outras providências. JUTJ\IIY 

MAGALHÃES ! 
' 

I \ 
' 

l ·~· .. 
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r-

I I DATA DE I RELATOR I DATA DA CON::LUS.t..O CONClUSÃO 
NüW.SRO E E~.1ENTA RECEB;t.~Eô·JIO DO PARECER DA O~S!:RVJ..ÇõES 

NA CO.YIISSAO DESIGNADO CISTRiBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO -· ! i 
:?7.)~;:·:-:J D:C: L::I Di\ C~:·lAM :.;q 3~/79 l,;ltera a le9islaçào previdenciária relativa 24.08.79 ScnLtdor 29.0R.79 
ao ex-combatente. JORGE KALUHE ••••••••• ************ 

I 
Redístribuido 12.09.79 Senador 

LO!>!ANTO 
J0NID.R I I 

I I -
1??.:.;:::::'0 DS Lei D' c,-:.:::-.R.:"\ ·~9 ·14/79 I :.:.:t.o.:-iza a tran::;fer3ncia do dominio de bens 05.09.79 Senador 12.09.79 Favoiavel ao Aprovação do 
e::c.:l~,?çJos, anteriorr.tente vinculados à con- TANCREDO Projeto parecer, em 

I cessão de extinta co:-:1par.hia I!idro Eléttica NEVES 27.09.79 

lóe 
Eca Esperança - COHEBE. 

I 

I ' I 
! I 

!:?:::::-.;=-:'() JE LEI D:\ cf,:·lt'<R.l~ il9 ·1"5/79 i bse::::~a. ~a_cor.t:d~uição uo Instituto Hacional 14.09.79 I 
1 ·e ~-::e v ~de.,-:c~u Soc.!.a1, como er:~;?regadoras, as 

I :~::::.:.:;.J.Ç,es CJ'clC ?restam assistência médica aos 
)5e:;.;; asso=iados. 
i' 

' !p··· ·-~o "" L:.:: b;. cf..:-:1\H.i", H'? 53/79 -·~·---~ ,__,._ 

Autoriza o Instituto ~acional de Co1onizaç::ío 10.09.79 Senador 12.09.79 Favorável Aprovação do 
e ~c=o::::;a ;,grária - INCRJI. a doar o imóv_.e1 M1ARl\L parecer~ em 
que :::encion;;~.. PEIXOTO 27.09.79 

I 
I 
' 

l?eo:c:-c 
I 

DE LEI D!, c:"..:.!.J.-..~~~ N9 54/79 

'á :-.ova rcc!ação ao artigo 124 do Decreto-lei 31.08. 79 Senador 12.09.79 
:-.9 200, de 25 de fevereiro de 1967. PEDRO 

SJHON 

~:>.:,.;;,:-::;·') ~E: r.:=:::: D/, c;.1.:..\P.II. ~? 61/79 
' rt?~iza o Pode' Executivo a ab~ir ao >linis- 27.09.79 Senador 

et.!.O da Educaçao e Cultura o crédito especi LOHANTO 
l de Cr59.260.000,JO {nove milhÕes, duzentõs JONIOR i r ........... ·~··~··· '". . ... ... .. eci!'ica. -

I 
1::::..-r::r.:;_ "s" :;ç· 20/7? ! Oo Sr. ?=e!'oito do :-:unicfpio de 

são Paulo, "l 03.09.79 Senador 03.09.79 Vista ao Sen 
l~c1t~~do autorização do Senado Federal, par~ MiARA L TAaCREOO NE-
co~t::atar e~présti~o externo no valor de US$. FUUL1\N VES, em l3/ 
4J,GOO,OO:J.OO (quarenta milhÕes de dólares a 09/79 
::-:e:icanos), destinados ao prosseguimento .. L I c:::.:-as do tra:no leste da linha Leste Oeste do 
::etrô Paulistano. 

I i 
' 

!C•~~ ..... c:o "S" r;9 24/79 

' 1::::) S.::-. Govern,J..dor do Estado de São Paulo, so 17.09.79 Senador 19.09.79 Parecer favo Aprovação do 
J li:i ta:..do au_tor~zação do Senado Federal, pa= TANCREDO rável, na fÕr parecer, e., \ra contratar c~présti~o externo no valor de ·NEVES ma do ProjetÕ 27.09,79 
lt;'SS3J,OOO,OOO.OO (oitenta .milhÕes de dólares de Resolução 
~~ericar.os) desti~ado no desenvolvim~nto das apresentado. 
r~~~~- de construçao da Linha Leste-Oeste do 

i . 

('-~CC:'O o:: :u::S'JL!..iÇf.O N9 43/78 

rl.tcr.'! il C0;':1p03ição da classe da Categoria 25.06.79 Senador 25.06.79 Contrário ao Aprovação do 
2·.;:-::::ion::~..l C.e As::;istcnte Legislativo do Gr~ NEHDES Projeto e à parecer, em 
?o-_;·.t.i·lidade de_Apoio Legislativo de ~ que CANALE Emenda apre- 27.09.79_ 
t.rat.a a Resoluçao n9 18, de !973, e da ou- sentada. 
tr~5 providências. 
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. 

I o.:..rA n::: R8.ATOR DATA DA ~o:-:cws;.o coNcLus.;o- --·-· I 
I Nú:.t:::RO E EME!HA RECE3io'A2NTO ~ DO PAR;;:CEA . Q;.. OBSSRVAÇOE.S 
\ NA COMISSÃO DESrGNADO DiSTfUBUIÇÃO DO fl:E~ATOR COMfSSÃO ~ I 

~~-,-?-.0-0_:_7_) __ 0_' __ L_E_I __ D_O __ S_E_:~-~-D-O--N-9--l0-7-/-7-9------------l~~::::~~~---------------l-----------{·--~~=-~----~--~=-=-=-~--~----~--~~--{ 
)Estabelece que a atualização de tributos não 

l?odc:=-á exceder o l.ncHce oficial da correção 
r:o.onetá:ria. 

:-::::~s;,G~:-1 :~9 !.S0/79 

13.06.79 

;)o S:-. Presidente da RepÚblica, submetendo à 18.09. 79 
3pr:Y.•a:;ão de Senado Federal, o nome do DOUTOR 
l::?.:::.L:X.> DJ\ COSTA PRIZ"i'O para exercer o cargo 
;'ie ::i:üs::ro do Tribunal de Ccntas da União , 
"":a vaga decorrente do falecimento do 11inis -
':ro ;·:agner Estelita Campos. 

Scn.:~dor 

1-l,iUHO D8NEVI 
DES •. 

Redistribuido 
Senador 
Tli.NCREDO NE­
VES. 

Senador 
.JEssr: 
FREIRE 

19.06.79 Favdrãvel 

ot***"'** 

13.09.79 

. .. 

19.09.79 

Aprovação do 
parecer, em 
13.09. 79 

I 

Apreciada· -~n't _ 
reunião s~Çrei 
tat ·e.,} 20:.-~971 
79. . 

' 
I I 

'---------------------------------------.l---------~--------------l-----------Í--------~Ir----------1--------~ 

SINTESE DOS TMDALHOS DA COM.ISSÃO 

REUUIÕES ORDIN1í.RIAS •••• ~ •• , ••••••• , , • , • , •••••••• , •• , •••••• , • 03 

PROJETOS RELATÁDOS ••• ; •• , •••••••• , , • , ••• , • , , • , • , •••••• , • , , , .07 

PROJi:;TOS DISTRIOUIOOS •••••• , •••••••••••••••••••••••••••••••• 09 

PEDIDOS DE VISTA ••••• , •• , , , •• , , •• , , , , ••••• , • , ••• , ••••• , ••• , .01 

OF!CIOS RECEBIDOS •••••••••••••••••••••••• , •••• , ••• , ••••••••• 03 

Bras!lia, 2& de setembro de 1979. 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

REL;\TÕCIO CORRE:Sl"OXJ>EN'l'fo: AO MtS DE setembro m: 19 79 

PRESJI>E~TE: SENADOR LENOIR ·VARGAS 

ASSISTE~TE: LEILA LEIVAS FERRO COSTA 

( VICE-PRESIDENTE, no exe.rclcio da Presidência ) 

DATA DE AE· RELAiOR DATA DA CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS- 00 PARECER 

NA. COM!SSA.O TRIBUJÇAO 00 RELATOR 

P~.::JSTO DS LEI DO SEUADO Nº- 197. de 1 979 

;..cr:scenta parágrafo ao artigo 482 da Con- 03.09.79 
s':Jlida-;ã.o das Leis do Trabalho, a~rovada SENADO~ HUM ... 

?elo ~ecre'to-lei "' 5 452, de lO de maio BERTO LUCENA u.o9. 79 

:::~ 1 943. 

-

i~JT3"TO o=: LEI OA CM.!>'!ARA ne 56. de 1 979 

;..2!'escE:!1:a parágrafo único ao artigo 11 da 
2).08.79 ::::!solidação das Leis do Trabalho, a?rova-

C. a pelo Cecreto-lei n• 5 452. de 12 <ie maio 
c~ 1 943. 

- . ·_[, 

CONClUSAO 
OA OBSERVAÇõES 

COMISSAO 
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I 
DATA DE I RELATOR DATA DA CONCLUS.l\0 CONClUSÃO 

NúMERO E EMENTA RECEB~MENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

I c.:..:.:;,?A 
. 

- - ., . [J~ :.z.! D.:.. ::<? =" dê l 979 No 

. . --""'"·· SJ:Jrc o ?i:Ç.O!!'ner. t::-. do auxílio-doença • '· -'>;- ~-

t!'a::;G.l;lador d2-s.:=r:pregado ÇU<2, por meti- 23.08.79 
·:~ C;:: CJe:1ça, ficar incapacitado para o tra 
":.::!!10. 

~-::-~:~~--. ... ~ - _..., D~ LSI DO 52::/\DO N2 l.:L9. de l 979 

::.s!:::. t":Ji auxÍli:l-:loradia para 2-mpregados SENADOR FRANC o 
.::·..<e percE.·t;.am, mensalme:r. te, remuneração in f e 
.!'l:)r a c.:)";.co salários-mi~imos regionais. 24.06. 79 MON'l'ORO 11.09. 79 

I _?-: :::_-?':"J ~;;: LSI DO SS;!ADO N9 148, de l 979 
I 

. ..:.::"!"'3-SC€':" t2. § 22 ao artigo 52, da Lei .. 

. :::s. C2 ll de .lez.:;;~bro de 1 972, que dis 

-- scbrt: a profissâ.o de em~regado dor:1.ést!"- 24.08.79 
-- ' 

I 
' ' : ; ! ! 

' I ?7JJE'!"J :;:: LSI DO SE:·lt,DO t19 120, do l 979 I I I 
PARECER FAVOR: APROVADO 

! I VEL, c/ emend 
::e·Ja a r~-..:.!t.:r do C:Tipregador que dcü:a do 

! no 1-CLS 

I c::_::-?rir Ceci são jl:d.ic"!.al alusiva à readr.lis- 21.08.79 EM 13.09.79 
Sêl.O ou reintegração do empregado, para urn I 

I selár.:.o-níni.mo regiona; por dia de atraso, i 
::-.::-iificando o . caput do art. 729 da CLT...- 15 .. 08. 79 JAISON BARRE 

\ 
~e ereto-lei no 5 452, de lo de maio de TO 

I l 943 I I 

I ' ! I 

??.OJETO DE LEI DO SEHADO NQ 57 l de 1 978 

[ ~:::;di. fica a redação de dispositivos da CLT, 

I aorovada pelo Decreto• lei no 5 452. de lo I ú maio de 1 943 29.08.79 SENADOR JESS 

I 
FREIRE 11. 09 .. 79 

I I 
I 

I 
I 

I 1 978 ' 
P~OJE'!'O DE LEI DO SENADO NQ 135, de i 

I Est.er-.de o direito ao salario-famll.ia aos ! 
e>.:pregados domésticos 29.08.79 ! 

I ~-i 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 1951 de l 978 

I Introduz alteraçãQ 
I I , 

na CLT 29 .. 08.79 

i 
I 

I . 
I 
! 

; 
PROJETO DE LEI DO SENADO N9 153, de 1 979 

I Assegura ao segurado aposentado, por inva-
lidez, a volta à atividade. 30.08.79 SENADOR JA_! I SON BARRETO 11.09.79 

I 

! 
I 
I 

I ?ROJETO DE LEI DO SENADO no 149( de l 979 I 
I Altera os artigos 76 e· 81 do Decreto-lei 27.09~79 I 

no 5 452, de lO de naio de l 943 ( CLT ) I 
! 



Outubto de 19'79 

.----
! NOMERO E EMENTA 

' I 
I 
I F7-.jJ~T'J DE LSI DO SEllADO N' 212, de 1 979 

I ·r~stitui cor. tri buição sobre o custo do pre-

' :-::? -:;)s é• vida e acidentes pesso-! seÇ").r:Js 
?.i s. F' a!" a fins de a:~:paro aos idosos e dá ou 
~r~s provid@ncias 

-

P?-:'J;To DS L='T DO SE:tlADO "' 183. de 1 979 

... ' ;--~·-:'.:~;;';.:) C e ài sposi ti vos dos Decre-
-::.-_·:s ~' 2 ::; 7 '.:Gl, de 21 de junho de 1945 -- d'-· 2.i. de nove!l'.bro de 1 1]56, o e-.. para 

;_-,:;i t:; de corr.patibilizar a legislação que 
c~<i C=õ é a i!"lcid€-ncía de juros e correção mo-

'.:::l::: c c:~ .. s:;.·::: res-ulc os d4Jitos de na tu 
:, . ...; ~::_-;::':-.::.ll!i:;:~. 

,<':-.g;::ro DE LEI DO SEilADO "' 104i78 

.. ·::--·::c:,;::';:?. ?~,;-C::;ra.::-o :,!'li CO ao i!Y't.:' ~76- da 
,. __ ::"";::-::-;;,::o é os ;,·á$ do rrab: lho. 

PROJETO DS L-SI DO SENA.DO N!!: 109, do: 1 973 

Assegura ao empregado doméstico o direito 
ao rec.:bi.:n€n. to da !JT<l-tificação de Nat.:.l,ins 
t:itui.Ca pela L<=:i n' 4.090, de 13 de Julho 
de 1 962. 

Fi<C JS'I'O DE LEI DA C liXARA N' 41, de l 979 

~: Acresce~ta p~rás~ofo ao ârtigc 643 
dz Cor:sclidação dê:. S. Leis do Tl:'aba-
lhe. 

PROJETO DE LEI DO SENADC N9 212 ~de 197 s' 

Regular.-:er. ta a profissão de d.esenhis"ta erã-

fico e dá CUtt'aS profidências. 

I c:::!:: o "S" N9 17, de 1 975 

! ;::c Se:ú:o:- Goverr.ador do Es'taCo do ?ará, so-

I 
:i c i ta:-:do autorização do Senado Federal,pa-
ra alier.ar quinze (lS). glebas de terras de-
vclutas,·situaàas no interior daquele Esta-

! co, no Município ~ são Domineos do Capim 

??CJ::TO DL LEI DO SENADO tl9 120! de 1977 
fs"t"a.::elece nor::-.as l'egulaCoras do trabalho 
avulso no meio rural e dá outras Providên-
c ias. 

??.o.;~~c !JE i.. E! DO SENADO ti9 242 de 1977 

f.::.:-esc:enta § 4Ç, ao a-rt. .. , da Lei Comple-
r..en"tar n9 26, de 11 de setembro de 1 97'5. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONJ\L (Seçio 11) 

DATA DE RElATOR _ DATA OA CONCLUSÃO 
RECEBlMENTO DO PARECER 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTFI!BU!ÇAO DO RELATOR 

SENADOR ALO ,X 
SlO CHAVES 11.09.79 

30.08.79 

30.08.79 

04.09.79 SENADOR NEL- 11.09. 79 

SON CARNEIRO 

SENADOR JES-

04.09.79 st FREIRE 11.09. 79 

06.09.79 

FAVOAAVEL 
SENADOR ALOX NOS TERMOS DO SIO CHAVES 24.05.79 

SUBST!TUT!VO 
23.05.79 APRtStN'i'ADO 

I i 
I 

11.05.79 SENADOR MOA- 27.09.79 
CYR DAL LA 

27.09.79 

05.12.78 SENADOR ALOY 03.04. 79 CONTRARIO 
SIO -CHAVI:S c/ voto venc! 

do do Sen. 
Franco Monto-

ro 

CONCLUSAO 
DA " COMISSÃO 

CONCEDIDA VIâ 

TA AO SEU. 

JAISO~~ BARRE-

TO 

APROVADO 

EM 21.09.79 

OBSER.VAÇOES 
_,~. 

' 

I 

' 1 
I 

I 
I 
i-
! 
I 
f 

I 
i 
r 

I 
I 
l 

I 
I 
• 
I . 
I 
• 
I 
I 

I 
I 

I 
I 
i 
\ ,,, 
I' 
li 
' ,I 

_.,:· .. ",/),li 
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-
' DATA DE RELATOR DATA DA COI~CLUSÃO Cm./CLUS.:'.D 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PAR!:C::R DA oss::::=. '. ,-e 
NA COMISSÃO DES!DNADO DtSTR!BU!ÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE: LEI DO SENADO NO 293~ c!e i $7?-

CO~PLEMENTAR FAVORÁVZL .t..PROVAT:-G ,-Amplia .o conceito de trabalhador> rural. p,; SENADOR 18.05.79 EM 29.09.79 

r>a efeitos previdenciários. 17.05.?9 JEssr FREIRE 

PROJETO DE LEI DA Ck~AP~ N9 23 de 1 977 I 
I 

Altera a redação dO artigo 14 7,- do Decre- SENADOR MOA- I co~: _:, Z->~:-;::.. 

to-lei nO 5 452, de 19 de maio de 1 943 CYR DALLA 08.0&.79 FAVORÁVEL APROVADO N? 1-CLS 
( Consolidação das Leis do Trabalho ) 

30.05.7"9 
EM 27.09.79 

PROJETO DE LEI DA CÃI-f.ARA N9 31 de 1977 
SENADOR 

!'i:xa em seis horas a jornada diãria de 06.05.77 FRANCO MON- 04.04.79 FAVORÁVEL APROVA!:-0 
tra':::la1ho nos serviço's de coqueria e bate- 'I' ORO EM 27.09.79 

ria de fornos e determina outras providê~ 

cias. 

- ·- -- .. 

PROJETO DE LEI DO SENArO N9 147, de 1'?73 

Acrescenta parãcrafo Único ao artigo 39 

I da Lei n9 s 859' de ll de deze~bro de 27.09.79 

1 972 I 

I 
I 

PROJETO OE LEI DO SENADO N9 l9S/78 

I Introduz alteração na CLT 29.08.79 SENADOR JAI- 11.09.79 

(retorna à SON' BARRETO 
I 

Comissão) I 
I 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 239178 r 
Revigora o artigo SOS da CLT 13.09:79 SENADOR JUTAH 20.09.79 LJ· MAGAL!i.'J:S 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 354/79 

Altera a redação do al~t. 1174, da CLT 20.09,79 SENADOR F~ 27.09.79 

CO MONTORO I 
PROJETO DE LEI DA CÃM.'.RA 22, de l ·977 I 13.09.79 
Acresc~nta parágrafos ao art. 766 do Decre.- I 
to-lei 5 •s2 de 19 de maio de 1 943 12.09.79 SENADOR JESSt ! 

n9 ' 
CLT. (retorna à FREIRt 

Comissão) 

-
PROJETO DE LEI DA CÃ~~RA n9 17!78 

APROVADO c/ 
CON'TRA.RIO 

Regulamenta a profissão dos trabalhadores 04.04.79 
voto ve;-:c:.do 

e::~ transportes rodoviários e dá outras pro- 05.12.78 SENADOR MOAC R dos Senadores 
vidências. 

(retorna ã DAL LA Jaison Ba:-ret 

Comis.são) e Franco P.or,-.:b 
I ro i 
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DATA DE I RELATOR DA'fA DA_ CONCLUSÃO CONCLUSÃO· 
013St:R11AÇ:õS6 ! NúMERO E EMENTA Rr=.CEB\MENTO DO PARECER DA 

NA COMISSÃO DESIGNADO -OJSTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMiSSÃO c . I 

. I 
PROJt::'!'O r·E LEI DA CÃHARA N<? 79' de 1 978 ' 
Hodifica a redaçã":> do artigo 446 e de seu SENADOR MOA- 03.04.79 :PARECER cmo~- APROVADO I 

I 
paragrafo único da Consolidação das Leis 22.03.19 CYR DALLA TRli.RIO 1 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 ~" 27.09.79 ' 5 452, de 19 de maio de 1 943. - I 

I 
I 
I 

I 
--, 

PROJETO DE LEI DA c1..:·1ARA N<? 83, de 1 978 -

I Acrescenta no7o item ao parãgrafo 39 do ar- SENADOR ALO! tigo lO da Lei n9 5 890, de 08 de junho de SIO CHAVES 04.04.79 Pfi.RECER FAVO ' 1 973, que altera a legislação de previdên- 09.08.78 ' cia social, e dá outras providências. ' ( REDISTRIJ3Ut- Rli11EL APROVADO 

I DO ) 

M 27.09.79 ! 
-

' PROJE~O DE !,r:I DA cf ... 'tAP.A N9 135L78 , 
Est~nde o direito ao salãrio-famllia aos ! 
émpregadcs do~ésticos. 29.08.79 

I t_ retol:na ã 
A SENADORA omissao ) 

EUNICE MICHI 11.09.79 
' I 

LES I 
; ., 
' "--. 

PROJETO D~ LEI DA Ck~nA N9 146 2 de 1978 

Dispõe sobre at profissões de distribuidor 
e de vendedor de jornais e revistas. 02.12.78 SENADOR LE ... 'PARi:CER POR NOIR VARGAS 04.04.79 

AUDI~NCIA DA APROVADO 
CCJ 

- EM ~0.09. 79 

. 

-
PROJETO D& LEt 00 SENAPO N9 148~ de 1 979 

Acrescenta § 29 ao art. 59, da Lei n9 5859 
ae ll de dezembrO de 1 972, que dispÕe SO"" 
bre a profissão de empregado domestico. 24.08.79 SENADOR HEN-

R!QUE DE LA 
liDCQUE 11.09. 79 

I 

Projeto de Lei do Senado n9 15, de 1 ~79. PARECER FAVO-
RllVEr.. nos 

DiS?Õe sobre a concessão do salário-f~~r- SENADOR HEN- termos da e-
lia aos trabalhadores tempórãrios, de que RIQUE DE LA menda n9 1-
trata a Lei n9 6 019, de 3.01.74. 17.05.79 

liDCQUE 18.05.79 CLS 
( SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 26, de 1 979 23.05.79 PARt:CER PE.LO 
EM 1L09. 79 

SEN.WOR .X.O' 
Acrescenta parãsrafos ao artigo 517, .da 23.05.79 SIO CHAVES• SODJtESTAMENTO APROVADO 
consolidação das Leis do Trabalho 1. CLS as:.1a::-

dando a nov.:f 

CLT 

WROJETO DE LEI DO SENADO N9 32 2 de 1 979 ~ROVh~h :-:;) ... 

Assegura ao empregado despedido indenizaçã 
POSTA QrC.l. ~..: 
SE~l. FRA:-lC:) 

integral pelo tempo.de serviço. 17.05.'79 SENADOR MOA- Y.O!"TORO POR 
CY:R DALLA 18.05.79 AUDit:~cn. 1-.? 

t,~I~HSTé.RI(J C~ 
'!.' P-~.3ALi!D 

El~ 27.09.79 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 33~ de 1 979 PAm:CER FAVO 

RÂVEL, com -
Revoga o item VIII do art.SJO da CLT 17.05.79 SENADOR RUI~- restrições 13.09.79 

BER'l'O LUCESA 18~05.79 
do Sen. AI.OY ... 
S!O CHA~ 

-
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I DATA DE - RELATOR DATA DA CONCLUS.Z..O CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER" DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUlÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DA Ck~RA N~·36 1 de 1 979 PARECER CON-
TRÂRIO. APROVADO 

Altera a redação do_ artigo 99 da Lei n9 SENADOR MOA-6 439, de 19 de setembro de 1 971, que 19.06.19 CYR DALLA 22.06.79 EM 27.09.79 • institui o Sistema Nacional de Previdên 
cia sOcial e dâ outras providências.~ -

P~OJETO DE LEI DO SE~ADO N9 46/79 

Dispõe sobre o salãrio-~tnimo profissional 
dos advogados e~ regime de rel~ção de em - PARECER ·APROVADO c/ prego.TR.I\."':ITA."WO EN CONJUNTO C/ o 22.06.79 SENADOR ALOY voto vencido 
P~OJETO DE LEI DO SENADO N9 77/79. SIO CHAVES 22.06.79 CONTRARIO ào Sen.Jaison 
Estab~lece a ~ornada de trabalho dos pro - Barreto 
fiss~onais do Direito contratados sob o 
regi:ne Ca Legislação Trabalhista e dá ou -
tras providEncias. 

P?.OJETO DE LEI DO SENADO N9 83z-dt!-i-979 

?.e voga os §§ 29, 39 e 59 e-dá nova redação 
ao § 49 do art. 69 da Lei n9 6 439$ de 19 
Ce setembro de 1 917, qu~ institui o Sis- 24-. os. 79 SENADOR BENE ll.09. 79 te::-.a Nacional de Previdência e Assistência DITO CANELLA' 
Social e dá outras providências 

PROJETO DE Lei DO SENADO NQ 87, de 1 979 SENADOR HEN-
RIQUE DE LA 

oã nova redação ao art. 15, da Lei n9 6361, ROCQUE 11.09.19 PARECER .PELO 
SUBStiTUIVO de 19 de outubro de 1 976. 30.08.79 DA CCJ APROVADO 

EM 13.09.79 
. 

. 
Projeto DE LEI DO SENADO NQ 90f de 1 979 PARECER REJEITADO 

EM 20.09.79 EM 20.09.79 
Concede aos empregados domésticos per!odo SENADOR LENQ CONTRIR.IO àe férias !qual ao dos demais empregados IR VARGAS 24.05. 79 DESIGNADO O da Lei n9 S 859, de 11 de dezembro de 1 972 23.05.79 SENADOR HUM-' BERTO LUCENA 

p/ relatar o 
vencido 

' 

P~OJETO DE LEI DO SENADO N9 10209 
Acrescenta dispositivo a CLT 20.09.79 SENADOR JUTA 

HY MAGAL!!XES 27.09.79 

PROJETO DE LEI DO SEl.'ADO N9 129 c de l 979 

,__crescenta parágt·afo ao art. 225 da CLT, PARECER FAV2 para disciplinar a·p~orrogação da jornada 
de trabalho dos bancarias 08.06.79 SENADOR MOA- RÂVEL, nos APROVADO CYR OALLA 08.06.79 termos da 

emenda n9 l EM 13.09~79 CLS 

P20JETO DE LEI DO SENADO N9 140, de 1 979 08.06.79 SENADOR JAI-
Assegura direitos ã promoção e _aproveita - SON BARRE1'0 08.06.79 PARECER FAVO 
oento do empr"egado em atividades privativas RÂVEL APROVADO 
é e habilitação qualificada 

EM 20.09.79 

P;\OJE'l'O DE LEI DO SE:~ADO N9 14 9 t de 19·79 
~TERA os artigos 76 e 81 do Decreto-lei 
~9 5 ~52, de 19 de maio de 1 943 (CLT) 27.09.79 
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1 
o;..;;., os I R~Lt.íOR DATA DA cbNCLUSAO l CONC!..USt;O I l 

REC28ítl:::NTO DO PAR2CER CA 1,. OeSt:P.V;.,Çõ~$ 
NA CCMISSAO / DESIGNADO _ D!STR\ôUIÇÃO DO RELP..TOR COM!SS.!..O 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO r-.'9 151 de 1 979 

Atribu:. e.os Sindicatos de Trabalhadores 
a ~ossibilidade legal de reclamarem e~ 
~oizo, adicionais de insalubridade e peri 
culosidaõe, em benefício de seus associa­
dos, independent.etr.ente de outorga especi­
al de poderes. 

PROJETO DE: LEI DO SENADO N9 15<; de l 9T9 

~----'-/---1-------1----1--'------i 

l APROVADO C/ I 
SENADOR ALOY 

SIO CHAVES 23.08.79 PARECER CON­
TAAR~O 

VOTO VENCIDO 

:~;,JAISON < I 
i 

DispÕe sobre o adicionai por tempo de se! i I . "" ~<O •• ~·~· _,.......... " • "." I 
~----------:----1----l---1-------1·----1!---~ 
j ?ROJE70 D~ LEI DO SE~ADO n9 162, de 1979j ~ 
i SENADOR HE:N ... 

radas C.os trabalhadores avulsos em cader ~~gU~E LA l
3

•
09

• 
79 r· I 

Dispõe sobre o depósito de férias remune-

neta de poupança 12.09.79 -j' 
~-P-?-~-J-E-"-,Q---D-E __ L_E_I __ D_O __ S_E_'N_A_D_O ___ l_B_l_, __ d_e __ l __ 9_7_9 ______ ~------------,\--------------I·------------J---~---------I-----------"--~· 

. 
!:odifica a redação dos artigos 149 e 150 da , l 
CLT, estabelecendo regime especial de fé - I 
rias aos embarcadiços de unidades mercantes 27 • 09· 79 , 
utilüadas de barra a fora. l 

I 
PP.OJ~TO DE LEI DO SE~ADO N9 183, de 1 979 

Altera a redação de dispositivos dos Decre- ~ 
tos-leis n9s 7 661, de 21 de junho de 1945; ' 
75, de 21 _de novembro de. 1 9-66, para o efei I 
to de co~patibilizar a legislação que cuidã 

1
• 

l 
Ga incidência àe juros e correção monetária 30.08~79 SENADOR MOA 11.09 • 79 
cc~ a oue regula os débitos de natureza tr.ê: C'fR DALlJ\ I 
ta!hisfa. 

f------~-1---1---1~--1----1-----l---' 
I i \ ?~OJZTO DE LEI DO SENADO NQ 186, de 1 979 

I~stitui o salário-mínimo profissional 
·Técnico em Contabilidade de 29 grau, e 
outras providências. 

do 
dâ 

2"1.09.79 

. I I 
li 
~P-R_O_J_E_T_O __ D_E __ L_E_l __ D_O __ S_E_·N-A_D_O ___ n_9 __ 1_8_7_, __ d_e __ l __ 9_7_

9 
____ j.l------------f-------------i------------f--------------lj--------------~-------------~ I 

I 
1-
I 

Revoga o § 39 do art. 899, o art* 902 e seus 
parágrafos, e modifica a redação da alínea 
"f" do :>:nci-so I, do art~7D2, da allnea "a" 27.09.-.79 
do art. 896, da CLT, bem eo~ do art. 99 da 
Lei n9 5584, de 26 de junho de 1 970 

PROJETO OE LE! DO SENADO n9 198, de l 979 

Disciplir.a o exercicio da profissão de detet! 
ve Particular 17.09.79 

PROJETO DE LE! DO SENADO N9 208, d.e l 979 

OispÕe sobre a remuneração profissional m!nim 
dos engenheiros, arquitetos e engenheiro$ a-
<;rõnomcs e dá outras profidéncias. ' 

l 

20.09.79 

• 

SENADOR HUM­
BERTO LUCENA 20.09.79 

SE:NADOR FRAN-
CO 1·10NTORO 127.09.79 

',_-_ 

1 
i 

l 
' I 

I 
I 
i 
' ' 

I '. 
i 
I 

I 
I 
I 
I ---

_,_,. 
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! 0.-\TA o:: ( 2::u .. -:-o:i I I ' cm.:cws.:..o CO:~CLU:Ji'-.0 I I D/,TA 0'< 
i p~ç~:n ·--o ! DO ?A~.::c:::;; .. ~ =_,.,.1E.\: ! NA COMiSSÃO D::StGNADO , DiSTRi8UIÇ.l.G DO RELATO~ 
! ' 

------------l---------------1----c_o __ ~i_:~_s_~_'o _____ l __ "_'_s_s_:_~_·._·r_.~_c_'_' __ ·i 

I PROJETO DE LEI DO SENADO N9 2ll,de 1979 

Altera dispositivo do Decreto-lei n9 389,de 
26 Ce dezembro de t·968, para o fim de esta­
belecer·novo critério de inicio dos efeitos 
pecl..miãrios decorrentes dos trabalhos insalu 
bres ou periculosos. -

PROJETO DE LEr DO SENADO N9 219, de_l 979 I 
Es~abeiece critério para a concessao de adi 
cio~ais de insalubridade aos trabalhadores e 

20.09.79 

dá outras providências 27.09.79 

SENADOR RAr- I MUNDO PARENTE :27 .. 09 .. 19 

. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 218, de 1 979 1' 

Estabelece a c9rreção monetária nos benefí-
cios pagos com 3traso pelo !NPS 27 .. 09.79 

tP-R_O_JE __ T_O __ D_E __ L_E_!_D_O __ S_E_N_A_D_O __ N_9~22_7_, __ d_e __ l~9-7-9---l-----------·!--------------\,-----------J-~----------j-------------l-------------j 
Dispõe a respeito do adicional de 50% pago I i 
por horas e.xtras que excederem de oB por se- i 
mana ou 24 por mês, aditando parágrafos . ao 
artigo 59 da C:L'l' - Decreto.., lei n9 5 :.452~ de 27 • 09 • 79 

19 de maio de l 943 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 2)0, de 1 979 i 
Dispensa a concordância do empregador no ca- l 
soda opç~~ do empregado pelo Sistema de Fun _j · ... · 

~d_o __ d_e __ G_•_r_• __ n_t_i_a_d_o __ ~_e_m_po ___ d_• ___ Se_r_v--iç_o __ ·---------l--l-2_.0_9 __ .7_9----i-S-E_N_AD __ O_R __ J_U_T_A_-4------------I--------------1 ·. ·--------------1 
HY HAGALHÃES 13.()9.79 

' l 
PROJETO DE LEI DO SENADO N9 235, de·-1 9i9 i 
Acrescenta parágrafo Único· aO art. 30 da Le 
n9 6 354~ de 02 de setembro de 1 976 12.09.79 SENADOR HUM-

BERTO 13.09.79 

~-----------------------------~----~--·-!------------i----------l------------~-------~1----~~ ! 
PROJETO DE LEI DO SENADO 236, de 1 979 

Revoga o artigo 26 da Lei n9 6.032 de 30 de 
abril de 1 974 que dispÕe sobre o Regimento 
de Custas da Jus_tiça FederaL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 243, de 1 979 

Autoriza o saque dos depÓsitos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Servi~o, para pagamentc 
de anuidades escolares e da outras providên-

21.09.79 

cias. • · 27 .09. 79 

l--------------------------------~-------:-----------1--------,-----------l----------l;---------
PROJETO DE LEI DO SENADO N9 246, de 1 979 

Dá nova redação a dispositivos da Lei n9 
· 5 107, de l3 de setembro de 1 966 ~ 20.09.79 SENADOR NELS N 

CARNEIRO 27.09.79 
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--------------------------------------------;~--c-.,-.~-,A--D-,--,1----e-,-,-A-~-o-o----,,--o-.-~:-A __ C_A __ 'I---c-o-:-:c-c-u-~-~~o---r--c-o--;:c--cu-o-,-o---,--c-----~---~ 
~ú:/=Ro E E:.~::::~:TA I R:!c::o,··r·, To I I I co p,;c::c:,-; o..; cos=:::.•;;:;c.=:s 1 ! ~Ã CO::~:ssÃO DESJG:-.!AOO D;ST<l.\2-UIÇ;'..O DO RELATOR COM!SSAO 

1---------------,,-----:-----i ~----+~----1----...,..,..--j 
P?.OJETO D:': LEI DO SENADO N9 250cde 1 979 

í 
' Determina que os empregados de estações dol I 

l 
interior farão jus ã remuneração correspon I Cente·ao regime de prontidão, pelas horas-
que excederem ãs da )ornada normal de trab I 
lho4 . 27.09.79 I 

I 
PROJETO DE LEI DO S'E:NAOO N9 256t de l 979 

~ ~ 
Mod~fica e revo~a dispositivos da CLT 27.09.79 I I 
P~OJETO DZ LEI 00 SE:U\00 N9 263, de 1 9"79 I 

' j 
Altera dispositivo àa Lei n9 6 367, de 19 ' • 
Ce outubro de l 976, de modo a estender ao I 

20409'.79 SENADOR HEN- • 
e~?regado doméstico a legislação acidentá- R!QUB DE LA I ria do trabalho. 

ROCQUE 27409.79 t ' 
P?DJETO DE LEI DA C~tARA N9 10~ 

I . 

I de 1 979 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho 11.05.19 SENADOR JAI-

SON BARRETO 18405.79 PARECF.R FAVO~ ' RÂVEL,· nos t. 13.09. 79 
"termos da e-
menda 1l.9 1- r 

CLS I 
' 

P~OJETO DE: LEf:_ f:>[\ CÂt1ARA NCOI' 29, de 1 979 
I 

Acrescenta dispositivo ao artiqo·29 da CLT, I aprovada pelo Decreto-lei n9 5 452, de 19 
de maio de l 943. 20409.79 SENADOR JUTA-

(retorna à HY MAGALJlKES 27.09.79 
ComisSão} I . I 

! 
'. 

PROJETO D~ LEI DA C~~RA N9 31 1 d.e l 979 ' ! 
Altera dispositivo da CLT, aprovada pelo Pe t 
ereto-lei nQ S 452, de l9 de maio de 1 943. 27.09.79 • I 

( retorna ã 
Comissãó) 

! 
I 

. 

I 
P?.OJE'!'O DE LEI DA CJl:·1ARA N9 32 ~ de 1 919 I 
Altera§ 29 dp art •. 82 da Lei n9 3 807, de 

I 
Pl\m:.cf;R FAV9 ""APROVADO 

1 26 de agosto de 1 960 , (Eei Orgânica da Pre- SENADOR FRAN - EM 13.09.79 l vidência SOcial)<> dá outras providências. 08.06.79 O MONTORO 08".064 79 RAVEL 

. 

PROJETO DE LEI DA CAMAQA N9 )8, de 1 979 I 
Ester.de aos cirurgiões-dentistas militares e 
aos farmacêuticos mtlttares os benetlcios da 
Lei n9 5 526, de OS de novembro de 1 96B 27.09.79 

. 

! P?.OJETO DE LEI DA CAMA~ N9 41 1 de 1979 

Acrescenta parágrafo ao art. 643 da CLT 06;.09. 79 SeNADOR 
i • • RAIMUNDO PA- 11,.09. 79 I 

RENTE • 

l ,, 
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I DATA o~ I I I 

\ 

p.a..;TOM \ o'" o.; CO:-.:CLUS./,0 
) o~ ~:o·• . i\ú~!.::?.o E :;:.~~~;TA I' .:::C:::.., .• I._E,·.'TO N> ?;.?.:c:-; 

. i:-.,·..; CC:/.iSSÃO I ceS~G~ADO . OíSTK:ZUIÇÃO CO RELATOR 

I i 

I ?~'JJETO DE LEI DA CÃ>1AR N9 4 5 ~ de 1 979 

I Isenta da contribuição ao Instituto Nacional 
Ce Previdência Social, coroa empregadoras, as 

I entidades que prestam assistência médica aos 
sells_ associados. 27.06.79 SENADOR 

JAISON BARRETe 1!8.06. 19 

:->?.OJETO DE LI JA CÂ.'-tARA N'9 55, de 1 979 . 
------------ i 

2\is?Õe sobre o auxilio-doença ao trabalhador SENADOR ~fOA 
~,;::sec.preg:~.do que ' por mot~vo de doença,fi- C\'R DALLA 11.09.79 ::::ar incapacitado para o trabalho. 23.08.19 

?;:.:·:),;tTO o::: LEI DA CÂ-~11\RA N9 56, de 1 979 

:,=:res.::enta purãgrafo Único ao art.ll da CLT, 
:!:=;::ovaC.a pelo Decreto-lei n9 5 452, de 19 de 
:--.aio de 1 943. 23 .. 08,.79 SENADOR MOA-

CYR DALLA 11.09.79 

I 

I PROJETO DE LEI DA CÂHARA N'9 63, de 1 979 • 
SENADOR HEN-

Institui a Caãernet.a de Controle do Fundo de !UQUE DE LA 20.09.79 
Garantiá. do Tempo de Serviço .. tJ.09. 79 ~QUE 

PROJETO DE LEI SÂMARA NO 67' de 1 979 

--· 
SENADOR MARCO 

oã r.ova redação ao art. 89 do Decreto-lei n9 
FREIRE _2?. 09. 7'9 

860, de 11 de setembro de 1 969. 26.09. 79 

SINTESE DOS TRABA.t.ttOS DA COMISSÃO 

Reuniõe-s Ordinárias -· 

Reuniões EKtraordin6.rias ----------

Projetos relaractos 

Projetos distribuídos 

Projetos em di!igêneia 

I PARECER 
RXVEL 

' I 

I 
I 
I 

Oliclos recebidos ---------'----------------

Ofícios eKpedidos 

Pedidos de vista ------------------------

Emendas apresentadas 

Subemendas apresentada$ 

Substitutivos -·--

Projetos de Resolução 

Declaraçõ~S; de voto 

Comparecimento de autoridades 

Votos com restrições ---------------------­

Con~iles ex~edidos -----------

FAV2 

) 

31 

31 

03 

01 

01 

03 

03 

03 

01 

arasilia. em 30 de setembro de 1 979 

Oututno de. tm 

Co:-:CLUS.Z..O 
I 

DA OBSE.R'iP..!';C.!S 
coM:ss"o 

AJtROVAPO 

13.09.79 

I 

,. 
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CQ~!ISSMI DE l:fli.S t 1W'll!\1JA 

REL.\TóllfO CORRESPONDENTE AO MtS DE SErEHllRO DE 19 79-

PRESIDENTE: S>O!ADOR A:tUOJ/ DI MELLO, 

ASSISTENTE: PRA;·lCISCO GUIUlEiil'-IE THEES H~DEIRO. 

DATA QE RE- RELATOR DATA DA CONCl.USAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS· DO PARECER DA 

NA COMISSAO TR!BUIÇJ.Q DO RELATOR COMISSAO 

i_-"1CJr.Q._D:E LEI p~~ :JQ 106/66 - l3.09.79 SEII!.JJOR 25.09.79 
:Jis;-õe soQre o consume do carvão metelúrgi- ALBEilTO 
co nacional nas e1:1pras:as siderúrgicas a-co- SILVA.. ·-

q·lle. 

--j' 

Lil:"\J;; --o Dl y;r n;. _t;t.:.,\M,.. (;Q.W29 ' 
. 

- 2,.06, 79 SEHADQR 0?.08.79 PARECER I'KLA APROVADO 
Au':.~:-iz!'l ,. tr.ant'fcr~neh. o.~·-~o:a{J\1~ O.e ltens ALllERTO APJ!OVAÇÃO. :Gt 
e"c'·"~'~os, ..,toriorconto v1n<'fa~ o con• SILVA 05.09.79 
c~ss~o da &x~n~a Comp~nhiA Hi~Po ét~~ç~ 
o e Boa a.~;;er~r.ça.'_,. co~. 

~ ...... 

$!!![:ESll DOS l!IAllfiLl!!lS I!.\ CQjjiSSijO 

ReuniÕ&s Ordinári:J.S •••••••••••••••••••••• 1 

Projetos relatados ••••••• -. ................ l 

Projetos 41atriQu!dos •••••••••••••••••••• l 

Reun1õe1 lxtraord1nár1as ••••••••••••••••• 1 

llras!lia, am Ol do outullro do l9?9· 

COJllSSAO DE REDAÇÃO 

RELATOniO CORRESPONDENTE AO MtS DE SETE>IBRO 

PRESJDE!\"TE: SENADOR DU.CEU CARDOSO 

ASSISTENTE: Haria Th.reza Maadhãcs Motta 

NúMERO E EMENTA 

PARECER ~9 499/79 

o·ATA DE AE· 
CEB!MENTO 

NA COMISSA.O 

DE U79 

RELATOR 
DESIGNADO 

R~dação final ~o frQjeto de Resoluçã~ n9 Q4, 28.08.79 PiTceu Cardoso 
(h 1979~ q_ue. altera a redação do .!lrt. 164, pa 
râ~raios 19 e 29~ inc.isc 11, do Regimento In-
terno do Senado Federal. 

PARECER N9 500/79 

Redaçio do vencido ?ara o se~undo turno regi 29.08.79 lendes Canale 
~ental do Proieto de Lei do Senade n? 58, d; 
1979,- que introclu~ ~1tcraçio no necreto-lei 
n9 221, de 28 dt fevereiro de 1'67, que dis-
noe so,bre a 11rat.eção e estÍr.JUles à pesca. 

DATA DA 
DIS. . 

TRIBVIÇA.O 

29.08.79 

29.08~79 

COHCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

RedaÇiti finAl 

CONClUSAO 
DA 

COMISSA.O 

Aprovado ec 
03.09.79 

l'.edação do venc ApTovado el!:l 
do 03.09. 79 

OBSERVAÇOi\S 

I 

··._.· 

· . 

·. . 
. 

OBSEAVAÇOES 

. :i 
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NCJMEf\0 E EMENTA 

PARECER NQ 509/79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

O!STAIBUIÇAO 

CONCLVS.!.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Red3çio fin2l do Projeto de Lei do Senado n9 03,09.19 
19, de 1979, que fixa novos limites de _idade 

Saldanha Derzi 05.09,79 Rednçio final 

~ara inscrição em concurso pÚblico ou prova 
de seleção ero entidades da Administração In-
dir~ta e dá outras providências. 

PARECER NQ 510/79 

Redação do vencido para o turno suplementar 
do Pro'eto de Lei da Câmara n9 86, de 1977, 
{n9 877/75, na Casa de origem) que altera 
dispositivos da L~i n9 4 591, de 16 de·dezem 
bro de 1964. 

P.HtECEt ~ç 538/79 

?.edaç3c ÍÍnnl Co rrojeto de ~esolução n9 47, 
de 1979, que acrescenta parigrafo ao art. 38 
i.a ~esolução n9 58, de 1972 - Rcculamento Ad 
ni.ntstrativo do Senado r'edcral. 

PASECC~ n9 540/79 

~~daçio do ~encido para o· turno suplc~entar 
~o Substitutivo do Senado ao ~rojeto de Lei 
Ja c;oara n0 46, de 1~78 (n~ 973/75, na tlri 
~:c::;), que disflÕt! f: obre a duração da jornadâ 
Je tr.:abalho do flessoa1 da Caixa Econ;wica 
!"c.1eraL 

• 

rAt:EcER N'i' 541/79 

?.eàação final do Substitutivo do Senado ao 
?rojeto de Lei d·a Cicara n9 46 • de 1978 (n9 
973/75 0 na -c·asa de oTigern). que dispÕe so­
',)re a duração da Jc:rnada de trabalho do !)e.!_ 
soal da Caixa EcoNomica Federal. 

PARECER N9 542/79 

!edaçio final d~ emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da câmara n9 145, de 1978 (n9 4697/7~ 
na Casa de orizem), que dispÕe sobre a fixu­
~~o e alteração do nÚ~ero de vagas nos cu~­
sos superio~es de gra4uação e dá outras prq­
viê.êndas. 

PARECER 89 543/79 

Redação do venci::io _para o segundo turno reg! 
~~ntal Co Proje~o de Lei do Senado n9 01, de 
1978, que Tevoga dispositivo da Lei n9 6515, 
d~ 1977, e altera dispositivos do CÔdiso Ci­
vil e do CÕdigo Penal. 

PARECER N9 544/79 

04.09.19 Murilo Badarô 

I 

05.09. 79 Redação do Ve!!_ 
c:ic:l.o • 

20.09, 79 Dirceu Cardoso 20.09. 79 !te.dação final 

20.09,79 Dírecu Cardos 

20.09.79 Dirceu Cardos 

20.09. 79 Redação do ve!: 
c ido. 

zo·.09~ 7.9 Redação final 
do Substituti­
vo do Senado. 

13.09.79 Dirceu Cardoso 17,09.79 ReJação final 
da emenda do 
Senado. 

13.09. 79 liuTi lo nadarõ L7.09.79 ~ccl.açâo do ve_!l 
cido paia o 52_ 
gundo turno T!;_ 
ginHH\tal, 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 17.09.79 
272, de 1978, que dâ nova ~edação à al!nea 

Dirceu Cardoso 18.09.79 Redação final 

"a'' do &Tti~o 32 da Lei n9 ~ 591. de 16 de 
dezembro de 196~. 

PARECER N9 545/79 

~edação do vencido para o segundo turno regi ll.09.79 
eental do Projeto de Lei do Senado n9 24. de 
1979 0 que altera n Lei n9 4 655 0 de 2 de Iu-
nho de 1965 0 que disDÕe sobre a legitimaçao 
adotiv.!l· 

Di r c eu Cardos 14.09.79 Redação do ve~ 
eido para o se 
gundo turno r.!. 
gi.mental. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Aprovado em 
10.09.79 

Aprovado el!l 
10.09.79 

Aprov.:ado em 
20.09.79 

ApTovado em 
20.09.79 

Aprovado em 
20.09.79 

Aprovado em 
20.09~79-

Aprovado e~:~. 

20.09. 79 

Aprovado e111. 
20.09. 79 

Aprovado em 
20.09.79 

Outubro de 1979 

OBSERVAÇCES 
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NúMERO E EMENTA 

PAr.ECER NQ 546/79 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 
133, de 1979, que altera dispos~tivos d~ Lei 
n9 5 682, de 21 de julho de 1971, modifica -
dos pelas Leis n9s, 5 697, de 27 de agosto 
de 1971, 5 7&1, de 5 de junho de 1972 e 6444 
de 3 d~ outubro de 1977 (LEI ORCÃNICA D05 PA 
rlDOS) e dâ outras providências. 

PARECHR :l9 572/79 

~edaçia finê1 do Projeto de Resoluçio n9 56, 
de 1979, ~ue su1penJe a oxecuçio dos 'rtigos 
172 c 173 da Lei n0 1 442, de 17 de dczcnbro 
de 1966, do llun:cípio de Jotueal:u - S::Ío Pau­
lo. 

P!\:U:CER ::9 573/79 

Redaçio final ·do Projeto de Lei do Senado nQ 
105, de 1974 (n? 1 573/75, na câmara dos ve­
puta_dos), que i.lStitui o CÕdigo de Heflores. 

~ARECER !10 574/79 

: ~eJaç~o final do Projeto de Lei do Senado n9 
1~1, ~e-1177-DF, ~uc ii~a !dade mixina para 
in1crtçao .e~ concurmo ~ublxco destinado ·ao 
in{!:rc.:;so en en-.re;-('IS e carP,0\1 do Serviço Ci­
vii do llistrito Federal. 

PARECER :19 575/79 

~edaçia final do Projeto de ~cso1uçio n9 59, 
de 1979, ~ue suspende a execução do art. 99 
Jn Lei n? 5 301, de 16 de outubro de 1969. 
L!:l :.:stado de ;[ir.as Gerais. 

PA~ECER ~q 576/79 

~edaçio final do Projeto de Resolução n9 60, 
de 1979, que suspende a execução dos artigos 
256 a 260 da Lei n? 432, de 2\J de dez:cnbro 
:ic 1973, do :lunicfpio de Anipolis, l::>tado de 
~"iai3s. 

PlRECER ~9 582/79 

~~~açio final da Projeto de Decreto Le~isla­
::ivo no:' 16, de 1979 (a'? 15/7'). na Câmara dos 
''c?utados), que arrova o texto dos Estatu~os 
do Crupo de ?ai~cs Latino-Auericaoo~ e do Ca 
rihe Ex~ortadores de jç~car - GGPLACEA. -

PA,ECER N9 SSj/79 

~e~ação do venei~o para o turno suplementar 
do Su~stitutivo do ~nado ao Projeto de Lei 
da câ::~ara n9 05~ de 1976 (n'? 448, de i975, na 
Casa ~e ~risem), que institui o Plano Uaeio­
nal de :!oradia - PLA:fO, ?ara as populações 
co~ renda familiar atê 5 (cinco) salários mí 
ni~os reRionais e determina outras provid~n= 
ci :u. 

PARECER ~Q 584/79 

~cJação final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n~ 27. de 1978 {n9 141/78, na câmara~ 
Deputados). que aprova A~ contas do Exce1en­
tt5simo Senhor Presidente da RepÚblica, rel~ 
tivas ao exercício de 1977. 

DATA-DE 
RECEBIMENTO 
NA COM1SSÂO 

RELATOR 

DESIGNADO 

17,09.79 Dirceu Cardos 

OATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
00 ,RELA.TOR 

18.09.7~ Redaç~o final 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Aprovado e$ 

20.09.79 

26,09.79_ Dirceu Cardos< 

' 
26.09, 79 Redaçã~ final -~\.Porovaclo cr.l 

d· - 26.09 o 79 
A· 

'-

27.09.79 Dirceu Cardo~ 21.09.71) !ledaçtio final Ap'tovedo en~ 

27.09.79 

27.0~.79 Dirceu Cardoso 27,09.79 

27.09.79 Dirceu Cardoso 27.09,79 

27.09.79 Adalbcrto Sena 27.09~79 

. 

·Redaç"ii~- finull _ Aprovado er.J 
·'· 2L09.79 

Redaçtío fiaul 

Redaç-io final 

.t\p-rov.:~do en 
27.09.79 

Ap.rovado em 
27.09.79 

19.09.79 Dirceu Cardoso 20.09.79 Redação final' Aprovado em 
27.09.79 

20.09.79 Dirceu Cardoso Redaçio do ve!!. 
eido · 

19,09.79 Mendes Canale 20.09,79 Redação finnl 

. 

Aprovado eft. 
21.0-9. t9. 

AprovadP. em 
27.09.79 

'Ttrçli-féír•'9 '5115 
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I 
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~úMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COMISSÃO DESlGNADÔ OISTRIBUIÇAO DO AHATOR 

PAl'.ECER ;H 463/79 

RcCeçâo final do Projeto do Resolução •• 49, 23.08.79 Saldanha Derzi 23.08.79 Redação final 

de 1979, quo apro•ta:·as Contas do Govern.o do 

Distrito Fede r a 1 relativas ao Exerdcio de 

19 77. 

P:-ojeto de Lei do Senado n9 214. de 1979, 13.09. 79 

que cria e transforma ~-.rgos~ do Quadru r erro! 

\nem do Senado l'ederd· e dã outras pt-ovidê~ 

c.1.as. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuni~es Ordinárias -~Z'-----------------------
AeuniGes Extraordinâ1las ....:.a..._ ___________________ _ 

Projetos relalados .19 

Projetos distribuldos -'--"'----------------------­

Projetos em diligência _ -----------------------

Oficios recebidos ___ . 

Olicios expedidos ___ ----------------------

Fedidos de vista 

_Emendas apresentadas----------·-----~-----

Subcmendas opresentadas ----------------.,-----

SubSHiulivos -------~--------------------
Projetos de Resolução 

• Dccll.lmções de voto-----------------------

Comparecimento d& a.Jioridades 

Votos c!lm wstrições -----------------------­

Con\lites expedidos ------------------------

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 

RELATOIUO CORRESI'ONDENTE AO M2S DE SETEMilRO 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR TARSO DUTRA 

cANDIDO HIPPERTT 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBJMENTO 

NA COMISSÃO 

t~N9 124/79 Sr.Presidente da Re-
aprovação do Senado 

-~0- Sr.CARLoS PREDERlCO 02.08.79 
f DU~RTE. GONÇALVES DA ROCHA, Ministro d~ Pri-I ~;i~~- Classe, da Carreira de Diplomata., pa-
ra exercer a função de Embaixador do nras11 
junto ã REP0BLICA ARGENTINA~ 

N9 125/79 - .. no Sr.Pr~sidente"da.Re-
~,. a aprovaçao do· Senado 02.08.79 

a escolha do Sr. FERNANDO BELFORT 
, General-de-Exército, para ex~rcer 

a f~nção de Embaixador do Brasil junto ã 
00 PARAGUAI. 

Bras/lia, em 28 de setembro de Hf79 

DE 1979 

RElATOR DATA DA CONCLUSÃO 
DESIGNADO OIS. DO PARECER 

TRIBIJIÇAO 00 f\ELATOR 

se·nador 
!aLSON 11.09. 79 -
CARNEIRO 

Senador 11.09.79 -
LOMI\NTO 
J0NIOR 

Outubro ~e 1979 

CONCLUSÃO 
OA OBSERVAÇOES 

COM!SSAO 

Aprovado em Omitido 00 <e 
24,08.79 lat<irio corres 

ponden te ao -
mês de agosto. 

CONCl.USAD 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSA.O 

- Apreciada 
em reunião 
secreta 
(l2.09. 79) 

- Apreciada 
em rellnt.io 
secreta 
(19.09. 79) 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE 

AE.CEBlMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

CONCLUSÃO 
DO PA.RE"C.EA 

·DO RE!-ATOR 

L. La'Pnm N9. ~/]9 
aas ao "v de 

· pelo Tratado · .. ~ .. 
I ~m ~a~~!ta Pat<!:ntes. - PCT, na na 
IAes''~'lêia da União Internacional de· 
~~~-em Matéria de Patentes, realizada em Ge-

no dia 14 de abril de 1978. 

;r .;., ~ ,;~~~~. 0~ ~;or~~ ~?e entre o G~~~;, 
no~d~-R~~~~!i~& Federativa do Brasil e aJa­

Socialista da Llbia, celebrado 
!em Brasllia, a 30 de junho de 1918. 

DE N9 25/79 
do Convênio sobre Transportes 

. .;; .:. ~·~e:~:~'1~:~·~~ entre o Governo da Rep2:_ 'hli~;- F ~iva do Brasil e o Governo da ::-~ 
,~?.hí~. Popular dd China, em Brasllia, a 22 
:de maio de 1979. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 18/79 

Aprova O texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo sobre Cooperação Cultural de 16 de 
novembro de 1972 1 eoncluldo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Gover­
no Militar da RepÚblica Federal da Nigéria, 
em BRasllia, a 10 de janeiro de l919.t 

jlE_ N9 19/79 

o6 .og'. 19 

26.09.19 

26.09.79 

06.09.79 

Senador 
.JOSt. 
RICHA 

Senador 
MENDES 
CAN/!.LE 

Senador 
SALDANHA 
DERZI 

senador 
MENDES 
CANAL& 

12.09.79 

27.09.79 

27.09.79 

13.09.79 

llllPr<>va o texto da Convenção De.atihaàa a Evi-
~~~;~ a Dupla Tributação e Prevenir ·a Evasão 06.09.19 
Fiscal em Matéria de lmpos~os sobre a~R~~a. 

Senador 
LENOIR 
VARGAS firmada entre a RepÚblica·Federativa doBra-

sil e a RepÚblica Italiana, em Roma, a 03 de 
Jo••tu1bro de 1978. 

DE N9 21/79 

.~~;:.;;. _ o texto do. de ~ 
~:•;:_ o Governo da •• ,;';h! 
:do·-Ã~ :-,_._e.~. Governo da de Cabo 
J::·•~····~•·l~ê~!:~<lo em BraslUa, a 01 de feve­
tReiro ·de 1979. 

DI! -"~ 23/79 
Aprova o texto do Acordo sobre cooperação 
entre o Governo da República Federal e o ~ 
verno da R.epÚbli'CA de Cabo Verde, conclu{do t• au.sUu,, a 07 4e fevereiro de 1979. 

DI! N9 22/79 

f~~- ao Brasil·e o Grao-Ducado de 
· para Evitar a Dupla Tributação em 

de. Impostos sobre a Renda e o Capl­
~~~i~ firmada na cidade de Luxembur9o, a 08 Ide novembro de 1978. 

13.09.79 

13.09.79 

13.09.79 

Senador 
ADERDAL 
JUREMA 

Senador 
BERNARDINO 
VIANA 

Senador 

19.09. 79 

19.09.79 

19.09.79 

S:bm<Sl'! DOS TRABALHOS. 

.· 

. 

REUNI0ES REAI.l2ADAS ••• o..................... 2 
PROPOSIÇ(5ES RECEBIDAS. o.. . . . . . . . ... . . . . • . • . 8 
PROPOSIÇÕES DJSTRIBUIDAS •••• • •• • • ••.• • •• • • • 10 
PARECERES PROFERIDOS .............. -·••••••• 2 
COMPARECIMENTO DE AUTORIDADES............. 2 

Bras!lta, 28 de setembro de ~979. 

... 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Terta;.feira !! 5JJ7 . 

OBSERVAÇõES 

' 

.. 

. . 

. 
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COliiSS.\0 DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES DE setembro DE 19 79 

PRESIDENTE: SENADOR EVANDRO CARREIRA 

ASSISTEJ\'TE: LtiLA LEIVAS FERRO COSTA 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEBlMENTO 

NA COM($$AO 

Projeto de Lei do Senê'!do n9 76, de 1979 , 
que 1.nclul. entre os benefl.cl.ados pe.la Lei 
n9 6 551>, de 21 de agosto de 1 97B, nos 
termos do diplc~4, os Ministros Togados , 
os Juizes Aurlitores Substitutos da Justi- 20.09.79 
ça Milita~ e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 18 2 de 1979 1 
que dLspoe sobre a aqul.slçao de ~move1.s 
funcionais ~or seus ocupantes, e dá ou -
tras providencias. 04. O li. 79 

. 

Proieto Ce Lei do Senado n9 ~34, de 1 979 
que equ~para oa pro~essores de d~i~c~ente 
auditivos aos habilitados ao magistério 

05.09 .. 79 especial de excepcionais 

Projeto de Lei do Senado n~ 232, de 1 979 27.09.79 

que altera e acrescenta parágrafos ao ar-
tigo 59 da Lei n9 4 069, de 11 de junho 
d.e 1 962 

Lmi_eto de t.ei do Senado n9_ 250 de 1 979 
que interpreta o paragrafo unico ao artl.g 
11, da Lei n9 6 082. de 10 de julho de 
l 9711 27.09.79 

Projeto dê.Lei do Senado n9 76_2, de 1 979z 

que inclui entre os benefiadÔs pela Lei 
n9 6 5~11, de 21 de agosto de 1 978, nos 
termos do diploma , os Ministros Togados, 20.09.79 
os Juízes Auditores Substitutos da Justi-
ça Y4.litar e dá outras providências. 

Proieto de Lei do Senado n9 182 de 1 979 
que a.Ltera a r:o~çao_~~s.~~ ~!e ~v, do 
artigo 127, do Decreto-lei n9 200, de 25 11 .as. 79 de fevereiro de l 967 

Projeto de Lei do Senado 1'19 164 de l 979 

que estabelece a uniformidade dos venci -
mentes das contas de luz~ água, telefone 
em todo país, e dá outras providincias. 17.09.79 

DATA DA RELATOR 
DESIGNADO OIS-

lRISUIÇÃO 

SENADOR 

t.':ZARO BARBO-- 27.09.79 
ZA 

SENADOR EVAN DS.Dij..79 
DRO CARREIP.Ã 

SENADOR HEN-. 
RIQUE DE LA 

ROCQUE 05.09.79 

. 

SENADOR AFFOtl 
SO CAMARGO 27 .09. 79 

SENADOR lW:- 27.09. 79 
MUNDO PARENTE 

Outubro de 19'79 

CONClUSÃO CONCLUSA.O 
I 

DO PARECER DA OBSEAVAÇ<:.ES 
DO REL.ATOR COMlSSAO 

' 

. . 

PARECER FAVO- APROVADO 
RÁVEL enJ27#ú9.79 

' ' ---

I 
PARECER FA P..PROVAX! i 

VORÁVEL em 27 .09. 79 

' 

I 

. 
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DATA DE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA AECESIMéNTO 

Projeto áe Lei 
q~e estabelece 
çao exigida aos 
pÚblicos.· 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

da Câmara nli' 23, de l 979, 
normas sobre a, dOcumenta 
candidatos, em concursos 13.06. 79 SENADOR BtR-

NARDINO VIANA 26.09.79 

REDISTRIBU! 
DO 

S!NTE~ DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias ••••• , .•••••.•••• , ••••••.•••••• 1 
P:rojetos R7latc;do~ . ; •...•.•. , .•.•• , .•••..•••.•.•. 3 · 
Projetos dl.st:rl.bUl.doS ••.•. ,., ••••.••.•.••.••••.•••• 3 
Projetos recel:lidos ••••••• ,., ••••• - .•••••••••••••••• 3 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
00 p-ARECER c.; 
00 RE~TOR COMISS.l.O 

Parecer fav~ 

râvel c/ a APROVADO 
emenda. n9 l- em 27.09. 79 CCJ 

Bras!lia, em 2 de outubro de i 979 

COMISSAO ÓE 'l'RANSPCR1'ES, COMUNICAÇ'DES E OBRAS P'OBLICAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MllS DE SETEMBRO DE 19 79 

PRESIDENTE: SENADOR BENEDITO FERREIRA 

ASSISTENTE: LEILA LEIVAS FERRO COSTA 

OATA DE RE~ 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

PROJE:TO DE lEI DA CÂJ-'.ARA NQ 51, de 1 979 

Inclui representante do Ministério da In-. 06.08.79 

dústria e do comércio na conselho Nacional 

d'o 't'rânsi to. 

PROlETO DE LEI DA CAMARA N9 134, de 1 978 

Faculta aos assinantes de serviços de te- 28.11.78 

le.fonia ' a exclusão do respectivo telefo-

ne dos sistemas Discagem Direta à Distân -

cia - DDD- e Discagem Direta Internacional 

- DDI-

PROJETO DE LEI DA CJU'.ARA N2 042 ~ de 1 979 

~1spõe sobre exploração do transporte rodo- 26.06.79 viário de cargas e determina outras provi -
dências. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA NR 47 1 de 1 979 "9.06.79 

Dispõe sobre a padronizaçã~ e o ~so áe em~ 
ba1agens destinadas ao acondicionamento de 
cargas na carroçaria ae veiculo automotor, 

e aa outras providências. 

' 
-

RELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR AF' -

FONSG CAMAR-

GO 

SENADCR AF-

FCN.SO CA~.ARG 

SENADOR BE-
NEDITO FERRE 
RA. 

( AVOCADO ) 

SENADOR. PE-

PRO PEDROS-
SIAN 

DATA DA CONCLUS"O CONCLUSAO 
- OIS- DO PARECER OA 

TR!BUIÇ-".0 DO RELATOR COMJSSA.O 

15.08.79 ,fAREC8R PELA APROVADC 

APROVAÇ~O EM 12.09. 79 

30.03.79" PARECER PELA CONCEDIDA 
VISTA AO 

RBJEIÇM 
SEN. VICENTE 

VUOLO 
EM 12.09.79 

26.06.79 
PARECER APROVADO 

~AVORAVEL EM 12.09.79 

-

PAREP;··~ REJEITADO 

CONTRAR_IO FICA DES!. .:~ -15.0B.79 
DO O SEN. E -

VANORO CARREl 

RA P/ RELATAR 

' ílmv~~~liª?79 

! 

' 
' ' OE~S=:::r.' . .:..:;é.::=:S 
' l 
! 
' I 
I 
i 
' ' ! 
I 
J 

OBSEAVAÇOES 

,<· 
. 
!";é~· "" . :··c";'cl ·;.:.':•' ' 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.l\.0 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSA-O DESIGNADO 0/STRISUIÇAO Do' RELATOR 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ne B2, oe 1 979 23.05.79 SENADOR PE- PARECER 

A.t.rera o art1go 5º do Decreto-lei n• 999. DRO PEDROS- 16.08.79 
SIAN CON'!i<ARIO de :.n de outubro a.e 1 969. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 65, de 1 979 

Autoriza a alienação de imóveis residenci - 24.09. 79 

ais da Rede F'erroviária Federal a seus _ocu-

pantes. 

' 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 14, de 1 979 

o á nova redação ao art. 42 da Lei n!! 5 108, 12.09.79 
de 21 de s.etembro de 1 966 ( CóDIGO NACIO -

NAL DE TRÂNSITO ) 

. 

PROJETO DE LEI DA CA!!ARA N2 083, de 1 977, 27.09.79 

Acrescenta parágrafos aos artigos 39 e 9~.e Retorna à 
COMISSXO altera a redação do art. lO da Lei 6 194,de 
depois cl~ 19 de dezembro de 1 974. disporido sohre li- atendida di Mitação das indenizações por danos pessoais 
ligência aõ e materiais, cobertos pelos seg~os de res-
Poder Exe -ponsabilidade civi~ dos propietários de 

veículos automotores de v±a terrestre cutivo 

SINtESE DOS TRABALHOS DA CDMJSSÃO 

Reuniões Otdinllrias 

Reuniões Extraordinárias -------------------

Projetos relatados ---------------· 

Projetos disfrii:Juidos -----.,---------'----~-­

Projetos em diligência --------------------­

Oficios recebidos -------------

Oficios expedidos----------------------

·Pedidos de vista ---------------------

Emendas apresenladas ---------------------

Subemendas apresentadas.-------------------

Sob$tilutivos ------------------------

Projetos de Resoluçio 

Declarações de voto-----------------,----

Comparecimento de autoridades -----------------­

Votos com r•strfções .,---------------------,­

Convites expedidos ------------....,--------

os 

01 

02 

Brnilia, em 30 de setmhro de 1 919 

Outubro de 1979 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSA.O 

REJEITADO 
FICA DESIGNAO 

O SEN. LÁZARO 

BARBOZA P/"RE -
LATAR O VENCI o 

EM 12.09. 79 
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MUA 

're11tNnte 
Luiz Viana (.U.ENA- IA) 

1 •-Yice-Prelhlent• 
Nilo c-., {ARENA -I'E) 

2•-~•·Pre~nte 

Oinorle Mariz (ARENA - RN) 

I•·Secretárlo 
At.a:andre Costa (ARENA -MA) 

2•-SecretórJo 
Qab,;.l ... ...,.. (ARENA - PA) 

COMISSOES 

Oimon Ant6nto Carlos de Nogu.iro 

local: AneJCo 11 - Té,.,., 
T.Wone: 223-6244 • 225·8505 - Ramais 193 • 2.57 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PEIIMANENTES 

Chefe, C6ndido H;pp..t< 
local: Ane1t0 11 - t .,,.., 
Tolef<>no, 225-8505 - R...,~ 301 e 313 

COMISSÃO 0E AGRICUlTURA - (CA) 
(7 fMmbros) 

COMPOSIÇÃO 

Prnídertt.: Evelósio Vieira 
Vic•Prniderrte: leite Chove~ 

Titulares 

l. PC!UOI P6rto 
2. Beneói1o Conelos 
3. hdro Pedrossian 
... José lins 

I. Evelósio V..tra 
2. leite Chovu 
3. José Richa 

S.plontft 
ARENA 

1. Jutahy Mogolftclet 

2. Affonso Camargo 
3. João Calmon 

MDI 
\. Ãget'M)r Mario 
2. Nnerol Peixoto 

Auistente: ~rgio do Fonseca Ira~ - Romol 307 
Reuniões, Quartos·feiros, ~~ l0100 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Anttxo 11 -

Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ml-ndft Canot. 
Vic•Presidenfe: Agenor Mario 

~•-Secretário 

lourival8optisto (ARENA- SE) 

4• ... Jecret6rio 
Gaftõo Mill~r {ARENA- MT) 

hplentea de hcretllilrlos 

Jorge Kalume (ARENA- AC) 

lenodilo Canolo• ("RfN"- MT) 

Potsos P6rto {AIENA - SE) 

Titvlares 

I. Moadft Conole 
2. JoM Uns 

3. Eunice M.ichilft 
... VK.nte Vuolo 

1. Evondro Carreiro 
2. Agenar Maria 
3. Mauro Benevide$ 

Suplentes 
ARENA 

l. Raimundo Porente 
2. Alberto Silva 

3. Almir Pinto 

MOI 
1. Marco' fnli~ 
2. Humberto Lucena 

Assi,tente: Carlos Guilherm. FonsecO - Ramal 676 
Re"niões: Tef'(os-feiros, tas 10100 .horas 
local: Solo "C16vis BevilocqiXI" - Anexo 11 - Ramol 623 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(1.5 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presideflte: H.nri~ de la Rocque 
1•-Vict-P,.sidente: Aloysid Chaves 
2'-Vke-PreUdente: HlJgo Ramos 

Titula'*' 

1. Henrique de la aotque 
2. Hetvidio Nuntts 
3. JoM Sorney 
.C. Aloysio Chaws 
5. A.dtrbol Juremo 
6. Murilo lador6 
7. Moocyr Oolto 
8. Amoral Furfon 
9. Raimul\do PorMte 

1. HUQO ltamos 
2. l.tt. Chaves 
3. \.ó:zaro larboza 
.C. N.lson CorMiro 
5. Paulo lnlssard 
6. Franco Montoro 

Suplentes 
"REN" 

l. lenoir Vargas 
2. Jo6o Calmon 
3. Alrnir Pinto _ 

"'· Milton Cobrot 
5. S.rnordino VtCU\0 
6. AtnondeMello 

MDI 
1. Cunho limo 
2. Tonc.-.do~ 
3. Dirceu Cordoto 

Assistente: Mario Helena Bueno lfondào - Romol 305 
Reuniões: Quartos-feiros, Os HhOO hora' 
l<Kol: Sala "Clóvis S.vilócquo" - AMxo 11 :- RQI"'Id 623 

Terca-(tlra 9 Slll 

LIIJIIIANÇA DA AIINA I DA MAIOIIA 

Líder 
..)gtbas Po»arinho 

VIce-Lidere• 
Aloysio Cho.., 

Aderbol J~terftO 
lomonto Júnior 

Moacyr DoUo 
Murila aodoró 
Satdonho Derzi 

LIIIUANÇA DO MDJ I DA MINOIIA 

Lider 
Paulo Brossord 

Vke-Líder•• 
Henrique Sontillo 
Mumberto luceno 

Morcos frei,. 
Mauro hnevidu 
Or.•s ~rdo 

Pecbo. Símon 
Roberto Sot\lrnino 

COMJSSÀO 00 DISTRITO FEDERAl - (CDF) 
( 11 membros) 

'COMPOSIÇÀO 

PtesichnM: JesM Freire 
VICe-Presidente: lózoro Borbaut 

Titulares 

l. .»sW Freire 
2. Jo,. Sornoy 
3. PanOs Pbrto 
.... Saldanha Derzi 
5- Affonso Comorgo 
6. Murilo eodoró 
1. len.dlto fer.-.iro 

1. ftamor fr~nco 

2. lótoro 8orboza 
3. Adolberto Sono 
A. Mouro hrwvides 

Suplent•• 
ARENA 

1. José Guiomord 
2. farsa Outro 
3. s.n.dito Canelas 
A. Mo«yr Oe~lfo 

MDI 
1. tt.nriq.,. Sontilto 

2:. tlober1o Soturnino 
3. Gilvon Rodlo 

Auistente: Francisco Guilhel'fnt TtHtes Ribeiro - laMal 306 
leuniô.l: Quintot-t.iros, Os 10:00 horoJ 
Locof: Solei "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Aomais 62:1-•7'~ 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T eat6nio Vilefo 
Vic•Presict.n .. , Roberto Saturnino 

\. AtnondeMel\o 
2:. Bernardino Viono 
3. José Uns 
A, Hué freire 
S. MihOn C'obrol 
6. lenedito Cone1o& 
7. Luiz Covalc:ant. 

1. Robfrto Sotvrnino 
2. Ttot6nio Vileto 
3. Mortos Frefre 
~- Pedf~-5ímon 

i 

Sup~nfei 

ARENA 
1. ·ttelvfdio Nunn 
2. Alberto Silvo 
3. Benedito Ferreirci 

A. V\«nteVuolo 

MDI 
1. JoN Ril:ha 
2. Oresm Quercio 
3. fancredo N..,..s 



5JU Terça-feira 9 

Assistente, Dan~l Reis de Souza- Ramal 675 
,Reuni~s: Quartas-feiras, 10\s 1 0!30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- AneJto 11 -Ramais 621e 116 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

. COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joc1o Calmon 
Vice-P~sidente: Jutohy Mogalhóes 

litularltl 

1. João Calmon 
2. Torso Outra 
3. Jutahy-­
... Aloysio Chowt 
.S. Acferltol Juremo 
6. Eunice Michilfl 

) . Adolb.ito Seno 
2. Ev.lósjo Vieira 
3. Franco Montara 

Sup,.,.tft 
ARENA 

l. Joaélins 
2. Amoft. de ~llo 
3. Jorge Kalume 

.... Pedro P~rouion 

MDa 
1. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: S.rgio do fonMCo 8rogo - Romof 307 
ReuniMI: Quintos-f~ros, às 10:00 horas 
local: Sala "Ctóvis Bevilácqua" - Anexo ff - Ramal 623 

COMISSÃO DE fiNANÇAS - (Cf) 
{17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr.sidente: Cunha Limo 
Vk•Presi.dent.: Toncredo ~Vft 

litulore~ 

1. RaimundO Parente 

2. Arnon de Mtillo 
3. lomonto Júnior 
4. Affon$0 Camargo 

S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlan 
S. Jorge Kofume 
9. Jutahy Mo;alhiies 

10. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Tancredo ~"-' 
3. Rob.rto- Soturnino 
4. Arnorol hixoto 
5. P.dro Simon 
6. Mouro 8en.vides 
1. T.ot6nio Vilela 

Suplentel 
ARENA 

1. Saldanha O.ni 
2. Henríq..r. de La Rocqve 
3. Je$Mfreire 
•. J ... Somoy 
5. Milton Cabrol 
6. J ... Gu.,_d 

MDB 
1. Paulo 8rossard 
2. Marcos Freire 
3. Lázaro Barbaza 

"'· JoM Richa 

Assistente: Carlos Guilherme fonsec:a - Ramal 616 
Reuniões• Quintcn-feiras, t:lt 91:ÍO horot 
Local: Sala "Clóvis 8elfilóc4ua" - Anéxo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresicMnte: Helvfdio Nunes 
V'tu-Prelídente: t..noir Varqas 

l. lenoír VarQaS 
2. HefYidio Nvnfl 
3. JesM Fmre 
•. ~Dollo 
.$. twnriqve ct. La Rocque 
6 ..S..IioCha.,.s 

Suplonr.s 
ARENA 

1. Jutoh)l Magalhães 
2. Jlaimundo Parente 
3. Eunice Michilft 

"'· Benedito Can .. as 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Socio 11) 

MOa 
1. frai'ICo Monto.-o 1. N .. ton Corn.iro 

2. Humberto luc~o 2. Marcos Freire 

3. Joison Borre-to 

Assis~te: lella· LeiYas ferro Costa - Ramal 497 
Recmiõt-s: Quintas-feiras,· às 11 :00 horas 
local: Sala "Clóvis Be'lilócquo'~ - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

~t•: .-.rnon de Mello 
V'l(e-Prelidente: Alberto Silvo 

Titulof'fl Suplentes 
ARENA 

1. luiz.CoYalconte 1. Affon10 CamarQo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto SilYa 3. Jutahy Mogalhões 
4. Arnon de Mello 

MOa 
1. Dirceu Cardo$0 l. Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique Sontillo 

Assistente: Francisco Guilherme ThMs Ribeiro - Ramol 306 

Reuniões: Quortos·f~ros, 6s I I :00 horat 
local: Ane•o "B"- Solo ao lodo do Gob. do Sr. Senador 
João Bosco - Ramal ~ 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Pretidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto S.no 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Torso Outro 1. João Calmon 

2. Saldanha O.rti 2. Muriló Bodoró 

3. Mendes Canal. 3. JcMSarney 
MDB 

1·. Dirceu Cardoso l. Hugo Ramos 

2. Adol~rto s.no 

Assist•n'-: Maricl lhe rezo MoQolhiMs Motta - Rama f 1 :U 
Reun.iões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
Local: Solo "ClóYis Be'lilótqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOfS EXTERIORES - (CRE) 
( l5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 
l?·Vice-Presidtint.J Sok:lonha Derzi 
29-Více-Presiden .. : lomanto Júnior 

Titulares 

\. Torso Dutra 
2. &.rnardino V'10n0 
3. Saldanha Derzi 
4. lomonto Júnior 
$. Mendes Canale 
6. .\derbal Juremo 
7. Almir Pinto 
S. Lenoir Varg:o• 
9. JoMSomey 

Sup&.nte\ 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de lo Rocuque 
•. JoWGuiom<ud 
5. Luiz CoYokont• 
6. 

l. Paulo 8ronord 
2. Nelson Carneiro 
3. lfamar Franco 
4. José Richa 
!li. Amaral Pehtoto 
6. Toncredo Neves 

Oolllbro de 1979 

MD8 
l. Marcos. Freire 
2. Mauro Benevidet 
3. leite Cha'lel 

Auist•nte: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 3\3 
Reuniõn Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sola "Ru)l Borbo~"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISS.\0 DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P,..sidMM: CHWon- Rocha 
V'~Ce-Pr•si<Mnt.: tt.nrique Sontillo 

Titulares Suplon.., 
ARENA 

1. lomanto Júnior l. Saldanha O.rz1 
2. Al~ir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alb.rto SilYo 3. 8enedito Canelas 
4. José ~uiomord 

MDB 
\. Gi!Yon Rocha \ . José Richa 
2. HenriqUe Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barr•to 

Auístente, lida Ferreiro do Rocha - Ramal 3 I 2 
Reuniões: Quintas-feiras, àt 10:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romoi• 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prelident.: Jorg:e KalutM 
Vice-Presid.nte: Mauro hMvidft 

Titulares Supl .. r.s 
ARENA 

1. Jor;e Kalume l. Raimundo Parente 
2. Luiz Covalcon• 2. Amoral Furlon 
3. Murilo Bodoró 3. Josl Guiomard 
4. BeMdita Ferreita 

MOS 
1. MoiJro hneYides l. Cunha Uma 
2. Ao-r)or Mario 2. Jai1on 8arreto 

3. Hugo RamO$ 

Auístente: Lido ferreira do Rocha- Ramal 312 

ReunKMs: Quortos·feirat, às 9130 horas 
Loc:al: Solo "Ruy Barbosa"- -AMxo 11 -·Ramais 621• 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUaLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 ..... b«>S) 

COMPOSIÇÃO 

Pretident.: handro Carreira 
Vic•Pretident.: HumiMrto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. fi•nrique eM lo Rocque 
3. Bernardino V«~na 
~. Alb•rto Silva 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camargo 
2. P.dro Pedrossian 
3. Aderbal Jvremo 



I. IYOndro Carteiro 
2. Humberto Lucena 
3. Lózaro 8arbo1o 

MDI 
1 . Orest.s Quércia 
2. Evelósío Vjeiro 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) 

Titulares 

1. !enedito Ferreiro 1. Passos Pórto 
Assistente= Leila l.eivos Ferro Costa - Roma! 497 2. Vicente Yuolo 2: lomCJnto Júnior 

3. Alberto Silvo Reuniaft: Quintat-ftiraJ, às 9:30 horas 3. Pedro Ptdrossian 
·~.oco~, 5ato "Ruy Borbota"- AMA:O 11-ltomcis 62h 716 4. AffÓnsoCamorgo 

COMI55ÃO Df TRANSPORTES, COMUNICAÇ0fS 
E OBRAS PúBliCAS - (CT) 

(7 rMmbras} 

COMPOSIÇÃO 

Presidenter Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

MOI 

1. Evondro Carreira 1. leite Chaves 
2. ló1aro Borboza 2. Agenor Mario 
3. Oreste\ Q'Ãfcio 

Anistfnter Leila t..ivas feffo Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola ''Rvy Borbosa" __. Anelto H -

ftomais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENtES 

ferço-felro 9 5113 

B) SfRVIÇO Df COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
f Df INQU~RITO' 

Comissc»s Temporórias 

Chefe: Ruth <k Souto Castro 
lO<:ol: Ãnexo n - ur,., 
Telefone: 225·8505- Rama) 303 
1) Comiuõn Ttmpc>tórios poro Projetos do Congreiso NCJcio-
..,1 . 

2) Comisl6es f'em.porQrio.s poro AprKioçõo ~ Vtlf6Í 
3) Comissões Especiais e de lnq'*'iio, • 
4) Comiuão Mista da Proleto de lei Orçomentório {ort. 90 do 
Regimento Comum) ' 

At.sistentes de Cominões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra· 
ft\01674; Alfev de Oliveira- R~mol 674; Cleict. ~rio I. f. 
Cruz - Roma1 598; Mouro Lopes de Só - Ramdr 310. 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAt.AS ASSISTENTt 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.F. CLOVIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
1o,oo 

CLOVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA CAR. 
Ramal-623 Ramais- 621 e 7Í6 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE c.e.c. CLOVIS BEVILÁCQUA 
SERGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09·30 C.S.N. LEI LA 1o,oo 
Ramais-621e716 RUY BARBOSA C.D.f. 

Ramai5- 621 e 716 
FRANCISCO 

CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s. LtDA 10·00 10,30 Ramais- 621 e 716 

C .A. 
RUY BARBOSA 

SÉRGIO Ramais- 621e 716 CLOVIS BEVILÁCQUA \1,00 C.L.S. 
Ramal-623 

LEILA 

RUY BARBOSA 
10,30 c.e. DANIEL 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA Ramais- 621 e 716 
12,00 C. R. 

Ramal-623 THERElA 
RUY BARBOSA 

C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

11,00 

C.M.E. I ANEXO"B" 
FRANCISCO 

Ramal- 484 



LEGISLA'ÇAO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgtmica dos Partidos Polfticos (e suas alterações}; 
' 

- Código Eleitoral(& suas alteraç6es); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n's 5/70 e 18/74).; 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluç6es do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da Uniio 
(prestação de contas dos partidos politicos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n9 6.091, de 15-8-1974). 

Edicão: Setembro de 1974 
' 

340 páginas 

Preco: Cr$ 20,00 
' 

SUPLEMENTO 1976 
I com adendo de maio de 19781 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo deverlo nr dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL-:- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pag6velem Brasflia • emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

I 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

3• edição 
agosto de 1978 

- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgâni~a dos 
Partidos Políticos, Lei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e consolidados com índices alfabéticos e 
remissivos. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
PREÇO: Cr$ 55,00 

SUPLEMENTO - Instruções do Tribunal Superior Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temático). 

124 páginas 
PREÇO: CrS 25,00 

Pedidos pelo Reembol~o Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal- Edif. Anexo I 
70160-·BRASILIA- DF 



REVISTA DElNFORMAêl6 LEGISLATIVA N' 60 
o.áiiN'o a dezembro de 1978 .. 

SUMÁRIO 

COlAIORAÇAO 

Matéria financeira - seu conteúdo - Senador Wilion Gonçalves .........................••. , ...... 

Novos métodos paraa repressio penal- Senador llccioly Filho .............................•.. c •••• 

limites constitucionais do decreto-lei em matéria tributária- Cera/do lltafiba ...................... . 

Estatismo e intervençlo do Estado no domlnio econômico- Rubem de Oliveira Lima · •......... , ; ; .•.. 

O ICM e os desequillbrios Inter-regionais- Edgard Linc9ln de Proença Rosa ..................... : .. . 

· A empresa como centro de relações jurldicas- Paulo Emllio Ribeiro de Vilhena .....•................ 

A intervençlo e a "liquidaçlo extrajudicial" das "financeiras". Aspectos constitucionais e trabalhistas 

da Lei n•6.024, de 13-3·1974- José MartinsCatharino ......................... : . ............. . 

Os direitos humanos e a paz- }aJo Baptista Herkenhoff .......................................... . 

Os direitos da personalidade e o Projeto de Código Civil brasileir.o..:.... Carlos 11/berto 8ittar ............ . 

Filiação legitima. Conceito, elementos, importancia -llnt6nío Chaves .........•.................. 

Conseqilêndas da Lei n• 6.515, no direito sucessório - Amoldo Wald ...........................•.. 

A emancipação do lndío - Cervisio Leite .................................. , .................... . 

Democracia e reforma agr~ria- Paulo de Figueiredo ............................................. . 

Acordos e tratados internacionais de interesse da legislação agrária -/gor Ten6rio .................. . 

Da eqüidade- estudo de direito positivo comparado- /duna Weinert llbreu ; ....... ,.: , ............ . 

DOCUMENTAÇAO 

Emenda Constitucional n•11, de 13 de outubro de 1978 

PUILICAÇOES 

, .. 
5 

15 

23 

31 

53 

75 

85 

97. 
105 

129 

149 

159 

173 

199 

215 

233 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas ................................. : . . . . . . . . . 319 

Preço: Cr$ 30,00 
Pedidos pelo Reembo,ls~ Postal,, 

para Subsecreta~ia deEdiÇÕes Técnic,as ' 
Senado Federal - Edif. Anexo I 

70160- BRASILIA- DF 

,, 
' 
,, 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 
~otas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tt:CNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASillA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
Quadros comparativos anotad10S 

Comparação. dispositivo por dispositivo. da Lei n9 6.404, de 15-12-76. 

ao Decreto-lei n~' 2.627. de 26-9-40 ~Sociedades por ações. 

Confronto entre a Lei n9 6.385, de 7-12-76. que "dispõe sobre o merca­

do de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores MobWários" e·a legisla­

ção anterior que disciplinava o mercado de capitais- lei n9 4. 728. de 14-7-65. 

Notas explicativas: histórico das alterações e legislação correlata . 

• Edição • julho de 1 9 7 7 

/ 

PREÇO: 

Cr$ 80,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES.1tCNICAS (Anexo I) 

Os pltdidos d11 publicaçlo deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal .. 

i . I 

·, ~ .. 

·_,...,, -~~····· 



EDIÇÃO DE HOJE: 7l PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal • 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

[PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


